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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

 

PROJETO DE LEI 01 - PL 
01- 00350/2013 

"Cria o parágrafo único no art. 1° da Lei 
Municipal n° 13.866 de 01 de julho de 
2004, e dá outras providências" 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1°— Insere o parágrafo único ao art. 1° da Lei Municipal n° 13.866 de 01 de julho de 2004,   

dá outras providências. 

Parágrafo Único: Para consecução de suas atribuições, a Guarda Civil Metropolitana adquirirá e 

utilizarão seus próprios veículos, inclusive triciclos conforme as suas atribuições necessidades e 

conveniência, que serão incorporado para atribuições da Guarda Civil Metropolitana devendo respeitar 

totalmente os aspectos de sustentabilidade. 

Art. 2° — O poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo de 

90(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 3° — As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das dotações ■ 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em 

contrário. 

Sala das sessões, "Às comissões competentes" 

g 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100- 10° andar- Sala 1005. 
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SAO PAULO 

 

28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

JUSTIFICATIVA 

A presente preposição tem como iniciativa, nobres pares, seja integrada a corporação ao 

pilar de economia sustentável e adequar o policiamento às características da Cidade de São Paulo. 

Apresente proposta se destina a fixar a autonomia da corporação quanto à escolha de seus 

veículos, bem com aperfeiçoar o âmbito de atuação da Guarda Civil Metropolitana, pois é certo que, inserir 

o triciclo motorizado ao efetivo de viaturas se efetivará a ronda policial aproveitando de maneira 

sistemática a malha viária da Cidade além de contribuir para diminuir o trânsito. 

Com efeito, a nova viatura operacional da Guarda Civil Metropolitana, já foi adotada em várias 

Capitais no país, com alternativa mais eficaz, tanto no que se refere a maior desenvoltura no trânsito, 

quanto a não aumentar o fluxo, com viaturas tradicionais. 

A inclusão do novo triciclo é totalmente viável pois este respeita totalmente o aspecto de 

sustentabilidade ambiental, a nova viatura contribuirá para diminuir a emissão de poluentes, pois apesar 

de motorizado o triciclo emite muitos menos poluentes em comparação com viaturas oficiais. 

Ainda cumpre salientar que a volumosa economia de combustível, tendo em vista o baixo 

consumo de viatura, em comparação com qualquer viatura em operação. 

Por fim, cabe ainda mencionar a segurança dos ocupantes, pois os modelos possuem mais 

estabilidade do que as motocicletas já utilizadas. 

Portanto, apelo aos ilustres pares à imediata aprovação deste projeto com medida de inteira justiça. 

ARES 
ador 

PSD 

Gabinete: Viaduto Jacarei, 100- 10° andar-Sala 1005. 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 (-) 

do processo n° 	01 -350 	de 20 	13 	 1-""  12 	5". 	3 	(a) 	 121 	 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	22 MAI 2013 
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" SIDENTE 

MARCO AURÉLIO CUNHA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes aut s para prosseguimento. 

s Roberto da Silva 
pervisor Substituto de SGP.22 

REceeco NA PROCURADORIA DA CM iN 
SETOR DE PEMIXSAE ASSESSORIA DE 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

, Folha - 
-11 ..f/jIlt 

doif4YgueS 

r, Proc. n 

Isis Duart 
'RF2.11.2 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA._ , 

PL 0350/13 

Realizada a pesquisa no APL.: (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria, a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências. Com  a alteração da Lei n° 12.824/99; 

- Lei Municipal n° 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a cafteira de Guarda 
Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras 
providências. Com  a alteração das Leis n°10.406/87, 10.718/88 e 11.658/94: , 

- Lei Municipal n° 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui o plano de carreira, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.866, de 1°, de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda 
Civil Metropolitana, cria a Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela 
vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante; 

- Decreto Municipal n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 
reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. Com  a alteração dos Decretos n° 50.525/09,51.379/10, 
53.178/12, e 53.436/12; 	, 

41.058/01, 41.988/02, 43.042/03; 

- Decreto Municipal n° 38.026, de 2 de junho de 1999, que dispõe sobre a'utilização 
da frota de veículos do Gabinete do Prefeito e da Secretaria do Governo Municipal, e 
da outras providencias. Com  a alteração do Decreto n° 41.917/02; , 

- Decreto Municipal n° 39.826 15/09/2000, que regulamenta o uso de veículo da frota 
própria da Coordenadoria da Guarda Civil Metropolitana, e dá outras providências; 

- PL 0014/2013, do Vereador Coronel Camilo, que dispõe sobre a -  exclusão de 
profissionais da área de segurança pública do sistema de rodízio municipal, e dá 
outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasaciov.br  
PL0350-13 pesquisa 

- Decreto Municipal n° 29.431, de 14 de dezembro de 1990, que dispõe sobre 
classificação, fiscalização, destinação e uso de veículos do serviço público municipal, 
e dá outras providencias. Com  a alteração dos Decretos n° 29.593/91, 39.221/00, , 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

À Comissão de Constituição,' Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 26 de junho de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falbo acaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

- PL 0064/2013, do Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a instituição do serviço 
de assistência religiosa na Guarda Civil Metropolitana - CAPELANIA GCM, e dá outras 
providências; 

- PL 0148/2013, do Vereador Laércio Benko, que introduz inciso VII e parágrafo único 
no art. 2° da Lei n° 12.490, de 03 de outubro de 1997; 

- PL 0198/2013, do Vereador Conte Lopes, que dispõe sobre a instituição de posto da 
Guarda Civil Municipal para vigilância e proteção dos "Clubes da Comunidade". 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraso.cov.br  
PL0350-13 pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	  05 
Proc. nu 

IsisDuarte 
RE 11.20 

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10115 

Total de referências : 

ues 

LEI No 10.115 15/09/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 156/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
- Decreto no 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono da 
Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de 
vencimentos propria. 
- Lei no 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria dos 
Negocias Extraordinarios para a Secretaria do Governo Municipal. 
- Lei no 11.715/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana. 	, 
- Decreto no 40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para Guarda 
Civil de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para Guarda 
Civil Metropolitana. 
Lei 11.426/1993 - Art. 40 - Altera o art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.824/1999 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/6/2013 
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lsis Duarte 
RF 11.20 

ueS 

LEI'N9 10.115 	, DE 15 :DE 	Setembro DE: 1.986 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e dá 
outras providências... • 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do MUnicipio de São'Pae-. 
lo, usando.das.atribuiçõeS que lhe são conferidae por lei.. 
Faz saber que a.Cámara Municipal, mm sessão de. 4. de setem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: • - 

Art. 19 Fica criada; junto ã Secretaria 
Municipal-de Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada, ã'qual. caberá a vigilán 
cia dos próprios municipais e a colaboração na segurança 
publica, na forma da lei. 

. Parágrafo :único - Á colaboração na 'segu-
rança publica, na qual se-'"insere a-competência para - o pà-,  
liciamento e fiscalizaçaodo.trênsito, será exercida me-
diante convênio com -a Policia Estadual. 

Art-29 Nó plano de sua estrgpra orga 
nica e orçamentária, a Guarda Civil Metropollt h' integra 
a secretaria Municipal-de,Defesa Social. . 

, 
" 	Art.-,39 -,A-Guarda Civil.Matropolitaná te 

r& quadro, hierarquia e funçOes'estabeledidospor . lelé 
xadó:seu efetivo,no limite máximo de 5400 (cinco mil) Coirt 
pohentes, entre homens e Mulheres: 	' 

• • 	parágrafo único - O regulamento da Guarda 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto 'do 
.Executivo. 

Art. 49 - A COordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana será exercida 'por designação do Prefeito, 

'podendo recair a escolha sobre Oficial Superior .das 
ças,Axmadas ou da PólIcia-Estadualobedecidos os regula 
Mentos próprios: _ . " 	• 

" 1 ' . Art. 59 - Atá o advento da lei referida no 
ártigo-39, - aplicar-se-á aos servidores da-Guarda Civil Me 
trOpolitana o regime jurldico previsto na Lei ro• 9.1607 
die.3,.dé dezembro de 1980. ' . : • 

Art. 69 	Guarda Civil Netropolitmalor- . 
necerãos efetivos funcionaia para o cumprimento de ações 
4a.Vigilancia.doe 	 Si'prOPrioa'mnicipa 	

fi 
isé mediante ~sição. 

das Secretarias MunícipaiWe órgãowequiparados, -  inclusive-
da Administraçãoandiretaé -iconforme vier a:ser ::definido 
no"regUlamentoreferidw.no.'parágrafo único do artigo 39. 

Art. :79 	despetas•decorrentes . da.exe- , 
cuçao desta lei correrão por conte:das'dótações'orçaMentá 
rias. pr6prias, suplementadas se necessário." 

• - Art."89:-Estalei entrará em vigor na da 
ta de sua publicaçãrévogadas as disposições am,.contrá-
rio. 

PREFEITURA DWMUNIC/PIO DE:SÃO PAULO, aos 15 de SeteMbro. • 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.: : 	' • 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO _ 	 1,•• 

, 
CLAUDIW SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios áuridicos. 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário .das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS;Secretário"Municipal da.AdMinistra-
ção 	 , 
RENATO TUMA:::Secretário Municipal dé Defesa. Social; 
ALÉX'FREUA NETO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na.SeCretaria.dO'Governo Municipal, em 15. de 
Setembro 	de 3- 986.i .  

.SUELLY,PENBARRUBIA-FAONDES, Secretária do Governo MUnici 
pai 	- 
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o 
Folha 
Proc. n 

LEI No 12.824, 07 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 662/97, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

, Áitzt.-sw 
4r 

Isls Duarte 
RF 11.20 

áf#r  

es 

• 

Altera a redação do art. 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificada pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 de outubro de 1993. 

CELSO PUTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - O "caput" do artigo 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificado pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 de outubro de 1993, passa a 
vigorar com as seguinte redação: 
"Art. 1 0  - Fica criada, junto à Secretaria do Governo Municipal - SGM, a Guarda 
Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, à qual caberá a proteção e 
a vigilância dos bens, serviços e instalações municipais e a colaboração na 
segurança 
pública, na forma da lei." 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO , 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
RENATO TUMA, Secretário Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretaria do Governo Municipal 

3 

• 
!: ■ 
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Page 1 of 1 

Folha 	  
Proc. n°Q1:d2,2./ 

Isis Duart 
RF 11.20 

ues 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10272 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 10.272 06/04/1987 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos propria, e 

da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 318/1986 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Notas complem.: - Decreto no 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo que o 

servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto no 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao ao 
regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei no 10.718/1988. 
- Decreto no 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao Regime 
Especial de Trabalho Policial. 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio. 

Alterações: Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

I 

' 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/6/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala 

	

de vencimentos própria, e dá outras providências 	I si s Duart 
Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no eiatE 11 . 2 0 

cicio do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.° Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei. 

Art. 2.° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente. 

Art. 3.0  A carreira referida no artigo 1. 0  fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 4.° Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 5.0  Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída. 

Art. 6.° . 0 provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se-á:, 

I — mediante concurso público, para• os cargos da classe inicial; 
II — mediante acesso, para os demais cargoS, dentre titulares de, cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser, estabelecida em 'regula-
mento ]  próprio. 

Art. 7.0  O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

; 
; I 1— a de provas ou provas e títulos; 	1: 	 1:P ; 
• II — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 

adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo. 

, Art. 80 Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente l  ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por, cento), serão matriculados no curso de formação 
específica, prevista no inciso II do artigo anterior. 

!1„ 

§ 1 f Durante a realização do curso, os candidatos receberão 'retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a título de ajuda, 'de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregatício com; a,: Prefeitura do, Município de 
São Paulo. :1 ' . 

§, 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculaçlo fiPgril,pfasta -
do ido seu cargo ou função, até, o término do curso, de formação, sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo, de :  serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ ,3.° 	facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre- 
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1. 0  deste artigo. 

Art. 9.° O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 	 I. 

	

I 	h 
- não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso; 

II — não revele aproveitamento no curso; , 
III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo; 
IV 	não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 

Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 
incisos II e III serão. fixados ,ern regulamento. , 

Folha 
Proc.. n 
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Art, 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aproveita~ha 
to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser heril4bc. n 
gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social. 

Art. 11. A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concurOW 
será efetuada gradativamente. na  medida das necessidades da AdministraçãoFPff-
blica Municipal. 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a plantões noturnos. 

Art. 13. Pela Sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber unia gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de trabalhc ,  '- 

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de..tegillamentação pelo Execu-
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicação. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua. publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 3.° DA LEI N. 10.272', 
DE 6'DE ABRIL DE 1987 

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE , 1 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO 

Classe Ref. Denominação: 	 Atribuições 
Exigência para 

Provimento 

VI 	GCM-6 	Inespetor-Chefe 	Planejamento, cordenaçâo e su- Mediante acesso 
; 	 Regional -: 	- 	pervisão das atividades técnico- dentre, integrantes 
:1 	 ' administrativas da área de sua da classe:. de Ni- 

jurisdição. 	 • vel V. 
Estabelecimento de intercâmbio: 	 •1 
com os órgãos públicos exis-
tentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para  
aperfeiçoamento das atividades: 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

V ::  GCM-5 	Inspetor ' 	; Orientação e elaboração da es- Mediante acesso, 

I 	 cala de serviço do seu efetivo, dentre. integrantes 
: Execução da, fiscalização do po- da sclaiie de Ni-

Rolamento dos serviços na área vel' IV: 
de sua jurisdição. 
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com •o público. 
Participação, na . instrução de 
seu contingente.' ' 

: Solução de dúvidas,, conflitos 
e ocorrências. ; 	• 
Execução de rondas periódicas 	........ 
nos postos de policiamento de .  
sua área de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 	 . 

Inspetor-Chefe Regional, cuidan- 	...„ 

do também da integração com 	ia 
os órgãos públicos. 	 i ■ : , ; 
Outras, definidas em Regula- 	' ■ •: 
mento. 

IV GCM-4 	Subinspetor 	Distribuição de tarefas, ordens Mediante acesso, 
e serviços, aos integrantes do dentre integrantes 
Nivel III - Classe Distinta, 	da classe de Ni- 
Elaboração de eiCatas de ser- vel .111. 
viço. 
Fiscalização 'do emprego e cui- 
dados com o arniainento. • 
Execução de rondas nos postos 
de policiamento •de sua juris- 
dição. 

Duarte 
11.2 
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Exigência para 
Provimento 

Folha 
Proc. n 

leis Duarte 
RF 11.207 

Mediante acesso, 
dentre integrantes 
da classe de Ní-
vel Il. 

Mediante aceso. 
dentre Integrantes 
da classe de Ní-
vel I. 

Orientação aos Guardas nas si-
tuações decorrentes do servi-
ço. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

III GCM-3 	Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi- 
tropolitano — 	ços aos Guardas. 
Classe Distinta 	Execução de rondas de policia- 

mento. . 
Fiscalização da atuação dos 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação Individual, cor-
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
Intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou-
tros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorrentes 
dos serviços. 
Outras, , definidas em Regula-
mento. 

II GCM-2 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- 
tropolitano 	tensivo, preventivo, uniformiza- 
Classe Especial 	do e armado. 

Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfegos e do trânsito 
municipais. 
Intermediação entre os Postos 
e o GCM — Classe Distinta, na 
fiscalização dos serviços. 

• Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 	- 

I GCM-1 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- 
tropolitano 	tensivo, preventivo, uniformiza- i 

do e armado. 
Execução. de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e do trânsito 
municipais. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos limites •e . nas condi-
ções da legislação vigente. 
Outras, definidas ,em Regula.
mento. 

Classe Ref. 	Denominação 
	

Atribuições 

t 	I 
i 

Concurso público, 
na forma do dis-
posto em lei. 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO, 1. 0  DA LEI N. 111272,: 
DE 5 DE ABRIL DE 1987 	. 

Níveis 
	

Denominação dos Cargos 	 Homens Mulheres Total 

VI 	inspetor-Chefe Regional 
	

28 
	

02 	30 
V 	inspetor 	 45 	05 	50 
IV 	Subinspetor 	 88 

	
09 	97 

Iii 	Classe Distinta 	 144 
	

16 	160 
ii 	 Classe Especial 

	
214 
	

23 	237 
Guarda Civil Metropolitano 	 3.981 

	
445 	4.426 

AN IEXO III A!QUE.SE REFERE O ARTIGO 4. 0  DA LEI N.102.2,: 
DE 6 DE ABRIL DE 1987  

Nível Referência 	A 	 ¡ C 
	

E 

VI 	G.C.M.-VI 	9.600,00 	10.080,00 
V 	G.C.M.-V 	8.160,00 	8.570,00 

IV 	G.C.M.-IV 	6.100,00 	6.400,00 
111 	G.C.M.-111 	5.100,00 	5.350,00 
ii G .C.M.-I I 	3.700,00 	3.900,00 

	

3.450,00 	3.600,00  

10.580,00 	11.120,00 
9.000,00 	9.450,00 
6.680,00 	7.000,00 
5.600,00 ' 	5.900,00 
4.100,00 1 	4.300,00 
3.800,00 	4.000,00 

11.700,00 
10.000,00 
7.400,00 
6.200,00 
4.500,00 
4.200,00 
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LEI N. 10.406 — DE 2 DE DEZEMBRO DE 1987 
Substitui os Anexos I e II da Lei n. 10.272 ( 1), de 6 de abril 

de 1987, que instituiu a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, e dá outras providências 

Folha 
Proc. n 

Ouart 
uea 

Is I s 
RF 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9(2),  de 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Os Anexos I e II da Lei n. 10.272, de 6 de abril de 1987, ficam 
substituídos pelo Anexo I, integrante desta Lei. 

Art. 2.° O inciso I, do artigo 6.°, da Lei ia. 10,272, de 6 de abril de 1987, 
passa a ter a seguinte redação: 

"I — mediante concurso público, para os cargos das classes I e 
IV, esta apenas no primeiro provimento e na quantidade prevista no 
Anexo I." 

• 
Art. 3.° O artigo 7.0  da Lei n. 10.272, de 6 de abril de 1987, fica acres-

cido de um parágrafo, do seguinte teor: 
"Parágrafo único. Somente no primeiro provimento o concurso 

para a classe IV será feito sob a forma de concurso público de pro-
vas ou de provas e títulos." 

Art. 4.° Os cargos de provimento em comissão de Inspetor-Chefe Regional 
— GCM-VI somente poderão ser providos à medida em que ocorrer a efetiva 
instalação das respectivas Inspetorias Regionais. 

Art. 5.0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6.° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

' 	I 
ANEXO I DA LEI N. 10.406, DE 2 RE DEZEMBRO DE 1987 

Nivela/ 
Clamei 	Rele°ficla  

• 

Ouentkledles • 
ri;neá de Proviniento Ahribulçéffla 

Munam Total 

Inspetor-Chefe 
Regional 

a) Mediante acesso dentre 	I  
tegrantea da classe de Nível 
V, conforme disposto em re-
gulamento próprio; 
b) ExCepCiónalmente, até 'que 
se realize o respectivo concur-
so de acesso, 21 (vinte e um) 
cargoá, 'sendo 20 (vinte) pare 
homens e 1 (um) para mulher, 
serão providos  em, comissão, , 
dentre: • I 	' 	' 	' 	' 1. 

Ofielais R.1 e R.2 das for-
ças Armadas e Auxiliares no 
posto ~imo de Capitão, ou '1 . 	, „ . 
— Oficiais R.1 e .R.2, das For-.: 
ças'Armadas e Auxiliares que 
tenham exercido função com 
88 atribuições equivalentes na 
Guarda Chril Matropolitana,ou 
— integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana dó 
Nivel V. ou ainda 
— Possuidores de diploma de 
nivel superior, preferencial-
mente ;bacharel ,em , Direito. 

. com- comprovada experiáncla 
na área' de' segurança públicti: 
no exercício de cargo ou fun-
ção de. chefia. 

Plinelamento, coordenação e 
supervisão das atividades téc-
nico-administrativas da área de 
Sua Jurisdição. 
Estabelecimento de intercãm-
No com. os órgãos públicos 
existentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das ativida-
des da Guarda Civil Metropo-
litana. lbutras definidas em regula-
mento. 

•• 
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Nivelo/ 
Clames Ileferboolle 

Folha 
Proc. n°.4) 

Subinspetor 

Paelliftfi 	Total 

05 	50 	a) Mediante acesso dentre in- 
tegrantes da classe de Nível 
IV, conforme disposto em 're-
gulamento próprio; 
b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo concur-
so de acesso, 37 (trinta e sete) 
cargos, sendo 35 (trinta e 
cinco) pana homens e 2 (dois) 
para mulheres, serão providos 
em comissão dentre: 
— Oficiais R.1 e R2 das For-
ças Armadas ou Auxiliares 
possuidores de estágio de ser-
viço, ou 
— Servidores Municipais que 
tenham exercido função com 
atribuições equivalentes na 
Guarda Civil Metropolitana, ou 

• — Integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível IV, ou ainda 
— Possuidores de diploma de 
nível superior, preferencial-
mente bacharel em Direito, 
com comprovada experiência 
na área de segurança pública. 

a) Mediante acesso dentre in-
tegrantes da classe de nível 
111, conforme disposto em re-
gulamento.  próprio; 

Isariesistaruarte 
RF 11.207 

Orientação e elaboração d 
cala de serviço do seu efe Ivo. 
Execução da fiscalização do 
policiamento dos serviços na 
área de sua jurisdição. 
Fiscalização de Instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na instrução de 
seu contingente. 
Solução 'de dúvidas, conflitos 
e ocorrências. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cui-
dando também da integração 
com os órgãos públicos. 
Outras definidas em regula-
mento. 

Distribuição de tarefas, ordens 
e serviços aos integrantes do 
Nível 111 — Classe Distinta. • 
Elaboração de escala de ser-. 	, 
viço•I'n 

Inspetor 
	

GCM-5 

Ounnidadae 
FORTIM de Provimento 

vt" 

/•■■■■•••■•••■■• 
1 1 	I 

Clamo 
Minis/ 

Referência Clastses 
Offlotidadu " 	c: 	• . 

Pomba de Provimento .  
ific . 	! 
r 

i 	I 
Atribulados 

• • 	I 	. 'lantana Atulhem 	Total • 

• 1 ,  
b) No Primeiro. provimento fi- 
cam reservados .48 (quarenta 
e oito). cargos para provirnen- 

• o por concurso público, sendo 
44 (quarenta e quatro) para 
homens e 4 (quatro) para mu- 

	

: 	t 	r• 	• • 	• 
c) Excepcionalmente, até que 
se realizem os respectivos con-
cursos Público r  e de acesso, 49 
(quarenta e riove) Cargos, sen-
do 44 (qúereidei a quatro) para 
homens e 5 !'(dlrico) para mu- 
lheresserãd'PrcivIdos 	co- 

	

„ „ 	 . . 
missão:dentre: 

Oficiais f1.1 e R2 das For- 
ças Armadas ou Auxiliares, ou 

Servidores 'Municipais que 
tenham, exercido função. com  
atribuições , equivalentes • na 
Guarde Clvii Metropolitana, ou 
— Integrantes da classe de 
Guarda Civil. Metropolitana de 
Nível III, ou' ainda 
— Possuidores de diploma de. 
nível .siiPericir, preferencial 
mente bacharel em Direito, 
.com comprovada experiência 
na área de segurança pública. 

• • 	; 	• 	; 

, Fiscalização do emprego e cui-
:dados.  com o armamento. 
Eieceção de ronda nos postes 
de policiamento' de sua Ws- 

„...0910! 
orientação aos Guardas nas 
situações decorrentes do ser-

51100.;•,'.. • .t 
' Optres definidos em regula-
! mento. 	1• 
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ame* 
Plínio/ 
Clame Retainela 

Guarda Civil 
Metropolitana 
Classe Distinta 	III 	GCM-3 	144 	18 

• 	  
Guarda Civil 
Metropolitana — 
Classe Eepecial 

Fomos de Provimento 

a) Mediante acesso dentre In-
tegrantes da claisé 'de Nível 

180 
	

)1, conforme disposto em re- 
gulamento próprio; . . 	. 
b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo con-
curso , 	acesso, 88 (oitenta 
e oito) cargos, sendo 80 (oi-
tenta) para homens e 8 (oito) 
para mulheres, serão providos 
em comissão dentre: 	• 
— Portadores de diploma de 
2.° Grau com comprovada ex-
periência a nível de chefia na 
área de segurança, ou 
— Possuidores de experiência 
de Comando e/ou chefia ad-
quirida na graduação mínima 
de Terceiro-Sargento das For-
ças Armadas e Auxiliares, ou 
— Servidores Municipais que 
tenham exercido função ou ati-
vidade equivalente na Guarda 
Civil Metropolitana, ou ainda 
— integrante da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível 

Folha  
Proc. n 

Atriliniebee 

Distffiçãó ao RtJo 
viço aos Guardas. 
Execução de rondas de policia-
mento. 
Fiscalização da atuação dos 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação individual, cor-
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
Intermedlação e apoio entre 
os Guardas e os elementos 
de outros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorren-
tes dos serviços. . 
Outras definidas em regula-
mento. 

Quantidades 

Homens Milhous 	Total 

a) Mediante acesso ,dentre In- Execução do policiamento os-
tegrantes da classe de Nível tensIvo. preventivo,  uniformi- 

' GCM:2 	' 214 " 	23 • ' - 237 	I, conforme disposto em ragu- zado e armado. ' 
lamento , próprio; 	f ; 	 ,L 

es 

E11:1, 
3•1111' 31 

ames 
Níveis/ 
Classes 

Oneraidedne 
Forme a. Provimentri 

• I. 

 

Mr~os 

 

Homens Mulheres . Total i; 11 

b) ExcepCionalinente, até que 
se .realize ,o ;  respectivo con-
curso de,ecesso, 118 (cento e 
dezoito) kcargos, sendo 107 
(cento e sete) [ para homens e 
11 (onze) Para mulheres serão 
providOs em comissiM dentre: 

Servidores admitidos na 
função :de portadores 
de Certificade de Curso de 
Formação de: Guarde CIVII Me'7 
"tropoliteria, deVidnmente regis-
trado, ou .  
— Servidores Municipais qUe 
tenham exerCido funçãó'ou ati-
vidade equivalente na Guarda 
CIVII Metropolitana' oU ainda 
— integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível 

pge;i'çáo de atiVidades :de 
orientação, fiscalização e con-
trole. de tráfego e transito  npu- 
n!ClPi5. 
rritermeditição entre os postos
e : 9, ;Guarda Civil MetroPolitano 
'Natio Distinta, na fiscaliza-
ção 'dos serviços. r  • ' ' 
COlaboração com os órgãos 
páhlicos nas atividades perti-
nentes. 
Outras definidas em regida-
mento. 

Guarde Civil 
Metropolitano 

Concurso público conforme dia- 
GCM-1 	3881 	445 	4428 posto em regulamento próprio. 

.1. 	, 	• 

; 	1'4 	•.;• 
, 

Execução do policiamento os-
' terisivo, preventivO, uniformi-

zada e armado. 
• Execução de atividades de 
"orientação, fiscalização e con-
trole de trafego e do transito 
municipais. 	' 

- Colaboração • com 'os órgãos 
públicos nas atividades .perti-
nentes; nos limites e nas con-
dições da legislação vigente. 

'Outras definidas ;em regula-
mento. 

• 
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.-.- "Art.: 12.* Fica institul4o . ó8mgimet:Es, 
pecial de Trabálho Pcilicial da Guarda Civil Metropolita-
na, correspondente 1:Prestação•de, no ganimo, 40 -horas 
.semanais de trabalho, e. caracterizado pólo cumprimento .  
'de horãrió irregular, 'sujeito a plantaes•noturnatecutrOS 
similares, na -forma a ser estabeleCidaóm regulamento, 
observadas .sempke as.ceracterigticas, peculiaridades tz 
necessidade dóserviço." 

Art. 29 -. 0* artigo 13 e. parãgrafo Galeto 
-da Lei a9 10.272, de. 6 stle abril de 1987; passam a vigo 
rei com a-seguinte redaçãot 

• • 
'Art.:13--.Pela sujeição ao kegime 	a 

que se refere o artigo anterior, os ocupantes de cargos 
. óu"funções do Quadro da Guarda Civil Metropolitana pode 

-rio receber uma gratificação , de até 1001 (cem por can 
to), calculada sobre o padrão de vencimento em que esti 
verem enquadradoe, a amor estabalecida e concedida, - a cir 
tino do Prefeito, atrevãe de decreto - 	 - 

Folha 
Proc. n 

Isls Duarte 
RF 11.2 

gues 

LEI N9 .10.718 ,DE 21:DEÇ'Dmmmbro 	: os 1980 

	

, 	 . 	 . 	 . 	 . 	 .. 

GãnovaHrtaittçtó aos artigos 12 e 13 .da 
-7 :. Lei n9,10:272, de Ode abril...M*1987, e: d4. . 
...oUtrati'próVidânciáts.. -.'...,'\.. .. ,. 	• 	. 

, 
:JANIO DA SILVAA)UADROS,'.Fraféltó 'do MuniCIPio de São'Pait 
...J.o; miando das atribulçaeaque lhe são*conferidas• . pól" .  

• ." • 
'Faz saber que anmara Municipal, em aeesão de 1 de.:de-. 
-zembro de:1988,.:dicretoua eu prómulgó a seguinte leit. 

: 	• 	Art. 19,-"0 ártigó12t Lei it9 
.de 6 .de abril .de.1987..-de. 	a ttaa vigorar m a .  •seguinte 
redação*  • -. 	. 	• 	.. 

• • 	• 	• 
• . 	 • 	 . 	 • 

: 
Parágrafo único A gratificaáo de que. 

:trata este artigo incorpora-Se aos vencimentos para to-
ldos os efeitoe legeis:e e inacumulével-com qualquer outra 
¡vantagem decorrente de jornada ou regime especial de»tra 

- 1 „7, 	. 	. 	• 	• 	„. 
.,,Art., 39 - ós servidOres que na data dos.  

'ta lei estiVeree:incluidos no regime-H-40 poderão,no pra 
.(noventa) dias,...a contar. dkeue Épubliceç2o,op6é 

pela gratificação de que' trata oHartigO 13 da Lei,-19 
a0.272, de 6 de abril de:1987, coM'a redaçáo conferida 
pelo artigo -  anterior desta lel £  renunciando, nesta -hip6 
tese, & percepção e incorporaçao ao acréscimo de 33% em. 
seus vencimentos', resultante do referído'regime.de treba 

- 	. 	 .11 , ' 	C 	- 	j: 

,I§ 19' 4  Para os. servidores que;se: encon 
Itrarem afastados' por motivo de licença; fériascneutros, 
o prazo consignado no "caput" deste; artigo.começara 

1contar do término do respectivdefaStamento:;,1 
: 	• 	 § 29- Os servidores; gize não de Manifeá 
"tarem no prazo estabelecido permanecera°, obrigatoriamen 
te; no regime H-40, ficando-lhes assegurada a percepçáo 
eincorporação do acréscimo salarial,instituido pelo er-
-tigó 17 da , Lei7n9 8.807, de 26 de outubro.de,;1978, vede- 

" vda sua'incluséO •,no Regime Especial .  de Trabalho Policial  
da Guarda Civil Metropolitana RETP.-' 

Art. 49 - As.despesas decorrentes. 	da 
. execução 'deste lei 'correrão por•oonte das dotações orça 
.Mentizrias 1pOprias,Hsuplementadas se:necessário.'u 

- :;!•Art..' 59 - Este»lei:entrará:em vigorg¡¡Çna 
-C'data de sue:publicação, revogadas ati.disPostOes emAd"Con 

- Ptririo. ' ' • 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sio RAupf, aos. 21 de Dez~ 
de 1988, 4359 da fundação de Sio Paulo. • 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
OIAUDIO LENDO,' Secretario dos;NegOoios JurIdicos 	1 
A4ALTER PEDRO BOD/N/ LI,SeCretária:dasFinanças;;  
:CARLOS ALBERTO MANSRES BARRET0,7)Sécretário Municipal4ada 
,Administreçéo-;.;;• • 
:4(.112 FARO, Secretário Municipal de; Defesa Social 
-RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA Augossra, Secretário. Aos 
, Negócios Extraordinários!' 	i .; ;•1 	;' '.• 	; : ; 
,Publicada „ na.Secreteria do'Governo, Municipaem¡,21,41de 

De:mui:cá 7.4e 1988. , T . 
ERNESTO AUGUSTGI.OPES-FILHO, Secretário dc:CGoverno 
.olpal 

• 

1, :; ;  
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149 11.658 	DE 27 DE OUTUBRO 	DE 1994 
•, 	:•• 

• • 'Dá• • nova redação ao.,.artigó 13 .4 Lei n9 
10.272, de. 6:de abril de 1987, .j# altera- 

•29•da Lei •n9 10.71t8, 'da 21 
'de dezembro de..1988. 

-PAULO SAtUP Prefeitá • do • muiliCípio• de .•São. Patilb, usando 
.da Et atribuições que .11te São conferidas por lei 

. laz Saber que' a, alAára Municipal, em, sessião.de 20 de outu 
•bro 401.994., decretou e.‘eu promulgo•'a Seguinte •lei: 

Art. 19 . , 0 • artigo ,• 13 da. lei • n9 10.272, ' 
de . 6de•,eibriI:•de.• 1987, com a redação.  Conferida pela Lei • 
-n91.8.2718, de 21 de dezembro 'de 1988,. ' passa. a Vigorar . 
COM': a 'Seguinte reda ção: 

• 13 Pele sujeição ao regime' a que 
' se-if are . o . artigO.,..„ánteriOr , . 00.:.•veupantes . de cargos -ou 
•-'finfç6es' do. Quadro dá Guarda: Civil Metropolitana poderão 
. rethber=Uma gratifidaçãO de at 140% (cento e quaren. 
ta.1áót•(CentO):,•,•...áláttladei. :Sobre ,o ..padrão de vencimentos 

ser ..estabelecida e conce-• 
dida, do,.prefeito,.: atrairás. de deCreto. . 	_ 
• • -; •":.• 	Parágrafo único " - A gratificação . de que 
trata este .artigo incorpora-se abe vencimentos para to-
dos':oà-efeitos legais 'e winacumu1ável 'com qualquer 
tra vantagem decorrente de jornada ou regime especial•de' 

. trabalho.". 	 • 	• 
' • •. Art.: 	As despesas coma.-execução•dea- 

ta1ai-correrão.,por conta' das dotaciies orçamentárias ...pia 
• pries,.. ,SUplementadas-se necessário. . 

; 
• . 	..Att..:39 7- Esta•lei'.entrará' 	VIgOr- na. da:- 
.•-ta Aãe•Ettia publicação, .revogadaal as disPosições• em conta 

A .¡•,, 	, 	• 	;1• 	• . 	A: 	• 	i• 	. 	•,. 	1 	.- 

PREE-EiTt.TRA D0•••ktii\l. 	Cipi0 DE SÃO PAULO,aps 27'ãe' .. loutubro 
4419'..dalfundação de São Paulá. 	- • • .fli!. 	• 

pAULQ-MALUP,..PREEITO, • 	• ' . 	 • 
. 000-•••AETINO.MAÇHADO, Secretário dos N eg'Ocios •Jurídicos 

CtÊ5(.5.. itôt$ER'á ': .PITTA .00 NASCIMENTO, Secretário dás Finanças 
•MARIA HELENA,. 'GARCIA' pALLARES ZOÇKUN , Secretári a Municipal • 
de ;AdMinistração' 	 , 	;1. 
'Publicada  na'Sedretaria..cio Governo Municipal, • 'em ' 27 de 

• outubro . dá • 1994 . 	
•,.. 	 • 	 • 	 . 	 . 	 . 

- - 

ÉDEVALDó• ALVES DA SILVA, Secretário do' GOverno.-Municipal 
• , 	1•)' 	 J; 	•  
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11715 

Total de referências : 
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LEI No 11.715 03/01/1995 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da 
Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 581/1994 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Revoga a Lei no 11.539/1994.; (ver documento) 
Lei no 13.401/2002 - Revoga os arts. 90  a 12, 16 e 17 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes, que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em 
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei. 
Lei 13.768/2004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo plano de 
carreira, cria e reenquadra cargos e funçoes constante desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 

Notas complem.: 

l Alterações: 

[ Back ] 

laia Duart 
RF 11.207 

es 

hittp://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/6/2013 
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LEIS' 11.715., DE 2 DE JANEIRO 0E - 1995 , 

Dispõe sobre a teorganimmiin do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolita 
na da POfeltura dó Municipio de Sao Paui 

. 	lo, e da outras providencias. 

PAULO MALUF„Prefeito do Município de Sio.Paulo, usando 
das atribuiçoes gwe lhe sao conferidas por lei. • _ 
Faz saber .que a Casara Municipal, em sessao de 23 .dedezarbro 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 	- Esta lei dispõe sobre a reorga- 
nização do Quadrados Profissionais da Guarda Civil Me- 
tropolitana da Prefeitura do Mun e; iclpio de Si Paulo, cria 
e reenguadra cargos e .funções, constantea.da Lei- na 
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e legislação subee-
qUente, na area.da Guarda Civil Metropolitana, cria noVa 
Escala de Padrões de Vencimentos e reorganiza 4, respec-
tivo plano de carreira. 

• 

et/APOSIÇÃO DO QUADRO Doa PROFISSIONAIS DA GUARDA ema/. 
METROPOLITANA • 

Art. 22 , O Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG fica composto pelos in-
tegrantes deeta lei. 

Art. 32 - Os cargos do Quadrô doe Profis-
sionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam incluí-
dos nas seguintes Partes e Tabelas:" 

• 5 - Parte Permanente (PP-XIX): cargos de 
provimento efetivo que não comportam substituição; 

II - Parte Permanente. (PP-11): cargos de 
provimento afetivo que comportam substituição. 

Art. Be - Os cargos do Quadro doe Profin-
sionals da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam com as 
quantidades, denominações, referências de vencimentos e 
formas de provimento estabelecidas na conformidade do 
Anexo 1, integrante desta lei, onde se discriminam 'também 
as partes e tabelas, observadas as seguintes regras: 

I - Criados, os que uonstam na coluna 
"Situação Nova", sem correepondência na coluna 'Situação 
Atual"; 

II - Mantidos, os que constam nas duas co-. 
lusas com as transformações eventualmente ocorridas. 

'MALAD PADRÕES Dl VENCIAM/MOS 

Ari. ,Se - Fica institulda a•Escala . de Pa-
drõee de Vencimentos dos cargos do Quadro dos:Profiseio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, compreendendo 
as referências, os graus a OB valores constantes do Anexo 

integrante desta lei. 
PaXigrafo único - A Escala de Padrões de 

Vencimentos da que trata o "caput" deste artigo será 
atualizada e partir do mês de novembro de 1994, de.acordo 
com os reajustes codcedidoe aos servidores amunicipais, 
nos ternos da Leingi 10.588, de 28 de novembro de 1988; e 

: legislação posterior. - 

	

. 	• 
CONFIGURAÇÃO DA CAMISA 

A carreira que integra 061uadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG 
fica composta pelos ,  cargos constantes do. Anexo I desta 

• Parágrafo. único - Todo cargo situa-se, 
inicialmente, no graw"A",: e a ele retorna•quando vago. 

' .Art .7M .- As atribuições dos cargos: que 
compõem a carreira: do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana QPG, bem como O PlnAO de uniformes, 
serão definidos em decreto. 

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS PA . 
~AMA CIVIL METROPOLITANA, ' 

• Art. je - Os cargos de piarda Civil Metro, 
politáno, que integram o Quadro doe Profisaionaia da 
Guarda Civil Metropolitana - OPO, serão providos mediante 
concurso público da provas (XI de provas e títulos. 

- Art. 92;- O concurso público para provi-
manto doe cargos '4e guarda Civil Metropolitano eerú rua,. 
lixado em duas lapas. eliminatórias, quais sejam: 

I -"A de provas ou de provas e títulos; e " 
II 	, A de frequência,. , aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação específica e Ca- 
. 

pacitaçáo física. ,  
Art. 10 - Os • Candidatos aprovados na pri-

meira fase, a que se refere o inciso. I do artigo.ante-
. 

rior, observada ordem de classificaçao, serão matricu-
lados, em número equivalente ao de cargos vagos colocados 
em' Concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por 
cento), no cureolde formação específica previsto no in-
ciso /I do mesmo:artigo, de, no minimo, ; 840. (quinhentas e 

'quarenta) horas. , 11 

f 12 - Durante a realização do curso, os 
candidatoo receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-1-A, a título de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período,, qualquer relação de trabalho com a Prefei-
tura do Município de São Paulo. 

f 22  - Sendo servidor da Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, 'o 'candidato matriculado ficara 
afastado de seu cargo ou função, até o término do curso, 
sem prejuízo do vencimento ou salário e duais vantagens, 
oontando-se-lbe o tempo de afastamento, como de efetivo 
exercício no cargo ou função que ocupa, para todos os 
efeitos legais.' 

• 32 - É facultado ao servidor, durante o 
afastamento previsto- no parágrafo anterior, optar pela 
remuneração de seu cargo ou função ou pela correspondente 
ajuda de custo prevista nesta lei. 

Art. 11 - O candidato terá sua matricula 
cancelada,e será dispensado do. curso geando: " 

1 - Não atingir o mínimo de frequência es-
tabelecida para o curso; 

II - Não revelar aproveitamento no curso; 

III - Não atingir a capacitaçao !laica 
para o cargo; 

IV - Tiver conduta, repreensível na vida 
pública ou privada. 

Parágrafo único - Os critérios para apura-
ção das condições conetantes dos ! incisos II, III e.IV se-
rão fixados em regulamento. 

Art. 12 - Terminado o curso e expedidos os 
certificados de aproveitamento, os candidatos 'lerão 
considerados habilitados noconcurso, a ser homologado 
pelo Secretário do Governo Municipal. 

Art. 13 - A nomeação obedecerá A ordem de 
classificação no concurso e será efetuada gradativamente, 
na medida, das necessidades da Administração Pública Muni-
cipal. 

• Art. 14 - Os cargos de.2e Inspetor serão 
. providos na seguinte conformidade: 

I - 50% (cinquenta por cento) dos cargos 
vagos existentes, mediante concurso público; e 

II - 50% (cinquenta por cento) mediante 
concurso de acesso, dentre titulares. de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta. 

Art..1.5 - Os cargos' deInspetor Chefe Re-
gional, de Inepetor.Chefe de Agrupamento, e de Inspetor 
Chefe superintendente serão. de livre provimento pelo Pre-
feito, sendo 50% (cinquenta por Cento) no mínimo servido-
res ocupantes de cargos 'do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, dentre titulares de diploma 
.de curso superior ou dentreuficiaie R.I e R.2 das Forças 
Armadas e Auxiliares. . " 

,• 	. Art. 16 r Oa.concursos públicos e de 
'acesso para provimento dos cargos de 2o - inspetor verão 
realizados em duas fases eliminatórias, quais sejam; 

• I - A de provas:ou - de provas e títulos, e 
...! II '- A de 'frequência, aprOVeitamento, 

aprovação"em curso : intensivo de formação específica e ca-
:pacitação,fisica. „ 

•,' . Art.'1i 	Ou candidatos aprovados na pri- 
meira ! ,'fase;',a gue:serefere .oinciso I .do artigo ante-
rior, observada a Ordem de claeáificação, serão matricu-. 
lados„, em número equivalente aoda'cargos Vague coiceados 

, em concurso, acrescido' do perpentual de .20% (vinte por 
cento),. no curso de formação tipecifica para 10 Inspetor, 
previsto - no :inciso . g'do.meemo ,artigo, de, no .mínimo, 
1.470 (hum mil quatrocentas e setenta) horas. ' • ' • • • 

f 1 2  - Durante la!realização decurso, :os 
candidatos .reéeberão retribuição equivalente ao padreio 
QPG-4-A, a titulo de•ajuda:de.custo, não se configurando, 
neesa,periodo, qualquer relação de trabalho com a Prefei-
tura do Município de São Paulo.. •• . 

2n 'Aplicam-se aos candidatos' aos coo-' 
cursos :público e -  de-  acesso para o cargo de 29 Inspetor, 
o disposto nos parágrafos 2n. e 3eldo artigo 10 e nos ar-
tigos-lb:12.e 13 deste lei. _ . 

• 'Art. .18 Quando:o número de candidatos' 
habilitados para provimento •mediante acesso for insufl-

:ciente para preencher' as 'magas -  respectivas, estas' 
.reverterão para os candidatos.babilitados para provimento' 

• mediante concurso público.:: .:!•!: : 
Parágrafo único - O mesmo procedimento de 

reversão de vagae: a que se refere o "caput" 'deste ar-
tigo,•ser&adotadO geando o número de candidatos habili-
tados no concurso público for insuficiente para preenohi4 
mento das.vagas que lhe' forem destinadas. 

avoinikorTMCXONAL 

. 	• 	1. - . Art. 19 --Aos Profissionais da Guarda Ci- 
Vil Metropolitana, titulares de cargos de provimento efe- 

•tivo, será assegurada a evolução:funcional por enquadra-
mento-no cargo de: referência, peie elevada, mediante - 
apuração- do tempo e titules, observado o número de cargas 

• 'lar' 
' na forma do disposto no Anexo 1,. integrante desta 

• 
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le - Será indeferido, liminarmente, o 
pedido de enquadramento e permanecerá por nais 1 (um) ano 
no cargo, .o Profissional da Guarda Civil Metropolitana 
que i embora implementados os prazos e as condições nora 
novo enquadramento, .durante o período de permanência no 
cargo, estiver em una das seguintes situações: 

a) tiver sofrido penalidade de repreensão 
.ou suspensão, aplicada em decorrência de' procedimento 
disciplinar, na forma da legislação vigente; 	 ' 

b) tiver cometido sais de 5 (cinco)' faltas 
(VETADO) em cada ano de permanência no cargo ou mais de 
30 (trinta) faltas (VETADO) durante todo o período de 
permanência no cargo. • 	• 

• f; 25 - A apuração do tempo para evolução 
funcional será feita segundo o disposto no artigo 64 da 
Lei na 8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo desconside-
rados os parlados em que o profissional tiver lido afas-
tado, com ou sem prejuízo de vencimentos. 

5 32 - O enquadramento por evolução fun-
cionar:1210 constituirá impedimento para a promoção por 
merecimento e por antiguidade, provista na legislação es-
tatutária. 

Art. 20 - Compete ao Secretário do Governo 
Municipal autorizar, mediante requerimento dos profissio-
nais interessados, os enquadramentos nos cargos. 

Parágrafo único - A competência de que 
trata este artigo poderá ser delegada. 

Art. 21 - Aos Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana, titulares da cargos efetivos, será as-
segurado concurso de acesso, para cargo de referência 
mais elevada, na forma estabelecido. no Anexo I integrante 
desta lei. 

f 1* - Os concursos de acesso serão reali-
zados sempre que a Administração julgar conveniente. 

5 22 - Os concursos de acesso serão reali-
zados obrigatoriamente, quando: •

a) o percentual da cargos vagos atingir 54 
(cinco por cento) do total dos cargos a serem acossados: 

b) não houver concursado excedente do com-
'curso anterior para o cargo, com prazo de validade em vi-
gor. ' 

5 3e - Sorti indeferida, liminarmente, a 
inscrição no :concurso de acesso dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana que, embora inplementadoa to-
dos os prazos e as condições para o acesso, durante o pe-
ríodo de permanência no cargo : incorrerem em una das 
hipóteses elencadae no parágrafo le do artigo 19 desta 
lei. :

• 
; , 	. 

5;411  :-:A:apuraçáo do tempo no' cargo será , 
feita segundo as normas estatutárias vigentes.' 	•• • 

' Art. 22 - ; Acesso de elevação do servidor 
efetivo para Cargos' de maior responsabilidade et, maior 
complexidade cie atribuições. 

- 	eartgrefo único - É de 1;(tréa) anos , o in- 
terstício no cargo para concorrer ao acesso. 

:Axt. 23 -,0 concurso de adenso, inclusive 
os títulos pareçale exigidos, será dl:g:anilando—SM:de-
creto.  

' 	• 	• 
Art., 24 -,Os Profissionais -da Guarda Civil 

Metropolitana manterão, na evoldção funcional a no•aces-
ao, o mesmo grau que detinham na. situação anterior. • 

Funções [XMCIDAS;POR PROFISSIONAIS DA, GUARDA CIVIL me- 
, 	TROPOLIVANA • ,, 	' 

25 .; Os servidores admitidos nos ter-
nos da Lei ne.9:160, de 3 de dezembro de 1980, para fun-
ções de, Guarda Civil Metropolitano I,;;Referência;GCM-1, 
ficam com a denominação alterada para Guarda Civil Metro-
politano e o salário fixado na referência Q2G-1, na forma 
do estabelecido na;cOluna' "Situação Novado'AnexoI, in-
tegrante destarlei,• ; •:; ';-. • :J•H 

)Parágrafo' único,.-. As Ifunções :referidas 
neste artigo ficam destinadas à extinção na vacancia. 

EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO NO ~SOÃO E EXERCÍCIO 
TRANSITÓRIO DE CARGOS ,EFETIVOS PO QUADRO DOS PROFI5E10- 

SAIS DA GUARDA CIVIL METROPDX2TANA ; ü ;  

'Art. '26 	Os Profienlionaie da'áuarda
1• 
 Civil 

•,• 

Metropolitana, titulares de cargos de provimento efetivo, 
ou admitidos nos termos da Lei ,  ne 9.160, de 3' de dezembro 
de 1980, na, função de Guarda Civil Metropolitanoquandó 
nomeados ou designados para o exercício de cargos de pro-
vimento' em comissão .  terão, a'titulo ,de remuneração, en-
cjuanto,no exercício desses cargos:. 	1 	 ! 

, O. respectivo :padrão' de vencimentos 
previsto nesta lei; ' 

:II ,  - A diferença; entre o respectivo padrão 
de vencimentos do cargo efetivo -ou da função e o corres-
pondente ao cargo de provimento em comissão. ,','',  • 

27 - (VETADO) t- 	-• 
)t : 28 	Os Profissionais do Quadro de 

Guarda Civil MatrOPOlitana, titulares do cargos de;provi-
nento efetivo,, quando designados para c exercício de car-
gos de'provinento'ofetivo -  que' comportem substituição - 
PP-II, perceberão, a titulo de ;remuneração, 'a diferença 
Antro o respectivo' padrão de vencimentos e o correspon-
dente ao cargo vago.  ou em oubetituição. . 

:d 	1: 1! 

Art. 29 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana poderão ser•dOeignadoe, em caráter excep-
cional, para exercer, transitoriamente, os cargos da pro-
vimento efetivo constantes do Anexo I, integrante desta 
lei, que se encontrem vagos e para cujo provimento não 
existam candidatos legalmente habilitados por concurso 
público, concurso de acesso, nem 'profissionais em condi-
ções ,  de serem enquadrados por evolução funcional, obser-
vado o disposto no artigo 42 desta lei. 

. 	5 1e - Fica ressalvada a situação dos 
atuais servidores que, excepcionalmente, continuarão ocu- 
pando, em comissão os cargos vagos de provimento efe- 
tivo, constantes 4'. Anexo 1, observado o disposto no 
"caput" deste artigo. 

5 2e - Os cargos referidos no "caput" 
deste artigo serão considerados para fins do cômputo do 
namoro de cargos vagos, a serem providos através de con- 
curso público e de acesso e de enquadramento por evolução 
funcional. 

Art. 30 - O excepcional provimento dos 
cargos de que 'trata o artigo anterior far-se-á: 

I - Guarda Civil Metr000litano - Classe 
Especial: dentre servidores com, no *mínimo, 2 (dois) anos 
no cargo ou função de Guarda Civil Metropolitano, porta-
dores dos certificados de conclusão dos cursos de forma-
ção de Guarda Civil' Metropolitano e de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial; 

• 
II - Guarda Civil Metropolitano - Classe 

Distinta: dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos 
no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial, 
portadores dos certificados de conclusão dos cursos de 
formação para Guarda Civil Metropolitano - Classe Espe-
cial e Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta: 

XIX - 25-Inspetors dentre servidorea com' 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Guarde Civil Metro-
politano Classe Distinta portadores do diploma de ní-
vel superior e do certificado de conclusão do curso de 

formação para 22 Inspetor, ou dentre servidores com, no 
mínimo, 6 (seis) anos no cargo de Guarda Civil Metropoll- -  
temo - Classe Distinta e do certificado de conclusão do 
curso de formação para 20 Inspetor; 

IV - 12 Inspetor: dentre servidores com, ; 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 25 Inspetor, ; 
portadores do diploma .de nível superior e do certificado; 
da conclusão do curso da formação para 25 Inspetor; . I 

. V - Inspetor Chefe Regional: dentro servi- I 
dores'com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de lu Inspe-
tor, portadores de diploma de nível superior e do certi- I 
ficado de conclusão-do curso de ; ;formação para 2*.Inspe-
tor; • 1 1,I; 

. VI - Inspetor Chefe, de Agrupamento: dentre i 
servidores com no mínimo, 2 .(doia) .  anos no cargo de Ins-
petor 

	; 
Chefe Re:gional, portadorea p4:0iplona de nível eu-.. 

perior e'do cartificaéo de-cOnclupãOdo curso de formação; 
para 2e.Inopetor; 

: VII,- Inspetor Chefe Superintendente: den-
tre servidores' com, nó mínimo, 2;(dois) anos no cargo de 

; Inspetor Chefe Regional., portadores de diploma de nível 
superiore do certificado de conclusão do curso de forma- ; 
Oto para .22 Inspetor. 

, 	Parágrafo :doia° - Somente serão considera- ' 
dos os certificados de conclusão dos cursos de formação 
~unifica equivalentes aos mencionados nos incisos deste ' 
artigo, se referendados pela Guarda : Civil Metropolitana. ! 

••: 	 , 	 :" 

.REGIME ESPECIAL DE,TRABALEO POLICIAL 

31 -, Fica ~tido o Regime Especial 
E 	: 

de Trabalho Policial ,- RETP ;  ,dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana, correspondente à prestação de, no 
mínimo, 40 (quarenta) horas semanais Ide trabalho, coroo-
terizando-se pelo cumprimento de :horário irregular, su-
jeito A plantões noturnos e outroalaimilares, observadas„ . 
sempre, as peculiaridades do serviço.: , IJ 

: Art. 32 -esila•sujeição ao regime ;Ligue, se, 
refere o;artigo anterior'os-profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana farão jus à: gratificação de 14041(cento. 
e quarenta por cento), calculadaeobre o padrão de venci-
mento do servidor, exCluido o adicional por tempo de ser-
viço. L,. 

S 1* 	A'gratifiCaçáO de quetrata este 
artigo' se InOOrpor opa gencialoOtoegia salários para to- : 
dos os' efeitos legais e á inecumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente' de jornadas 'ou Regime Especial ,de 
Trabalho.,,  " 

5 25  - 0 'dispoato 'neste artigo aplica-se 
ao, aposantadós, evagaioniatOa. • 	 • - ' 

.. .I: 	 .:11:111 
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: : 	,z 	•: • 

	

I 	: 	t: 	• 
! 	;;•:- 	;".: 

Dl:MIMOU LATIVAS A APOSENTADOS E AMISIONISTAN 

Art. 33 - Os proventos, as pensões e os 
legados serão revistos e fixados de acordo com as denomi-
nações e referências correspondentes, conforme o caso, 
constantes do Anexo /, integrante desta lei. 

4 12 - Para os que se aposentaram ou fale-
ceram ta condição de servidores efetivos; em cargos de 
Guarda Civil Metropolitano I e Subinspetor,' os respecti-
vos proventos. ou pensões :serão fixados nas novas rei arda-
cias e cargos, observados os critérios, as condições a os 
prazos previstos nesta lei para a integração doa Profis-
sionais em atividade. 

$ 2* - Na fixação da remuneração relativa 
aos proventos e As pensões da que trata o parágrafo ante-
rior, será tonada como base para contagem de tempo no 
cargo, a data limite da aposentadoria ou falecimento, 
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 

art. 34 - Os proventos e pendias doe Pro-
fissionais que se-aposentaram ou faleceram na condição de 
servidores admitidos pela Lei n2 9.160, de 3 de dezembro 

Ide 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano I, Rede- 
• rencia GCM,-1, serão revistos de acordo com a nova denomi-
nação de Guarda Civil Metropolitano, no grau A da Refe-
rencia QPG-1: 

zemsoução DOS SERVIDORES TITULARES DA CAMOO EPATIVOS 

• Art. 35 - Os atuais titulares da cargos de' 
provimento efetivo que compõem a carreira da Guarda Civil 
Metropolitano serão integrados nos cargos da nova car-
reira, - nediante critérios de tempo no cargo e titulo, ta 
seguinte conformidade: 

• I - Nos cargos de Guarda Civil MetrOpoll - 
tonos os titulares de cargos de Guarda Civil.Metropoli-
tano 1, com até 3 (três) anos no cargo; 

• II - Nos cargo:: da Guarda Civil Metropoli-
tano  - Classe Especial: os'titularee de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano I, com mais de 3 (três) anos no cargo 
e curso de formação especifica para Guarda Civil Metropo-
litano - Classe Especial ou outros'especiticos para car-
gos de níveis superiores da carreira, ministrados pela 
Guarda Civil Metropolitana; 

XII - Doe cargos de 22 Inspetor: •os titu-
lares de cargos efetivos de Subinspetor com até 3 (trai) 
anos• no cargoe curso.de formação especifica para Sub-
inspetor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitana; 

IV - Noecargos de 12 Inspetor: :os' titu-
lares de cargos efetivos de Subinspetor, com mais de 3 
(três) anos no catgo e curso deformação específica para 
Subinspetor mi Inspetor, :sinistrado:pela Guarda Civil 
Metropolitana.- ' 

:•5 12 -"Para a integração deverão ser raie - 
peitadtia Os limites de cargos estabelecidos na coluna 
'Situação Nova" dó Anexo I desta lei», I.• 

1211 - Para os efeitos da contagem de 
tonou, considerar-se-á, exclusivomente;:o tempo do cargo, 
apurado até 31 de outubro de 1994. ! '• Au . 

'; 30 - Serão ainda coúsiderados oecursou 
de formação especifica, equivalentes cos mencionados nos 
incide 'deste-artigo, desde que referendados pela Guarda 
Civil Metropolitana. ' 

, • 1 	' , greta -ç Aoa atuais titularas de Cargos da 
carreira dá Guarda Civil. Metropolitana fica ressalvada a 
escolaridade exigida ¡Iara o provimento dos Oargos de que 
trata este artigo.. ; ' 

; • 5'52 - Ó Profiseionarda Guarda
-
Civil Me - 

tr000litand conservará, ca integração, o mesmo grau que 
dat.,.aha na situação anterior. 

, , , • 	Art. 36No primeiro enquadramento por 
evolúção funcionai para o cargo de Guardo-Civil , Metropo-
litano -.Classe Distinta os atuais servidores efetivos 
integrados ao cargo do Guarda Civil Metropolitano - 
Clasoe Especial ficarão, excepcionalmente, diopeneados do 
interstício de 3 (trée) anos no cargo, - confcree disposto 
mzimeAO I,destelei, computando-se para case' f.* mais de 

6 (seis) anos ;R na Carreira e curso de formação especifica 
para Classe Dietinta,.'de, no -mínimo, 800, (oitocentas) 
horas.: 	i• I1,1; 	' 	 "- 	 ":3 1' 	 1 M' 
, ;;; 1 -,.; Parágrafo único.- Nos enquadramentos pos-
teriores ser:Urobservado o tenro de pernenênciete:cargo, 
estabelecido no Anexci - I, integrante desta lei. 14 

• : 	: A Art. 37:' A 'integração doe Profissionaia 
da Guarda Civil Metropolitana não constituirá inpedimento 
pareepromo0a,potterecinento , ou antiguidade, prevista na 
legislação estatutária." 	. 

Art.:, 38 - Fica a Guarda Civil Metropoli-
tana autorizada a promover as; medidas necessárias inte-
gração dos profissionais de"Guarda:Civil Metropolitana 
nos padrões -de vencimentosJostitddos por meta lei, in-
clusive editando'os atos cai:e - deverão disciplinar ,as si-
tuações dela decorrentes. • • • . 

Art. 39- OslArofissiooali: da Guarda Civil 
MetroPelitaniUtitialareii de cargos de provimento' efetivo 
serão integradora !nosnovOe'••padrões da - venci:mentos mo 
Prazo Ge até '301trintio dias,' 'e contai da data 'da publi- 

• . Parágrafo (Ideei 	'A integração produzirá 
deitOs 	partir' do' primeiro dia do mês 'da publicação 
desta lei. • . 	' 	' 

. Art. 40 - Aos servidores admitidos nos 
termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na fun-
ção de Guarda Civil Metropolitano estáveis por força do 
artigo 19 do Ato das Disposições 

Metropolitano, 
 Transi-

t:Irias, assistem, além dos direitos previstos na legisla-
ção especifica, os seguintes: . 

1, - 1m:eriça:: de ofício nos concurso* pú-
blicos a sarem realizados - apõe a publicação desta lei, 
para provimento do cargo correspondente, ainda que não 
disponham, à época, da escolaridade exigida para seu pro-
vimento; - 

II - - Tempo de serviço público municipal 
pro-

vimento dos cargos a que correspondam az respectivas fun-
ções; 

como título nos concursos de ingresso para pro-

. 
• III - Licença nem vencimentos, nos termos 

da legislação em vigor; 
IV -• Contagem do tampo de exercido na 

função, como no cargo, para fins de promoção por mereci-
mento e antiguidade, a Partir do ingresso no cargo efe-
tivo correspondente; 

V - Enquadramento, por promoção, paro o 
grau correepondente, observado o critério do antiguidade, 
de acordo com a tabela constante do Anexo III, integrante 

,desta lei; 
VI - Classificação no mesmo grau em que em 

encontrem quando titularizarem cargo efetivo correspon-
dente à função ocupada; 

VII - Readaptação, nos termos da legisla-
ção em vigor, que não acarretará diminuição nem aumento 
da salário. 

$ 1* - Para fins do disposto no inciso IV 
deste artigo serão computados 4 (quatro) pontos por ano 
de efetivo exercício na função correspondente ao cargo 
titularizado pelo Profissional da Guarda Civil metropoli-
tana. 

• 5 22  - O enquadramento a que ech refere o 
inciso V deste artigo será concedido ume única vez, no, 
exercício de 1.995. • 

Art. 41 - Aos servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei MI 8.160, de 3 de dezembro de 
1980, para a função da Guarda. Civil Metropolitano do 
estáveis, assistem, além dos direito, previstos na legis-
lação espadada,' os seguintes: 

I - Inscrição de,oficio no primeiro Con-
curso público a ser realizadorapda a publicação desta 
lei, para provimento dos cargos a;q0e corresponda a res 
pectiva função, ainda quedo disponham, à época, de es-
colaridade exigida pare:eu:provimento; • 

. , II; - Alteração ou restrição de função, 
temporária ou permanente,'. para orque apresentarem com-
prometimento parcial 'e 'permanente; ou parcial etempor$1-; 
rio, de saúde física ou psiquica,ratribuindo-se-lheffen- ,  
cargoemaistompativeis com amua capacidade com remune-
:ração correspondente referência de vencin:entos de sue 

a que' se refere o inciso I deste artigo acarretará a dia- 

i , u, 	,• 

;;5 12  - A não aprova::O no concue rs'público 

pensa autometica do admitido não estável, no prazo de 180 
(unto e oitenta) dias, contados da homologa00 do con-

curso,. Off termos do ineiso'lr'dóertigo 23 'da Lei '332 

9.160,:de 3 de dezembro de 19B0, assegurado o pagamento 
de férias proporcionais :  6.132 salário proporcional. 

ç ' I 22 - O servido que, aprovado no'oon-
curar, público a que se refere d'inciso I deSte artigo, 
não'fornoMeadO para o cargo correspondente& função que 
exerça, durante o preze de Xne;validade, será inscrito de ' 
oficio 'nós concursos públicóá eubsequentes, 'observado, 
sempre, 'o disposto no parágrafo aúterior. - 

Art. 42 -.0g cargos de Inspetor , Chefe Re-
gional, Inepetor:Chete de ilkgrupsmentO e Inspetor Chefe 
Superintendente, -criados' per Ooca 'lei, somente poderão 
ser 'providOe, quando ocorrer a „criação das unidades 
organizacionais correspondente::: • 

i'l• 	' Art. 43 - - A 'Referência DA-15 da Acóda de 
Vencimento:o do Quadro Geral do Pessoal - Cargos em Comis-
são, referido no artigo dá Lei no 10.430»ce 29 de 
fevereiro 481988, faca Mentida"Pera fina de'fixação'do 
limite ~imo de remuneração bruta doo servidores munici-
pais', que Corresponderá a 1 (aetd 'vezes o valor da Men-
cionada Referência DA-15, excluídos apenas os adicionde 
por tempo de serviço e a acatei:arte doe ~cimentos. • 

, •..... Art. 44 - 'Os certificados de curso. : de .  
torila051 especifica, ministrados pela Guarda civil Metro-
poli-teia:ta, emitidos anteriormente .3clata desta lei, aerão 
aceitos excepcionalmente, paro'provinento dos cargos que 
integram o. Quadro dos Profissionais da Guarda civil 
metropolitana.- 'Qin, obeervado;c,dieposto no parágrafo 
único do artigo 30. , 

'Art. -45 	Os concurso, públicos e. de 
adsásólará" provimento de cargos efetivos do: Quadro dos 
profissionais  da Guarda Civil Metropolitana ,41IG serão 
realizados, pela 'secretaria Municipal da Administração. 

• Parágrafo Onloci: 	competência de que 
trata, o. "coput" deste artfgo poderáser delegada por ato 

• : 

I 	; 

do Executivo. 
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0?3 Folha 
Proc. 4111:5. 

- 

RE 11.20 
tais Duarte - - 7 ues 

Art. 46 - Ou atuais ,  servidores titulares 
dc'eargos de provimento afetivo de Guardo Civil Metropo-
iitano

' 
 'partir do exercício de 1996, na promoção par 

wereuilunto e antiguidade, farão jus à contagem do tampo 
de exercício na função correspondente ao cargo que titu-
lariZaa, desempenhada na condição de servidor admitido ou 
contratado nos termos da Lei na 9.160, de 3 de dezembro 
da 1950; como no cargo efetivo. ' 

Parágrafo único .... , Para fins do dispouto 
neste artigo,' serão computados 4 (quatro) pontos por ano 
trtivo exercício na função de Guarda Civil Metropoli- 

'Art..:47 - A gratificação de DifIcil 
Acet ' oso criada pela Lei nu 11.035, de 11 de julho de 
1991, fica mantida para os Profissionais do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, nos percentuais de 30% 
(trinta por cento) -ou 50% (cinquenta por cento), de 
.acordo com a localização da unidade de trabalho do servi-
dor, a serem calculados sobre o valor referente ao atual 
Padrão GCM-1-A, correspondente a R$ 74,76 (setenta e qua-
tro reais e setenta e seis centavos). 

5 lu , O valor do padrão da que trata o 
"caput °  deste artigo ser. atualizado a partir do mês de 
novembro de 1994, de acordo com os reajustes concedidos 
a0a servidores municipaia, nos termos da Lei no 10.658, 
de 28 de novembro de 1988, • legislação posterior. 

ç2 - As demais'gratifiCações devidas aos 
Profissionaia da Guarda Civil metropolitana não alterada, 
na forma deste artigo, .ficam mantidas nas atuais bases de 
incidência, percentuaia 0 condições, até Age sejam - ins-
tituídos todos os Quadros Especiais e planos de carreira 
doe servidores da PrefeitUra do Município de São Paulo. 

Art. 48. - Fica o Executivo autorizado a 
aproveitar, para provimento doa cargos de que trata esta 
lei. os candidatos excedentes aprovados nos concursos-pê-
blicoe realizados anteriormente à sua publicação cujo 
prazo de validade esteja em vigência, ainda que nãO die-
ponham, à época, da-escolaridade que passa a ser exigida 
para seu provimento. 

Par.grafo,taico. - O aproveitamento. a que 
0111 refere este artigo dar-s...., obrigatoriamente, no' 
cargo transformado, de acordo.  com  o Anexo I, integrante 
desta lei. • 

Art. 49 - Os Onua-financeiros decorrentes 
da extensão dós benefícios ora instituídos às pensões.e 
legados deferidos antes da- publicação desta-lei, e que 
vêm sande Pagos. pelo Instituto de Previdãncia Municipal' 
da São Paulo - IPREM , serão suportados, a'partir da roo-
peCtiva fixação, pila Prefeitura do Munielpio de São 
Paulo que, diante dá' comprovação das despesas, realizar& 
repasses mensais à Autarquia. 

Axt.'50 	(VETADO) 'r 	. 
'axt.'51' - As despesas coma execução aorta 

lei correrão por Conta das dotações orçamentárias .pr6- 
prime, suplementadas se necessário. 
• - 	 Esta lei' entrará. em Vigor na 
data de ima publicação,. revogadas a. disposições em 'con-
trario, em -especial-O Lei nu 11.53$i de 25 de maio de • 1994. 	P , '" 

PREFEITURA DO MUNICIPIO_DE SÃO PAULO, aos 31'Oe:janetio''. 
de 1995, :441* da fundaçao de são Paulo. 
PAIRO.NALOF, PREFEITO 	 , 
JOSE ALPINO MACHADO,, Secretário dos NegocioS•Juridloos 
CELSO ROBERTO PUTA DO NASCIMENTO. Secretario, dee Finanças,' 
MARIA HELENA GARCIA PELLARES ZOCKUN, Secretaria Municipal 
da Adminietraçio 
Publicada na secretária do Governo Municipal, em 3 de 
janeiro de 1995.• 	, 
EDEVALDO ELVES.DA.SILYA, Secretario dó Govérno,MuniCipal 
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Enquadramento. dentre omines ao cargos 
oc Guarda CM! Metropoluna - Game 
Especial coro no omino 3(nest anos no 
servi c cano de Mungia eSpettfua 
para Classe Asilou, dono mamo 800 
I °omitas) boras."reanzado pela Guarda 
Cnti Metropolitana 

Guarda Cai! 
Meoopoltian 
o•Clante 
atuou 

PP-111 	QPG-3 

ANEXOS 1, II e III , INTEGRANTES DA LEI N9 11.715 , DE 3 	DE JANEIRO DE 1995 

Anelo I a que se referem os artigos 2. e 4. do • 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
Enquadramento dos Cargos. 

Situado Atual . 

cargo. 

Somes  
398: 

I mdlser 	- 
443 	t 4420 

1 mal 
- 

	lienumanacaa 
t do Cargo 

f 237 	i Guarda Cot 	• 11 
I Ntempolium.- 	• 

Casse 	". 
; Upecid 

Guarda Cm. 
Metropsana.3 

I Clas, E 
Homem  
620, 

Cargos 

Situado Nova  
N' 	E 	3 oral 

PP-1.1: 	GCM. 	Mealaanle CDoeuras publico ac provas ou ac • 
' provai c UlaUlas cxnade 1 iormar,aa emMar 
CCIUM.1011C ao;  1' grau completo suplantem...ia 

1 1..ut connecunemos a baculasaacs esperams 
egiguinclaà ern . curlut 1 

t Medeiros concurso ar acessa acme 
. Integrantes da classe meei 1. coaram. Mareou 

eia regulamento ProPric 	'"' 
bl Excet.-...uermentr. ate que se realizaed 

1 respectivo ai:mearia ae acesso: 118 tremo - • 
1 amoito) cargos. mulo 10'; ...AU) e sele/ Pari 

homens ti:tomo pau mulheres acato • 
láuslui0S em COGIRIMO dentre 

j • Sernaores adlnutolos na /unção de CCM- 1. 
-poma" de CerMicaau de Curso de 

. drmaçao os Guaea Ctvil tticuripotnaat. 
• demi:munam Regatraot. os • 

Senusorcs Municipais que tenham exercido 
nasceu ou aUllande eqUisainilz na Guarda 

i Cm' NIcoopubmaa. ou amara 
biteurantm da clame de (uMila Civil 

; MCLIUMblina de Nnal 1 . 

Parir 1 kr( 	i Fona* de Pronmento 
'I atol t 	i 
a 	i 	i 

, 

PP•11: 

benominaç 	Pane  
ao 	; 1 Mate 1 

: Carp.  
•  

(magoa Civd 
	

OPG-1 
reciropniumn 

1 	' 

Guante Cm • PP-11: 
	

QPG-2 

H..ClauIa 	I 
bleumvoluan 

Espocad 	! - 

1 

l'orma de Provo...com 

Mamata COMIC1010 publico ac prema du 
ae moam e ondas. ardemo carraticadd . 
Ou caudata* dc 2. arzwi computo ou 
mordente c cano or tormsçao ernecitio. 
de ao 10111=0 5.10 I ciwohasku c 
quarenta t Isoraa lealus.d.) pala CnUarda 
Cn Metrucolludu. 

OcCd.fe anilares oe cargos 
de Guaraa Civd Meuopolitem. com  nu 
maniata 11trest anos no Cargo e curso os 
maisena especifica para Clama Especai.. 
ae na 000000 400 tatua:mamas; hora,. 
realttado pela Goma. CAII Memplitanc 

160 I PP-111 	; CCM- 
! 3  

_ 

Mutner t 
200 I 
	887G 

a) Menearam concurso de acesso dentrc. 
integrantes da classe de tusel 11. contonne 
Moo= cm resinemos.° próprio. 	.• • 
b) Encapelam:imane, ate que se reabne o. 
respetwo concurso de acesacs 88 (oetenta-e ,  
muni cargos, sendo 110 tenteai) para botecos e 
&oito) para mulheres; sento peando' sai 
comissão dentre: 
• Portadores de diplomado 2" grau com 
provada arpem:eco a coval de chefia nauta 
de bagunça. ou . 
• Possuidores Ge empenem* de comando e: ou 
chada adquirias na graauglo,tantarna de 3' 
sargento das Forças Afiada! e Auxiliares . ou 
• Servidores Municipais que tenham exercido 
rotulo ou amadeoe amovimme na Guarda 
Cnn Metropoluanu ou ainda : 
• latergrantes da claMe de Guarda Cnil 
Metropolitana deNeve'. 11 
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• • 
1.50 CX.M• • a }Mediante 00000110 00 acesso Gentre 

tateara" da classe Ge Oral Ia, exigida • 
forcoaMo•escolar correspondente ao ir grau • 

, completo ou equrvalente. c(edonne disposta:- 
; em reguleenuna próprio 

til No primevo pilrilMent0 Una reservados •• 
48tquarenta e cucai cargos para provamenw per 
eonCurso pubbco, sendo 44 temente e quatro 
pare limmenS e 44Guit00) para couberes. - 

• c) Exr.cpclonalreente. aze que se realizem os 

I respettisco concursos pubbcos ri de amido. 
49iquitrenu á nove i cegos. sendci44tquances •  

- 1 e quer/0i peo homens e 51ei000) para as • 
mulheres Serio providos mo conussáto dentre 

• • °ticum R.1 e 11.2 das farpas Arcuadas Ou 
• Axiliares. 

1 • Senittons muluemmeque leatuga exercido • 
1 (boça° com pdruniielo Munalentes m guarda , 
1 CrAl inePopolitaas 

- inuarmies da Classe de Guarda Civil 
; tdetropolusaa de ni‘e'. W ou ainda • 
I 	• 	 . Possuidores de diploma cie siso) superior. 

preurencialmeate DaCharel em Direito. nom 
comproveis exceneacia aa amii de seturanea 

I Dublim 
a) mediante concurso de acesso Geove 

1 Integrantes dá cinge de nivel IV. • Contonne 
1 disposto em regulamento propno 
;

-- 

b 1 Excepcsondinenth ate mie se melam o 
1  respectivo concurso de acesso. 37 Mata e 
1, selei earitoa. sendo 33 e cinco) para 
1 normas e :Wel> para mulheres. serio 
' providos em comiss..° Gelam ' 

Oficiais R.I o It..2 Oas Fole•S Armadas 
AUXiliareS posstadores‘cte estagio de sernço ou 
- Sernoores municipais que traisarn exercido 
Macei com atribuições equnralentia na guante 
CrcU Maropolcana. et. 
- integrantes da Classe de Guarda Cisil • 

' meropolnacut de eive! IV ou ainda. 
1 • • Possuidores de diploma de anel zupem:. 

prebrennalmente lannarel em Direto. coei 
• ; somormade expenencia na are* de meuende4  

7." inspetor 	• P1-11 	‘ QPG-4 
	a) Mediante =acura° de acesso de provas 

e aculeo. dentre Matares de cargos de 
Guarda CM! inetrupoblano-Clanc 	. 
'Discou& pertadorm de diploma de anel 
aumnor ou com no miamo 6 (leis) anos 
de Game DISCOU. e curso de tonzugno 
especifica para 2 Inspetor de no millUn0 
1.470 (Uni mil quatrocentos e • 
setenbIlsoras, realizado pela Guarda Civil 
Metropobtace 	. 
b ) Meidame concurso público de provas 
ou de proves e ousios. emendo o diploma 
de nivel superior e cuido de torcuaçao 
espoai fica para 2' Inspetor de no miamo 
1.470(0111 mal que:mentos e ementa ) 
Iteras, realizado pela Guaroa Cisil 
Merropolnana. •• 	• 

QPG-3 	Mediante concurso de acesa) Ge Ninas e 
mios. dentre titulares de cargos de:" 
lamela 

_ _ 

25 	2 GCM 
-6 

49 21 
• ' 

30 	limem Cheta VI 	PM] 
Regional 

a) Mediante concurso de acesso dentre • 
integrantes da ciosa° de Mis) V, conforme • • 
disposto em regulamento mogno. 	. 
li) Excepcionalmente ate que se realize o • - - 
respectivo ionearso die acesso. 21(nnte em) 
eargos. sendo 201 vinte) pari benena e I( mal -
para muiber.'eerlo ~doo lan cominais 
dentre 
• Odeiam R.1 e R2 das torças Moedas e 
Ainàbaree ao peno mitlinio de Canelo ou 
• Oficiam R.1 e 11.2 das Forme Armadas e 
Auxiliares que =hem eximido &nego com 
atribuicbm aquiealeneal na guarda Civil 
Metropobtam. ou 
- Integrantes da Chufe da Guarda Civil 
metropolitana no nivel V. ao ainda. 
• Possuidores da Diploma de Nível &Hurler. • 
preMeadalosente bacharel em Direto. com  
comprovada eXpeneoem na Área de segurança 
publica. no executo de cargo ou Geena° de • 
chefia. 

QPG-6 	livre provimento peto Prelado. sondo 
50% no miram° dervedorea 'ocupantes 
cie cargos do Quanto doe Proneaconals 
os Guinei CM NIIMM:cirtarle. • cfrentre 
andaren cwi desorna 4S cume aupanor 
ou donos &mona R.1 11.2 dm Forçar 
Armadas • imolem 
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PP-1/1 QPG-8 2 	InsPetor 
Chefe 
Superyttend 
ente 

• 

. 	o Inspetor 	PP•11 
Claeá de 

QPG-7 	n 
5 

• AOrbparnent 	 . O 
O O 

. o 

    

2 

      

      

Anexo 11 a que se refere o artigo 5'. 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA (mui. niKER01.0.1.1TANA 

pra/emento peto ~AI Gamo 
no miamo iterwmers• acuramos 

anos do dusoro .ao• ~monas 
Guarda CrW Mavorseasana. o ocorra 

os ~orna d• arrso sup•nor 
dome desata R.1 • R.2 das Forças 
osoos • ~bafai 

MV provimento Peto Premo. SWO° 
50% do mínimo seinsdorrst °emanas 
Co cargos do Quadro aos Nollsooraus 
da Guarda Givr1 Matr000trtand. • dentre 
atuíam da ~orna do curso sup•nar 
ou dome oficaus R.1 • R.2 das Forças 
Armada* • ALoolearos 

REF.GRAUS A II C D E 
QP0-01. _16100 . 185,15 212,92 244.86 281,59 
QPG-11---  ias i3 i. i ,5.ï - .i,71 .4".  -- WCi.5 -3r 
QI'0-03 - 	212,92 244,86 281,59 323,83 372,40 
QP0.04' 347,06 371,36 397,35 425,U 454,93 
QP0-05 38534 .  -71l2:21-  ...rW -1-4" --411,94 7Y)A,r)i 
QP0-06 427,62 457,55 489,58 523;05 56052 
QPG-07 474 66 507 33 543,43 581 47 622,12 
QPG-08 526,87 563,75 601,21 645,43 690,62 

Anseio 111 o que se refere o adiem 40 	 • , 
Quadro dos Profissionais da Guarda Ci. Nleitapolitann. 	, 
Tabela de F.nquadramenlo para Prolnoella por A ediguidade nus Graus. 

I 1,1": Grau "O"  • 3 anos 
II N".• Grau "C" , 7 anos 
III 
IV 

N".
—N". 

_kr' au 
Orou 

"1T 
"E" , 

I I anus 
15 anos 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13768 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 	 
Proc. h%)1.. (N"35-b/ 

Page 1 of 1 

o? 

Isis Duarte 
RF 11.20 

CS 

11/6/2013 

.1; 

ïlrri 	• 	, 	I 	:I 	! 

c!.. 	• 	! 	 I , 	 I i 

http://cm332admiscripts/wxis.exe/iah/  

1/1 

Titulo: LEI No 13.768 26/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do 
Municipio de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 810/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 48.727/2007 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a que se 
refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.525/2009 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei no 
13.530/2003. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as divisas 
pertinentes a identificaçao visual dos cargos que integram o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei.. 
- Decreto no 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da Gratificação 
pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2 0  desta Lei. 
- Decreto no 47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial, nos termos do §2o do art. 19 desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 165.854.0/1 - Por meio do Acórdão publicado em 
15/06/20091, 'o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou 
improcedente a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis Metropolitanos de São Paulo - 
SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos 
I e II e § 50  do art. 27 e a parte do Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" 
quanto a exigência de diploma de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor 
Regional, Inspetor de Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida 
decisão transitou em julgado em 21/p9/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1. 
- Decreto n9 51.788/2010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial - RETP, nos termos do'art. 19, § 20 desta Lei. 

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art.,17 - Reabre o, prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no ,art. :  22 desta Lei.; (ver documento) , 
Lei 15.365/2011 - Art. 14 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art i  22 de'sta Lei.r (ver documento)„, 
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Af.f 11, 

1 de 10 

LEI PP l3.768, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 

(Projeto de Lei te 810/03, do Executivo, aprovado na forma 
do Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a organização do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana QGC, 
da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui sovo plano de carreira e 
dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe sio conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de dezembro :de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1" - Esta lei dispõe sobre a organização do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo, privativo da Secretaria Municipal de Sega-
rança Urbana; cria e reenquadra cargos e funções constantes 
dá Lei n° 11715, de 3 de janeiro de 1995, e legislação subse-
qüente, na área da Guarda Civil Metropolitana, bem assim ins-
titui novo Plano de Carreira e respectiva Escala de Padrões de 
Vencimentos 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA 
CIVIL METROPOLITANA 

Art. 2°  - O Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC fica 
composto pelos cargos previstos nesta lei. 
As?. 3'- Os cargos do Quadro de Guarda Civil Metropolitana - 
QGC ficam incluídos na Parte Permanente, Tabela III (PP-Ill), 
cargos de provimento efetivo que não comportam substituição. 
Art. 4°  - Os cargos de provimento efetivo do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC ficam com as quantidades, 
denominações, referências de vencimentos e formas de provi-
mento estabelecidos na conformidade do Anexo I, integrante 
desta lei, onde se discriminam também as Partes e Tabelas, ob-
servadas as seguintes regras: 
I - criados, os que figuram na coluna "Situação Nova", sem 
correspondência na coluna "Situação Atual"; 

- mantidos, os que figuram nas dum colunas, com as trans-
(armações ocorridas. 

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 
• 

Art. 5°  - Fica instituída nova Escala de Padrões de Venci-
mentos dos cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, compreendendo os referèncias, os graus e os valores 
constantes do Anexe II integrante desta lei. 
§ 1 °  - Na ,romposição da Escala de Padrões de Vencimentos, 
observar-se-á, sempre, no nrinimo, o percentual existente entre 
o vidorde unia referência es que lhe for imediatamente misse-

, Omite,  • r 
, § - Observar-se-á, ainda, na forma dó parágrafo 1 °  deste ar-, 	. 
figo, o percentual existente entre o valor douro grau e o que 
lhe for imediatamente subseqüente. • • 	,, 	• , 

• § 2' - A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o 
. "capite' deste artigo será atualizada, a partir do mês de outubro 

de 2003, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação vigente. , 

. CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA 
f1d , 	' 	 r 	• 

Art., irA carreira única que integra o Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana QGC, composta pelos cargos constantes 
do Anexo I besta Ici, passa a ser configurado na seguinte con-
(ormidade:1 :: , ; 
I - Nível 	r — 	• 	 : 	1 1.• 
a) Guarda Civil Metropolitano -3' Classe; 
b) Guarda Civil Metropolitano -2' Classe; , 
c) Guarda Civil Metropolitano - Classe;  
II -Uivei II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; -; 

	

- Nive1111: Inspetor; 	 • ; : 
IV., Nível 	Inspetor Regional; 
V -; Nível V: Inspetor  de Agrupamento; ' 	••• • 
VI • Uivei VI: Inspetor Superintendente. 
g r. Todo cargo situa-se inicialmente no grau "A" e sele re-
toma quando vago. 	, 
§r Os, cargos do Nível Ide Guarda Civil Metropolitano -3" 
Classe transferent-se à 2' Classe por ocasião do enquadra-
mento previsto no artigo 12 desta lei, retornando à 3' Classe 
quando ri servidor, foi acessarki ' i l' Classe; ou quantia de sua 
vacância. 
§3' Nível é O agrupamentO de cargos de mesma natureza de 
atribuições) 11  • 	' ' 1 ' 	' 1  
Alt 7* 	atribuições dos cMgos que compõem a Condói do 
Quadrci'da Guarda Civil Metropolitana 7 QGC serão definidas 
em decreto a ser editado no Prezo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da datis da publicação i44313 ki. • ' 1  

N 	 I 	 • ,  

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO 
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. - Os cargos de Guarda Civil Metropolitano -3' Clastesj s Duart 
do Nivel 1 da carreira que integra o Quadro da Guarda Chd, F 1 1 
Metropolitana - QGC, serão providos mediante concurso pã 
blico de provas ou de provas e títulos. 
§ - A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classi-
ficação no concurso e será efetuada gradativamente, na medida 
das necessidades da Administração Pública MunicipaL 
§2" -0 enquadramento no cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano -2" Classe obedecerá ao dispristo no artigo 12 desta lei. 
Art. 9'- Excluídos os cargos de que trata o artigo r, os demais 
cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana, constantes do Anseio 1, integrante desta lei, serão 
providos mediante concurso de acesso de provas e títulos. 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. !O :- O estágio probatório corresponde ao período de 3 
(três) anos que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de 
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano -3' Classe. 
§ I °  - O servidor em estágio probatório, para fim de confir-
mação no cargo, será submetido a avaliação especial de de-
sempenho, de acordo coes critérios a serem estabelecidos em 
decreto especifico. 
§ - Confirmado no cargo a que se refere o "caput", o ser- 
vidor será enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano 
• 2' Classe, na forma do disposto no artigo 12 desta lei. 
13" - Durante o período de estágio probatório, o Guarda Civil 
Metropolitano -3' Classe não poderá ser promovido nos graus 
ou acossado a outro cargo. 
§ 4'- A avaliação especial de que nata o parágrafo 1 °  deste ar-
tigo será realizada por Comissão Interdisciplinar, composta 
por membros do Centro de Formação em Segurança Urbana, 
do Comendo da Guarda Civil Metropolitana, da Corregedoria 
da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de Re-
cursos Humanos, da Divisão Técnica de Saúde e por servidor 
indicado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, que 
a presidirá. 
§ 5,. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos ser-
vidores investidos, por meio de concurso público, no cargo de 

Inspetor. 
Art. II Será exonerado do cargo o servidor reprovado no es- . 	. 

• DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO, i 
; 	• 	. 	 rl: 	: 

Art. 12- Ara titulares de cargos de provimento efetivo de 
Guarda Civil Metropolitano -3' Classe :confirmados no cargo 
mediante aprovação no estágio probatória fica assegurada 
evolução funcionai por enquadramento no cargo de Guarda 
Civil Metropolitano - 2' Classe, na forma do disposto no 
Anexo 1 integrante desta lei. 
Art. 13 Acesso é a elevação do servidor efetivo a cargo de 
maior responsabilidade e maior complexidade de atribuições. 
§ 1' É de 3 (Mis) anos o interstício no çargo ¡ata concorrer 
ao acesso.  
§ 2°.- A apuração do tempo no cargo será feita segundo o dis-
posto.  no artigo 64 da Lei n°  8.989, de 29 denutubro de 1979. 
Art. 14- pica assegurado aos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC con-
curso de acesso para o cargo subseqüente, de referência mais 
elevada, na forros estabelecido no Anexo I integrante deste lei. 
§ 1°  r Os CCIfICUISOS de acesso serão reatimdm, obrigatoria-
mente, a cada 3 (três) anos, devendo os prazos per controlados 
pela Diviaão Técnica de RACUrin Numeram e comunicados ao 
Secretário Municipal de Segurança Urbaaa. . 
02" - Sem prejuizo do disposto no parágrafo I °  deste artigo, os 
concursos de acesso poderão também ser .nsalizados sempre 
que a Administração julgar necessário. , 
*3" • Será indeferida, liminarmente, a, ioScriCão no concurso 
de acesso, do titular de cargo do Quadro At Geada Civil Me-
tropolitana que, embora implementados todos:os prazos e as 

'demais condições para o acesso, na data, do início das inscri-
ções, incorrer em uma das seguintes hipóteses: .. 
I -• tiver comportamento classificado como insuficiente ou 
mau, nos termos do artigo 9°  da Lei n°  13.530, de 14 de março 
de 2003, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar dos Ser-
vitimes da Guarda Civil Metropolitana; 
Ti - tiver 'cometido mais de 5 (cinco) faltas injustificadas, nos 
•illtimos.12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas injustifi-
cadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses. 
Art IS-Ou concursos de acesso, inclusive os tardos para eles 

' exigidos, serão disciplinados em decreto, Mi Prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação desta lei. 
f 1"- Serão considerados como títulos os Cursos de formação 

• realizadoS ou ieferendados pelo Centro de Formação em Segu-
rança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

• não exigidos como requisito para o acesso, bem corno a esco-
laridade dos candidatos, quando se tratar de formação de nível 

• superior; especialmente nos concursos de acesso para os 
cargos de Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de Agrupa- 

	

mento e Inspetor Superintendente; 	. 	; 
02"- Para os titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor 

• do Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente terão 
considerados como dados os cursos de graduação não utili-
zados para o: provimento do cargo efetivo de que é titular. 
'Art..16 ;1 0 Centro de Formação em Segurança Urbana vali-
' dará mi cursos de fommr,.io promovidos poi outras entidades, 
;bem como aqueles por ele realizados, relativos a cargos supe-

r. • 	. 
L 

• 'I 	 ' 
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rionm na carreira, quando houver correspondência do conteúdo ' 
e da carga horária com o curso de formação exigido como re-
quisito paia o concurso de acesso. 
Art. 17- Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Gualda Civil Metropolitana - QGC manterão, no 
acesso, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL 

Art. 18- Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial 
- RETP dos servidores do Quadro & Guarda Civil Metropoli-
tana, caracterizando-se pelo cumprimento de horário e local de 
trabalho variáveis, prestação de serviço em finais de semana e 
feriados, plantam noturnos e outros estabelecidos em decreto, 
assim conto pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou pe-
noso, observadas, sempre, as peculiaridades do serviço. 
ArL 19- Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo 18, os 
servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus 
a uma gratificação de 50% (cinqüenta por cento) a 140% 
(cento e quarenta por cento), calculada exclusivamente sobre o 
padrão de vencimento do servidor. 
§ - Para os fins do disposto no "caput", considera-se padrão 
de vencimento o conjunto de referencia e grau. 
§ - O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial fica fixado, inicialmente, em 50% (cinqüenta 
por cento) sobre o padrão de vencimento do servidor, podendo 
ser revisto, a critério do Prefeito, por meio de decreto, respei-
tados os limites estabelecidos no "caput" deste artigo. 
§ 3° - A gratificação de que trata este artigo tem natureza per-
manente, inclusive para aposentadoria e pensão, sendo Muco-
mutável com qualquer outra vantagem decorrente de jornadas 
ou regime especial de trabalho. 
§ 4° - O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pen-
sionistas. 

/ORNADA DE TRABALHO 

Art. 20- Os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana ficam sujeitos à jornada de 40 (quarenta) horas de tra-
balho semanais - , 
Art. 21-A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho sorna-
riais 	4,ser disciplinada em decreto, corresponderá: 
I - ¡prestado de 8 (oito) horas diárias de trabalho; 
II ee efieNnieegde edi reidee de  Pienele. 

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS 
!TITULARES DE CARGOS EFETIVOS 

'Art. 22 - OS 'titulas:a chás cargos de provimento efetivo relacio-
nados na coluna "Situação Atual" do Anexo I, no prazo de 90 
'(noventa) ditei, contados da data da publicação data lei, po-
'derão optai Pela 'mãe carreira da Guarda Civil Metropolitana e 
par receberem seri vencimentos de acordo com a Escala de 
' Paddei.de Vencireentin oonstante do Anexo II,' instituída por 
esta lei, relativmit jornada de 40 (quarenta) honie de trabalho 
semanais .1,1-40.: • 	 ' 
§r -Aopção detpreiraMo'"capueserápro,:instiaduranteo 
prazo de 91) (mnenta) dias, a contar do ato de integração, findo 
o qual adirdrirá earáter irretratável, se não houver expressa 
manifestação de'desistrancia' da opção feita. , 
§ - lo cano .desistência da %mio peia nova carreira, o 
servidor' rehierted ã 'dilação anterior, passando, a perceber seus 
vencimentai de' acordo com o disposto no parágrafo 3' deste 
artigo.  
§ - tt.te4 ,seryidOres Rue nio optarem no prazo estabelecido 
ao "caput",, fiar assegurado o direito de pemtanecerern rece ,  
bando SCUS.vençimentOs de acordo com a Escala de Padrões de 
Venciment& &Mime* vigeMe para o Quadio dos Profissio-
nais da Griarda,C,ivil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justada nos termos da legislação especifica, mentidas as aluais . 
referência:1,de Seus cargos. 	, 
§ 4'- Os critérios pra a acomodação dos servidores cujos 
vencimentos, em razão de decisões judiciais, ultrapassem as 
novas Escalas de Padrões de Vencimentos referidas no "capte 
são os previstoi no artigO 29 desta lei. 
An. 23- pma ps ; seryidores que se encontrarem regulamente 
afastados, o prazo consignado no artigo 22 &ata lei terá com-
putado a partir 'da data em que retornarem ao serviço. 
.Art. , 24 - ,Odiiposto no artigo 22 aplica-se aos aposentados e 
pensionistas, observadas as dispoeições especificas para eles 
previstas nos artigos ã7,38 e 39 desta lei 
Art. 25 -À °Pio e a siri eventual deaistência só poderio 5Cf 
efetuadas uma única vez. 

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES 
DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 26-: Integração áa formide acomodação dos atuais titu-
lares de Cargos de provimento efetivo que compõem a carreira 
da Guarda Civil Metropolitana nos níveis e referências imiti-

, toldos por esta lei. 	, 	" 	) 1 " 	"! 

'Art. 27 - 'Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo 
, que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, op-
, Mates na forma do tugis° 22, serão integrados nos cargos da 

iiova carreira, na seguinte conformidade: : i 
Il t • 	 : ,:: • 

nj: 	 II; I  

I - no cargo de Guarda Civil Metropolitano -3' Cl 
lares de cargos & Guarda Civil Metropolitano com nin 
anos de efetivo exercido no cargo; 	 de. 
11 - ao cargo de Guarda Civil Metropolitano -2' Clame, os ti-
Mares de cargos de Guarda Civil Metropolitano co 
3 (três) anos e até 10 (dez) anos de efetivo exercido nolfiedr0 

- no cargo de Guarda Civil Metropolitano -1° aassRiffi- 1 
Miares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com man de 
10 (dez) anos de efetivo exercido no cargo: 
IV - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta: 
a) os titulares de cargos de movimento efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial; 
b) os titulares de cargos de provinterpo efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta 
V - no cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento 
efetivo de 2° Inspetor, 

VI- no cargo de Inspetor Regional, os titulares de cargos de 
provimento efetivo de 1° Inspetor. 
§ I° - O titular de cargo do Quadro da Guanda Civil Metropoli-
tana conservará, na integração, o mesmo grau que detinha na 
situação anterior. 
§ 2'- Sem prejuízo da integração prevista neste artigo, os ser-
vidores ora integrados somente poderio concorrer, mediante 
concurso de acesso, a cargo imediatamente superior ao que se 
encontrarem se possuirem a escolaridade exigida para o provi-
mento do cargo. 
§ 3° - Os servidcrres referidos no "caput" deste artigo, que não 
possuam o curso de fxmação profissional correspondente ao 
cargo no qual foram integrados, serão inscritos de oficio nesse 
CarSO. 
§ 4° • Na hipótese prevista no parágrafo 3°, os servidores so-
mente poderio concorrer, mediante concurso de acesso, a 
cargo imediatamente superior ao que se encontrarem, após sua 
aprovação no curso ali referido, observado o disposto no artigo 
41 desta lei. 
§ - A apuração de tempo no cargo, para os efeitos deste ar-
tigo será deita a contar do início de exercício no respectivo 
cargo até 31 de julho de 2003, nos termos do disposto no ar-
tigo 64 da Lei»' 8.989, de 1979. 
Ad. 28 - Os servidores integrados no , cargo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, nos termos da alínea "b". do 
inciso IV do artigo 27, que, na data da publicação desta lei, 
possuírem mais de 6 (seis) anos no cargo,: serão enquadrados 
como Inspetor, após aprovação no Curso de Formação Profis-
sional para Inspem. 
§ I ° - O curso de formação profissiond ia que se refere o 
"caput" terá inicio no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, coo-
ta&s da data da publicação desta lei. . 
§2' - O enquadramento previsto no "caput" deverá ser efeti-
vado no prezo de até 60 (sessenta) dias, contados da data da 
conclusão do cimo, produzindo efeitos a partir do primeiro dia 
do mês da publicação do ato de enquadramento. 

• § 3' - Na hipótese de sio aprovação no Cruzo de Formação 
Profissional para Inspetor, os servidores de que trata o "capur 
permanecerão ,no cargo de Gearda Civil Metropolitano - 
Classe Distinta. , 
§ 4' Para os fim deste artigo, aplica-se rylispoato no pará-
grafo 5" do artigo 27 desta 	, , , . • „, 	, 
Art. 29r  AR servidor optante nos temos do'ii;tigo 22 desta lei, 
cujo enquadramento na nova encala ,d padrões de venci-
mentos resultar inferior ao padrão atual, em, orrem,i, a & de-
cido judicial, fica assegurada a percepção '& diferença, que 
será paga ta:, título de Vantagem de Ordem ,PessOal r  VOP e 
considerada peça efeitos de aposentadoria, décimo leiteiro sa-
lário e férias. , . , 
§ 1'- A diferença paga a titulo de Vantagem de, Ordem Pes-
soal - VOP será, reajustada na mesma data ene mesmo percen-
tual doa reajustes de vencimentos dos servidores municipais, 
bem como eventuais reajustes setoriais. 	, 
§ 2° - Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças  rio 
cálculo dos adicionais de tempo de serviço beM, assim do Re -
gime Especial rie Trabalho Policial - RETP, decorrentes de de-
cisões judiciais, por ocasião do enquadramento nos novos pa-
drões de vencimentos, que serão incluidas na Vantagem de 
Ordem pessoal YOP prevista ta) "rapar deste artigo 
Art. 30- A integração .dos titulares de cargos de provimento 
efetivo 'do Quadro .  da Guarda Civil Metropolitana do consti-
tuirá impedimento para a promoção por merecimento ou anti-
güidade preVista na legialação estatutária. , 	, 
Art. 3I - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarde Civil Metropolitana SOO idleeridee  nos 
novos pedrões de vencimentos no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) das, contados da data da Publicação deita lei. 
§ 1° - Os efeitoe da integração prevista no "caput" retroagirio 
ao primeiro dia do mês subseqüente ao da publiCação desta lei. 
§ 2'- Até a publicação do ato de integração, os servidores 
abrangidos por esta lei receberão seus vençimento,s na forma 
prevista pela legislação vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guaida , Civil Metropolitana - QPG, cleVidamente rea-
justados de ecoido com a legislação especifica, Mantidos opa-
duo de,vencimentos atual de seus cargos e demais beneficias, 
nos percentuais e bases atualmente percebidos, 	, 
Art. 32- Em nenhuma hipótese será realizada e integração sem 
que o servidor' manifeste Sua opção, na forma do artigo 22 
desta le`. 	, 

a 

u a r 
1,2 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



••1 1.¡¡ 	 e !I 	j 

	

'1' 	1 	1 	e 	eT ,  
i 
ei 	; 

	

11 	'1 	te, 	. 	I 

Art. 55 - Fica vedada a lotação dos servidores do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana fora da 'Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 

3 de 10 

DOS SERVIDORES ADMITIDOS 

Art. 33 Os servidores admitidos nos tensos da Lei n°9.160, de 
3 de dezembro de 1980, para a função de Guarda Civil Metropo-
litano poderão realizar opção pelos padrões de vencimentos oca 
instituídos, na forma do &posto no artigo 22 desta lei. 
Art. 34 - Os servidores admitidos que realizarem a op ção de 
que trata o artigo 33 ficam com a denominação da Nação alte-
rada para Guarda Civil Metropolitano -3' Classe e. o respec-
tivo salário fixado na referência QGC-1, na forma do estabele-
cido na coluna "Situação Nova" do Anexo I e no Anexo II,  iA- 
legrantos desta lei. 
§ 1'- A fixação dos salários na nova referência de vencimento 
observará o prazo previsto para os titulara de cargos de provi-
mento efetivo. 
§ r • Os servidores admitidos estáveis conservarão, na nova 
situação, os graus em que se encontrem na data da publicação 
desta lei. 
§ 3 - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no "capte", fica assegurado o direito de permanecerem tece-
bendo seus salários de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente em-  
juntados nos termos da legislação especifica, mantida a atual 
referência de sua função. 
Art. 35 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei if 9.160, 
de 1980, para  a função de Guarda Civil Metropolitano, está-
veis por força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitória' a, assistem, além dos direitos previstos na 
legislação especifica, os seguintes: 
I • inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zados após a publicação desta lei, para provimento do car go  
correspondente à respectiva fun ção, ainda que não possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento; 
II- tempo de serviço público municipal computado como ti-
tulo nos concursos de ingresso para provimento dos cargos 
correspondente& ás respectivas fun ções;  
111 - licença sem vencimentos, nos termos da le gislado em 
vigor, 
IV - contagem do tempo de exercício na fun ção, como no 
cargo, para fins de promoção por merecimento e antigüidade, a 
partir do ingresso no cargo efetivo correspondente; 
V -classificação no mesmo grau eia que se encontrem, quando 
titularizarem o cargo efetivo correspondente à função ocupada; 

I VI readaptação, nos termos da legislação em vigor, que do 
acarretará diminuição nem aumento de salário. 
Ara 36 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei re 9.160, 
de 1980, perita função de Guarda Civil Metropolitano, do-es-

I táveis, asrtatein, além dos direitos previstos na le gislação espe-
cifica, os seguintes: 
I inscrição de oficio nos concursos públicos a serem fedi-

' nados após a publicação desta lei, para provimento do cargo 
' coirespondente à respectiva função, ainda que não possuam a 

escolaridade exigida para seu provimento; •• • • • 
11 alteraçãci ou restrição de função, temporária ou perma-
nente, que não acarretará diminuição nem aumento de salário, 
parado que apresentarem comprometimento parcial, tempo-
rário ou permanente, de saúde, física ou pel quica,.rtribuindo-
se-lbei encarjeos compatíveis sons a sua capacidade. ' . 

; DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APopprrApos , 
fi PENSIONISTAS 	: 

• Are 37 -Os proventos, lia pensões e legados serão revistos e 
fixados de acordo com as novas situações determinadas por 
esta lei, observando-se as alteraçõea sofridas pelo cargo ou 
função  em que se deu a aposentadoria ou pendo, de  acordo 

I com o Anexo I ó o artigo 34 desta lei, observadas as disposi-
1 ções relativas às opções pelas nova!  referências de venci-
: mentos ora instituidas pata os servidores em atividade. 

Paragrafia  único - Para os que se aposentaram ou faleceram na 
, condição de kervidores efetivos, em cargos que passam a inte-

grar, a nova carteira de Guarda Civil,Metropolitano, a data li-
mite para a contagem de tempo na carteira ou cargo, saras de 
sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que 
primeiro ocorreu. 	t 	, a 	r  • 
Art.38 - A fixação dos proventos. Pensões o legados  nas novas 
referências de vencimentos instituídas por esta lei observará os 
critérios e condições estabelecidos para os servidores em ativi- 
dade ...' 
Art. 39 - Os 'aposentados e pensionistas a que se refere o artigo 
37.desta lei poderão optar; a qualquer tempo, hipótese em que 
terão seus proventos ou pensões fix ados nas novas referências 
ora instituidat, observadas as normas estabelecidas para os ser-
vidores em atividade.  • ,• 1  .1;  
Parágrafo único - Decorrido o prazo previsto no artigo 22, a 0- 
¡Ade dos proventos, pensões e legados nas novas referencias 

vencimeatos instituídas por esta lei será definitiva e pmclu-
?Irã efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do 
r9aPeOtiao moa', • p. • r1 11. 

a  DISPOSIÇÕES:TRANSITÓRIAS E FINAIS 

I 	̂ 	I 	• -¡ 	; 	 ¡ I 	 • 	'; 

, : Aft. 40- Pa atos necessários à imple mentação das integrações 
previstas nesta lei serio realizados, peja Secretaria, Municipal 
de Segurança Urbana, com competência para autorizar e pro-
mover as Medidas para tanto indispensáveis, inclusive edi-
tando os atos que deverão disciplinar as situações delas doca-

,: reates. ¡ ' I  
Is Art.' 41- Ekcepcionalmente, no primeiro concurso de acesso a 

ser realizado após a publicação desta lei, será exigido Onera-
, acro mínimo de 1 (um) ano no cargo titularizado pelo servidor, 

dispensada' a comprovação de aproveitamento em curso de for-
a reação profissional. .r.; • a 

: 
,:r. • 	; 1' 	a 	' 

11,211 	1 1t 
•-• 1/2/...tt 	. 	t'  

t • 
. r 

; § 1° - Os servidores acessados na forma do "Rellt Na não 
comprovarem aproveitamento em curso de atipMacroêl 
sanei serão inscritos de oficio no respectivo card. 
§ 2° - Somente poderá participar de novo concurso de acesso 
servidor aprovado no curso de formado 	a etèla rte R 
refere o parágrafo I° deste artigo. 
§ 3° - O disposto neste artigo não se aplica 

aoaridore;1 .2 

se encontrem no período de estágio probatório, nos termos do 
artigo 10 desta lei. 
Art. 42 Os atuais titulares de cargo de 2° Inspetor, investidos 
em virtude de concurso público anteriormente à publica ção 
desta lei, completarão o estágio probatório de 3 (três) anos no 
cargo de Inspetor. . 
Art. 43 - Os concursos públicos e de acesso, para preenchi-
mento de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana QGC, serão promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 44- Os atuais cargos de provimento ern comissão de Ins-
petor Chefe Regional, Ref. QPG-6, Inspetor Chefe de Agrupa-
mento, Ref. QPG-7, e Inspetor Chefe Superintendente, Ref. 
QPG-8, ficam mantidos no Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, com as quantidades, deno-
minações, referências de vencimento e formam de provimento, 
na conformidade do Anexo Único, Tabela "B", da Lei n' 
13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 45 - Fica vedado o exercício transitório de cargos de pro-
vimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana • 
QGC. 
Art. 46 • A Gratificação de Dificil Acesso, criada pela Lei n° 
11.035, de 11 de julho de 1991, fica mantida para os servi-
dores -integrantes da Guarda Civil Metropolitana, optantes OU 
VÃO nos termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por 
cento) ou 50% (cinqüenta por cento), de acordo com a locali-
zação da unidade de trabalho do servidor, a serem calculados 
sobre o valor referente ao Padrão QPG-l-A, instituído pela Lei 
n• 11.715, de 1995, devidamente reajustado nos termos da le-
gislação em vigor. 
Art. 47 - A gratificação de gabinete prevista no arti go 100 da 
Leio' 8.989, de 1979, poderá, ser concedida aos servidores lo- 
• tados cem exercido no Gabinete da Guarda Civil Metropoli-
+ tona. " 
' Art: 48 - As demais gratificações devidas aos servidores do 
;Quadro da Guarda Civil Metropolitana • QGC, não alteradas 
!por cita lei, ficam mentidas nas ateais bases de incidência. 
!percentuais e condições. • ' • ; • t ,  

Art:49- Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provi-
nierlio dos cargos de que trata esta lei, os candidatos orce-
rdentes aprovados nos concursos públicos realizados anterior- 
; Mente à sua publicação, Mijo prazb de Validade esteja em vi-
ro:ame  a 
Parágrafo futico - O aproveitamento a que se refere este arti go 

' darSe-a, obrigatoriamente; tio ,carto transformado, de acordo 
; com o Anexo I, integrante desta lei. - (t.': • 
•'Art. 50 • Os incisos te II do artigo 9° da Lei n° 13.530, de 14 
• de março de 2003, passara a vigora r  com a seguinte redação: 

• I a excelente, quando, nos alamos 48 ( quarenta e oito) meses, 
' não tiver sofrido qualquer punição ; 	• ; ' 

quando, nos última 36 (trinta e seis) meses, não 
• tiver sofrido pena de suspensão; ' 	¡' 
• • 	,,. 

	

t 	' ' " (NR) 
Ari. 51 - O inciso Ido artigo 76 da Lei n° 13,530, de 2003, 
passa a vi gorar coas a seguinte redação: 	I 	, 

' 'Art. 76 - 	• •  
' 'a parte estava legalmente afastada de suas funções por li-
i. 	ou patemidadeilicença-gala, licença-nojo, 
em gozo de férias, presa provisoriamente, em cumprimento de 
pena, ou em licença-médica se iMpossibilitada de prestar de- 

• poimento, podendo a Comissão realizar audiência em doeu-
, cilio ou no lugar onde se encontre o servidor. 1 	 • 
; 	• 	' 	I 	. 	I 	I • 	, 

, 	, 	, 	(NR) _ 	, 
; Art. 52 - O parágrafo 2° do arti go 84 'da Lei e 13.530, de 
• 2003, parta a vigorar coma seguinte Maçar,: 
' "Art. 84 - 	  
' § 2° a Poderá ser delegada ao Corre gedor Geral da Guarda 
• Civil Metropolitana a competaricia prevista nos incisos 1, 

alínea "a", e IV deste artigo." (NR) 	•• • ' 
Art. 53.0 artigo 84 da Lei 13.530, de 2003, fica acrescido 
de parágrafo 3°;corn a seguinte redação: 	' 
"Art:84 - 	 ' 	 11 • 
§ 3!- Não será delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil 
Metropolitana competência para instauração de procedimento 
especial de exoneração em estágio probatório, no caso previsto 
no inciso II do artigo 132 desta lei.' (NR) , • , . 
Art. 54 - O "caput" do artigo 132 e seu Moiso V da Lei e 
13.530, de 2003, passam a vigorascom a se guinte redação: 
"Art. 132 - Instaurar-se-á procedimento especial de exone-
ração em estágio probatório, nos seguintes casos: 

. . ............ 	.......... ..... .... 	 ...... 
y -desídia;  
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, 	 TI 

Folha 
Proc. n°. 

U S 

Art. 56 - O Executivo editar*, no prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da publicação desta lei, decreto regula-
mentar da situação funcional dos servidores readaptados do 
Quadro da Guarda Civil Metropolifana, inclusive no que se re-
fere à promoção e ao acesso. 
Art. 57 Fica cessado, para os servidores que optarem pela 
nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, a partir dos 
efeitos da integração, o abono concedido aos termos da Lei n° 
13.253, de 27 de dezembro de 2001, e legislação subsequente. 
Art. 58- O artigo 119 da Lei is' 13.652, de 25 de setembro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 119- As disposições constantes deste Capitulo aplicam-
se, no que couber, aos servidores municipais lotados nas uni-
dades de saúde municipalizadas, aos servidores municipais 
afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regio-
nais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, inclusive 
para o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, para o 
Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da Divisão Técnica 
de Fiscalização, Comunicação e Informa* da Central de Co-
municação - CECOM/SMS, aos servidores lotados na Secre-
taria Municipal da Saúde que sejam transferidos para as Coor-
denadorias de Saúde das Subprefeituras e aos novos servidores 
que venham a ser lotados nessas Coordenadorias de Saúde." 

Art. 59 .0 artigo 121 da Lei n° 13.652, de 2003, passa avi-
gorar coma seguinte redação: 
"Art 121 - A importância paga a findo de Gratificação Espe-
cial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde não se incorpora e nem se torna permanente aos venci-
mentos ou proventos dos servidores, bem como não servirá de 
base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecu-
niária, inclusive 1/3 (um terço) de férias, décimo terceiro sa-
lário, adicionais por tempo de serviço e sexta parte." (NR) 
Art. 60- O parágrafo 7° do artigo 126 da Lei n° 13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 126 - 	  
§ 7' -03 efeitos do disposto no parágrafo 6° deste artigo re-
troagirão a l° de julho de 2003." (NR) 
Art. 61 -0 inciso Ido artigo 128 da Lei n° 13.652, de 2003, 
passa a vigorar coma seguinte redação: 
"Art. 128 ; 	  
I - o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, cons-
tante do Anexo XV, Tabela "B" - Grupo 1, integrante desta 
lei, reajustada nos termos da legislação específica; ' 

	" 
Art. 62- 0 parágrafo ? do artigo 134 da Lei is' ,13.652, de 
2003, passas vigorar com a seguinte redação: 	• 
•rÁit. 134  - 	  
§,r .',pa efeitos do enquadramento previsto ao "mime retroa-
girão l• de lunar de 2003." (NR) 

' 
; 

,1:;,;; 

RH . 	;;; • i  

Isis Duarte 
RF 11.207 

Art. 63 -0 artigo 140 da Lei n° 13.652, de 2003, 
gorar com a seguinte redação: 
"Art. 140 - Mentidas as atuais lotações, I (um) cargo de Chefe 
de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento pelo Prefeito 
dentre Agentes Vistores de SEMAB, 15 (quinze) cargos de 
Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento em co-
missão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente 
Vistor, todos da Secretaria Municipal de Abastecimento, e 10 
(dez) cargos de Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provi-
Mento em comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira 
de Agente Vistor, transferidos da Secretaria Municipal de 
Abastecimento para o Gabinete do Secretário, da Secretaria 
Municipal das Subprefeituras, por meio do Decreto n° 43.801, 
de 16 de setembro de 2003, ficam com a denominação e a re-
ferência alteradas para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, 
passando a ser "Seção Técnica" as unidades correspondentes a 
esses cargos." (NR) 
Art. 64-0 parágrafo único do artigo 145 da Lei n° 13.652, de 
2003, fica remontado como parágrafo 1', acrescentando-se 
parágrafo 2° ao artigo, com a seguinte redação: 
"Art 145 - 	  
§ 2°-O enquadramento de que trata o parágrafo ('deste artigo 
produzirá efeitos a partir do l° dia do mês da publicação do 
respectivo ata" (NR) 
Art. 65-0 "capur do artigo 151 da Lei tf 13.652, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido de parágrafo 
6°: 
"Art. 151 - Fica criado um bônus pecuniário mensal, no valor 
de Ri 500,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servi-
dores ocupantes de cargos ou funções de Agente Vistor e de 
Agente de Apoio Fiscal que se encontrem ern atividade e que 
não possuam diploma de nível superior e estejam devidamente 
matriculados ou que venham a se matricular em curso de uivei 
superior, devidamente reconhecido. 

§ 6'. Na hipótese do servidor não concluir o curso, não poderá 
se beneficiar novamente do bónus de que trata o "caput"." 

Art. 66 - O artigo 3° da Lei n° 13.511, de 10 de janeiro de 
2003, passa a vigorar com g seguinte redação: 	, 
"Art. 3'- A importância paga a título deGratificação Especial 
de Serviço Social na Saúde - GES não se incorporo, e nem se 
torna permanente aos veneimentos ou provento., dos servi-
dores,. bem como não =virá de base para cálculo de qualquer 
indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1/3 (um terço) 
de férias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de ser-
‘490  e acata Parle (NR) 	 ; .1 
Art. 67 - Os encargos financeiros decorrentes da extensão dos 
beneficiou previstos nesta lei às pensões e legados concedidos 
antes da datada sua publicação, e que vêm sendo pagos pelo 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - 1PREM, 
serão suportados, a partir da respectiva fixação, pela Prefeitura 
do Município de Sio Paulo, que, diante da comprova* das 
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia. 
Art. 68- As despesas colo , a execução  desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, supkrnentadas, se 
necessário. 
Alt. 69 - Esta lei entrará cm vigor na data de sua publicação, 
revogado o parágrafo único do artigo 25,0 inciso Hl do artigo 
34 e o artigo 133, todos da Lei tf 13330, de 2003. , 
'PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
janeiro de 2004,451 0  da fundação de São Paulo. 

; MARTA SUPLICY, PREFEITA , 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios 

, Jurídicos - Substituto 	 , 
,LITIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento gcorranrico 

, MÔNICA VALENTE, Secrealria Mgnicipal de Gestão Pública 
, BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal 
, de Segurança Urbana " ' ,  
• Publicada na Secretaria de (inverno Municipal, eis 26 de ja-
neiro de 2004. 

:RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 	•, 	u ' E 	1 
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Anexo I a que se refere o artigo 4 0  da Lei n° 13.768, de 26 de Janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

.- N• DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

-- . - 	: - "ROO TABELA 
FORMADE PROVIMENTO 

- 

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL - HOMEM MULHER TOTAL 

6.209 

. 

-,--- 2.661 

	

- 	- 	- 

	

---- 	-- 

8.870 
- 

• 

- 

Guarda Civil Metro- 
politano 

- 

QPG-1 

. 

PP-III 	. 

• 

Mediante concurso 
público de provas e/ou 
de provas e títulos exigi- 
do o certificado de con- 
clusão de Ensino Médio. 

• 

. 
- . 

- 	-- 

. 

, 

- 	_ 

, 
- 

" 

Guarda Civil Metro- 
politano -3' Classe 

Guarda Civil Metro- 
politano -2' Classe 

. 

' 

- 

QGC-1 

QGC-2 

PP-III 

- 

PP-Ill 

Mediante concurso pú-
blico de provas ou de 
provas e títulos, exigido 
o certificado de ensino 
médio e Carteira 
Nacional de Habilitação: 
sem restrição para ativi-
dade remunerada 

Enquadramento dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropo-
litano -3' Classe, após 
aprovação no estágio 
probatório e curso espe-
cífico de capacitação, 
de no mlnimo 600 
(seiscentas) horas, 
realizado ou referenda-
do pelo Centro de 
Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
no artigo 12 desta lei. 

- 
73 7-0  
11F; 

_. 

1 

6.559 

- - --- 	- 

_, 	_ 

2.811 

_ 

9.370 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



8 

SITUAÇÃO ATUAL ' 	 SITUAÇÃO NOVA 

N* DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

- 	
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO Ne DE CARGOS DeNomemaçÃo DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

Homem 
MULHER TOTAL-  HOMEM MULHER TOTAL 

332 

--- -- 
_ 

142 

- 

474 Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Especial 

QPG-2 
-. 

• 

PP-Ill 

- 
. 

Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de ' 
Guarda Civil Metropoll- 
tano com no mínimo 3 . 
(três) anos no cargo e 
curso de formação es- 
pacífica para Classe 
Especial, de no mínimo _ 
400 (quatrocentas) ho- 
ras realizado pela 	.- 
Guarda Civil Metropoli- 
tana. 

.1.750 

. 
1.470 

--- 

-- -- - - 

..._ 750 

630 

- 

-- 

2.500 

_ 

2100 

Guarda Civil Metro- 
politano-1° Classe 

- 

Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Distinta 

QGC-3 

. 
QGC-4 

PP-111 

PP-111 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 

títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 2° 
Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - i a  
Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo 
e curso especifico de 
capacitação para 
Classe Distinta, de no 
mínimo 300 (trezen-
tas) horas realizada — 
refehándado pelo "I 

...k 0 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 	 . 
- ------ - w DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO W DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL CARGO HOMEM MULHER TOTAL 

' 
_ __ 

_. 

• 

. 136 

- 	- 

96 
.. 

-- - 	- - 	- 	--- 

. 

58 

. 	_ 

320 

194 

Guarda Chfil Metro- 
politano - Classe 
Distinta 

. 

• 

2° inspetor 	- 	' ' 

• 

OPG-3 

QPG-4 

PP-18 

PP-I1 

, 
Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 	-- 
Guarda Civil Metropoli- -- 
tand- Classe Especial 
com .no  mínimo 3 (três) ---  
anos no cargo e curso 
de formação especifica 
para Classe Distinta, de 
no minimo 800 (oito-
cantas) horas realizado 
pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

a) Mediante concurso 
de acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 
Classe Distinta, porta- ;- - - 
dores de diploma de 	- - 
nível superior ou com no ' 
mínimo 6 (seis) anos 
de Classe Distinta. 

b) Mediante concurso ' -- • 
público de provas ou de 
provas e títulos. 

- 	- 
' --" - 

525 

--- --------- 

` 	• 	"- 
--. 	- 	" 

'- 

- -- 

' - 

-- -- - 

- - 

. 

225 

--- 

- 	̀ 

- 
- 

750 Inspetor 

- 

QGC-5 

- 

PP-Ill 

Centro de Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

. 	 • 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano-Clas-
se Distinta, com no mini-
mo 3 (três) anos no 
cargo, exigido curso es-
pacifico de capacitação 
para Inspetor, de no mí-
nimo 450 (quatrocentos 
e cinquenta) horas, rea-
lizado ou referendado 
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o 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

le DE CARGOS DENOMINA 	DO - REF.  PARTE  FORMA DE PROVIMENTO 
él° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO REF. PARTE 

FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM  MULHER TOTAL 
CARGO TABELA HOMEM MULHER J .TOTAL 

CARGO 
TABELA 

70 30 100 1° Inspetor QPG-5 PP-II Mediante concurso de 	- - - pelo Centro de Formação 
acesso de provas e títu--- ----- ‘ - , 	-- = em Segurança Urbana, 

- - los, dentre titulares de ----• • 
cargos de Z' Inspetor. -- - 

-------- ---• • ---- - - observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 des-
ta lei. 

-_, 	-..:, 	. 140 -- -60 200 Inspetor Regional QGC-6 PP-III Mediante concurso de 
acesso de provas e 	- 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor por-
tadores de diploma de 
nível superior, 
com, no mínimo, 3 (três) 
anos no cargo e curso 
específico de capacita-
ção para Inspetor Regio-
nal, de no mínimo 150 

_• 
. 

(cento e cinquenta) ho-
ras, realizado ou refe-
rendado pelo Centro de 

• 
• Formação em Seguran-

ça Urbana, observado 
o disposto nos artigos 

' 14 a 16 desta lei. 

- 
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SITUAÇÃO ATUAL 	__ _ 	_ SITUAÇÃO NOVA 

PP DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 	 

REF.= = PARTE 

TABELA 

- 
FORMA DE PROVIMENTO N. DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL CARGO 

' 

- 
- 

- 

- 

• 

• 

• 

, 

- • 

• 

.... 

. 

_ 

- ------ 

— - 

_ 	L.  _: 

21 

-- 

. 
---- 
_ 	. 

.. :- _ 

_ 

= 

• 
_ 

-. _-. -. 

_ 

15 

_ 

- 

- 

50 

30 

•• nos 

inspetor de 
Agrupamento 

• 

. 
inspetor Superin- 
tendente 

- 	- 

QGC-7 

QGC-8 

- 

PP-Ill 

PP-III 

. 

Mediante concurso de. 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor 
Regional portadores de 
diploma de nível superior 
com, no mínimo, 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 

artigos 14 a 16 
desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre 	titulares 
de cargos de Inspetor 
de Agrupamento porta-
dores de diploma de 
nível superior com, 
no mínimo, 3 (très) anos 
no cargo e curso 
específico de Capacita-
ção para inspetor Supe-
rintendente, de no míni-
mo 100 (cem) horas rea-
lizado ou referendado 
pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14a 16 des- 
ta lei. 

731 
'TI ;* 
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Is Duarte 
Anexo li a que se refere o artigo 5 0  da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 200 F 11.207 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

ue S 

1 	 I • I, 	 ,1 r" • t 

GRAUS 

QGC-1 521,78 600,04 690,04 793,54 912,57 

QGC-2 547,86 630,03 724,53 833,20 958,18 

QGC-3 575,25 661,53 760,75 874,86 1.006,08 

QGC-4 690,04 793,54 912,57 1.049,45 1.206,86 

QGC-5 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479,03 

QGC-6 1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11 1.700,94 

QGC-7 1.479,03 1.586,11 1.700,94 1.824,08 1.956,14 

QGC-8 1.700,94 1.824,08 1.956,14 2.097,76 2.249,63 

10 de 10 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13866 

Total de referências : 

Isis Duarte 	ues 
RF 11.217 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Folha 
Proc. rV---"R5t-~ Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 13.866 01/07/2004 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 

provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 

Projeto: Projeto de Lei No 296/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto no 47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da prestação de 
serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que especifica. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 115.804-0/3 - O TJ julgou improcedente a demanda 
proposta pelos Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do Município, que 
teve por objeto os arts. 1 0, inciso IX e 20  ao 16, desta Lei. DOC 20/06/2007 p. 110 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 154.743.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a ação movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Pauld com 
objetivo de declarar a inconstitucionalidade do inciso I, do art. 1 0  desta Lei. Não houve 
trânsito em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário. DOC 16/05/2009 p. 108 c. 2. 

Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os arts. 1 0  e 12 e acrescenta o art. 6 0-A a esta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/6/2013 
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LEI No 13.866, DE 1 0  DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
Art. 1 0  A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizado, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos; 
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar; 
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais; 
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
adotando medidas educativas e preventivas; 
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades; 
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas; 
VII atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as 
diretrizes é políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 'Urbana; . 
VIII Hestabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a tontribuirpara a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal ;1,, 	.1 	1, 	r; 	. 	; I 	: 	• ; ; ; 
IX ,'T fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;  
X'; intervir, gerenciare ,mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladaslpela poder público 
municipal.- 	:; 	;11 	: 	• ;i 	, 	.; 	1 	: 	; 	! 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE;E:ATIVIDADES 
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES 
Art. 29 Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades,Afins, Mediação de,Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria ;Municipal de Segurança Urbana, 
com:o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do 
exercício do tomércioe prestação de serviços ambulantes, regular :e irregular, nas. vias 
e logradouros :públicos.; praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as quais a;apreensão de mercadorias irregulares, bem ;como intervir, gerenciar e 
mediar situações:de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
Município 'ou :relacionadas ao exercício:de atividades controladas peloExecutivo 
Municipal,:destinando o efetivo necessário para pronta atuação. 
Art: 30.A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerericiamento de Crises tem a :seguinte estrutura: 

; 
 L 	 1 , 	;li  

' 	I 	: 	 1111:: 

È 	:11». 

" 

1 	I 	: 

I 	: 	'•' 
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I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins; 
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. 
Art. 40  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos; 
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou, relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal; 
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade. ! 
Art. 5 0  A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
Art: 60, A Inspetoria de Mediação .de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 
seguintes atribUições:i. ; 	: 	•• 	• 

- cumprir e fazer curnprir as ordens:legais'ernanadas.dos órgãos superiores; 
II intervir, imediatamente,: em situações de conflitos e - crises verificadas em bens, 
serviços:1e; instalações do Município ou:relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinandó o efetiVo necessário para pronta; 
atuação;;::::;. 	: d:!  
III - :controlar a: gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos :superiores a ocorrência de: 
qualquer irregularidade:: 	 ;r: 
DA FISCALIZAÇÃO DO . : COMÉRCIO AMBULANTE 
Art. 79; Para os fins destalei;:considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e:logradouros ,püblicos o ambulante regular; por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele quê exercer tal atividade irregularmente. 
Art. 80  Péla prática de: infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os , 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regularessujeitar-se-ão às:sanções:previstas na legisla0o vigente. ,  
Art. 99.05.vendedoresou prestadores:de serViçot :nas vias e logradouros:públicos; 
quandoirregulares,:sujeitar,se-ão 	seguintes penalidades: ! 

-:aplicação ;de:Multa, no Valor de R$ 285,00 (duzentos:e oitenta:e cinco reais); 
reajustada: n:a formada legislação específica, cobrada em dobro na reincidência; 
II - apreensão de mercadorias. 	 r 
Art: 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante  e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita:là:área dá Subpi-efeitura da Sé.-  1 ; 	 ; 
Art. 11: A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros público, exercida pela 
Guarda .Civil Metropolitana;,será,:mediante decretà, progressivamente; estendida às 
demais Subprefeituras:do Município de São Paulo. , . 

: 
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Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada. 
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas; para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente. 
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ 10 . A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis. • 
§ 20 . A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis.. 	. 	 . 	. 	•• • 	 I 
§•30 . A devoluçãodas mercadorias a [seus proprietários será efetivada'pelo setor ,: ; 1: 
competente da Subprefeitura; mediante a apresentação da segunda parte do lacrei e da 
nota; fiscal:de compra da mercadoria apreendida, na :presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão; a.quem•incumbirá'relacionaaS mercadorias apreendidas, compará-
las com : aquelas descritas na:nota fiscal é adotar as providências ainda cabíveis. -; • 
§• 	0:Subpi:efeito :designará comissão com afinalidade de elaborarlaudo de 
avaliação das. mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores; sendol:(um) da Coordenadoria:de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano;;:li(um);da Coordenadoria de Ação Social e• Desenvolvimento :e  1; (um) da 
Coordenadoria 	Saúde: 	:[.: • H: 	; : 	n• 	• 1 	; 
§ 59.. As: mercadorias 'perecíveis que forem objetodeaPreensão•nãoserãoidevolvidas, 
sendo[doadasàs entidades 'de assistência social, sem fins lucrativos,: regularmente:: s. 
insCritas•no Consélho[Municipal de Assistência SociakCOMAS; mediante ¡autorização do 
Subprefeito, noStermos da•Lei no 13:468, de '6•de :dezembro de 2002: : 
§:•6 0 . -0:laudwdeverá indicar: 	:;•1' • : 	.1 ••• i ••• 	[ •• 
I 	estado de conservação :das mercadorias;: 	•:: 	 • :I 
II•;no.casO de:brinquedos;se atendem às normasitécniCas de segurança;[ 
III o;tipo; a quantidade:e:o:lotes:de cada mercadoria. 
§ 70 . Osiprodutosalimentícios apreendidos. deverão ser •encaminhados ao, Banco de 
Alimen tos  vinculado à Secretaria .' Municipal ide:Abastecimento,• para análise e posterior 
doação, iobservadosi os requisitos - impostos pelo §,6 0. deste: artigo.' •: 
§i 80 .; Odisposto'neste artigo,•:quanto•à' doação, não:sd'aplica às mercadorias • 1 
deterioradas, danificadas; eStragadaSiicom data de validade vencida,;;Impróprias para o 
consu'rho;::produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
téenicas:aplicávéis,'cuja destinação deverá se efetivar na forma da le:gislação própria. 
Art: 15.1:0 servidor responsável pelalapreensão•deVerái fornecer, àqueleque teve suas 
mercadorias::apreendidas; o: nome eo 'endereço da Subprefeitura para[a [Sua retirada, 
observando-se;1 [ no que •couber, as disposições da:Lei n9 11:112, de 31: de:.'outubro [de [ 

[ 
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1991, alterada pélas Leis no 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e no 13.468, de 2002, e do Decreto no 44.382, de 17 de fevereiro de 
2004. 	 • 
DISPOSIÇÕES FINAIS. 
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei no 13.768, .de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas. 
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 	 • 	' 
MÔNICA VALENTE,' Secretária .  Municipal de Gestão .Pública 	 • 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada.na  Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO, TATTO,i Secretário :do GoVerno:Municipal 	.J. 
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Título: 

Ementa: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

DECRETO No 50.448 25/02/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Revoga o Decreto n° 50.030/2008.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 50.068/2008.; (ver documento) 
Decreto no 51.379/2010 - Revoga o artigo 13 deste Decreto. (ver documento) 
- Decreto no 51.041/2009 - Dispõe sobre a realização de curso de comando pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana para os ocupantes de cargos de provimento em comissão 
previstos nos arts. 3 0  a 8o deste Decreto. 
Dec. 50.525/2009 - Art. 15 - Transfere unidades da GCM, previstas neste Decreto.; (ver 
documento)  
Dec. 51.379/2010 - Suprime o Departamento de Manutenção e Logística, previsto no inciso 
III 'do art. 5 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 53.178/2012 - Altera o inciso I do art. 7 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 53.436/2012 - Altera a alínea "a" do inciso I do art. 7 0  deste Decreto. (ver documento) 
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Art. 3 0 . A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica: 
I - Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CMDO; 
II - Subcomando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO; - - 
III - Superintendência de Operações - SOP; 	• • - • 	 • 
IV - Superintendência de Planejamento - SUPLAN. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 	- - 

DECRETO No 50.448, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2009 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

_ GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das .atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 	 . 

-- Art.-  10 . A Guarda Civil Metropolitana - - GCM, criada:pela Lei no - 1(1115, - .de -15 de -- 
setembro de 1986, com as alterações-subsequentes,- vinculada_-à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto. - 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL: METROPOLITANA - 

Art:•20 . A Guarda Civil Metropolitana, órgão de execução da política municipal de 
segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a vigilância dos bens; serviços -  e 
instalações municipais, bem como a colaboração na segurança pública, inclusive no 
patrulhamento preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal 
- GGI-M, cabendo-lhe em especial: --; - •-- - - --- - 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, ás ações de segurança em 
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, promovendo: . 
a) a proteção escolar; 
b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;' 
2. à proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e apoiando• as ações . 
sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 	- 
c) a proteção do agente público; 	 _ 
d) a proteção do patrimônio público municipal; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques - Guarda Ambiental; 
f) o apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em _situação de 
emergência; '" - 
II promover mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar 
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das 
condições de segurança nas comunidades; 
III - atuar articuladamente com os órgãos de políticas sociais municipais, estaduais e da 
União, visando ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com 
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com vistas à implementação de ações integradas e preventivas. . 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 40 • Integra o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, o Gabinete do 
Comando, com a Assessoria Técnica do Comando. 
Art. 5 0• O Subcomando constitui-se de: 
I - Gabinete do Subcomandante; 
II - Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma; 
III - Departamento de Manutenção e Logística - DML; 
IV - Departamento de Disciplina; 
V - Departamento de Esportes e Cultura; 
VI - Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais. 
Art. 60 . A Superintendência de Operações constitui-se de: 
I - Gabinete do Superintendente; 
II - Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL; 
III - Comando Operacional Centro - COC; 
IV - Comando Operacional Norte - CON; 
V - Comando Operacional Sul - COS; 
VI - Comando Operacional Leste - COL; 
VII - Comando Operacional Oeste - Centro - COOC. 
Art. 7 0 . Os Comandos Operacionais da Superintendência de Operações são constituídos 
das seguintes Inspetorias Regionais: 
I - Comando Operacional Centro - COC, com: 
a) Inspetoria Regional República-25 de Março - IR-R25 de março; 
b) Inspetoria Regional Bom Retiro - IR-BR; 
c) Inspetoria Regional Avenida Paulista - IR-AP; 
d) Inspetoria Regional da Mooca - IR-MO; 
e) Inspetoria do Gabinete do Prefeito - IGP; 
f) Inspetoria - Câmara Municipal - ICAM; 
II - Comando Operacional Norte - CON, com: 
a) Inspetoria Regional da Casa Verde/Cachoeirinha - IR-CV; 
b) Inspetoria Regional da Freguesia/Brasilândia - IR-R5; 
c) Inspetoria Regional da Vila Maria/ Vila Guilherme/Canil - IR-MG/CANIL; 
d) Inspetoria Regional de Santana/Tucuruvi - IR-ST; 
e) Inspetoria Regional de Jaçanã/ Tremembé - IR-JT; 
f) Inspetoria Regional de Pirituba/Jaraguá - 
g) Inspetoria Regional de Perus - IR-PR; 
III - Comando Operacional Sul - COS, com: 
a) Inspetoria Regional do Jabaquara - IR-JA; 
b) Inspetoria Regional de Santo Amaro - IR-SA; 
c) Inspetoria Regional de Campo Limpo - IR-CL; 
d) Inspetoria Regional de Capela do Socorro - IR-CS; 
e) Inspetoria Regional de Cidade Ademar - IR-CA; 
f) Inspetoria Regional de M'Boi Mirim - IR-MB; 
g) Inspetoria Regional de Parelheiros/Capivari - Monos - IR-PA/CM; 
IV - Comando Operacional Leste - COL, com: 
a) Inspetoria Regional do Itaim Paulista - IR-IT; 
b) Inspetoria Regional de Ermelino Matarazzo - IR-EM; 
c) Inspetoria Regional da Penha - IR-PE; 
d) Inspetoria Regional de São Miguel Paulista - IR-MP; 
e) Inspetoria Regional de Aricanduva/ Vila Formosa - IR-AF; 
f) Inspetoria Regional de Itaquera - IR-IQ; 
g) Inspetoria Regional de Guaianases - IR-GN; 
h) Inspetoria Regional de Cidade Tiradentes - IR-CT; 
i) Inspetoria Regional de Vila Prudente - IR-VP; 
j) Inspetoria Regional de São Mateus - IR-SM; 
V - Comando Operacional Oeste-Centro - COOC, com: 
a) Inspetoria Regional do Butantã - IR-BT; 
b) Inspetoria Regional da Lapa - IR-LA; 
c) Inspetoria Regional de Pinheiros - IR-PI; 
d) Inspetoria Regional da Vila Mariana - IR-VM; 
e) Inspetoria Regional do Ipiranga - IR-IP; 
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O Inspetoria do Parque Ibirapuera - IBI. 
Parágrafo único. A área territorial de abrangência de cada uma das Inspetorias 

. . Regionais, dos Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro, da ". 
' Superintendência de Operações, previstas neste artigo, será estabelecida por portaria do 

Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 80 . A Superintendência de Planejamento - SUPLAN constitui-se de: 
I - Coordenação do Programa de Proteção Escolar; 
II - Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
III - Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio 
Ambulante; 
	V - Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 

V - Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
VI - Coordenação de Planejamento Logístico. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Do Comando Geral 

-Art. 9 0 . O Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana tem por atribuição administrar a 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com as diretrizes e normas fixadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Parágrafo único. O Comando Geral é representado e• exercido pelo Comandante da 

_ Guarda Civil Metropolitana. 	 _ 	_ 

Subseção I 
Da Assessoria Técnica do Comando _ 	_ 

Art. 10. A Assessoria Técnica do Comando tem as seguintes atribuições:. 	• • • . 
I - prestar assessoria nos assuntos administrativos, operacionais e institucionais; 
II - analisar os assuntos relativos à GCM e elaborar normas da Corporação; 
III - apoiar o Comando Geral da GCM nas atividades de comunicação social. 

Seção II 
Do Subcomando 

Art. 11. O Subcomando da Guarda Civil Metropolitana tem as seguintes atribuições: 
I - secundar e apoiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana na gestão das 
atividades de planejamento, operacionais e administrativas das unidades que compõem a 
GCM, conforme designado pelo Comando; • • • ,s •• ,, • , • 
II - supervisionar as atividades de identificação funcional e porte de-arma; - 	 _ 

III - coordenar as atividades esportivas e culturais, Incluindo a banda musical e o coral 
da Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Do Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma 

Art. 12. O Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma tem as seguintes 
atribuições: 
I - expedir e controlar as identidades funcionais e portes de arma de fogo dos Guardas 
Civis Metropolitanos; 
II - manter o controle dos Guardas Civis Metropolitanos que: 	— 
a) efetuarem disparo de arma de fogo em serviço ou fora dele; 
b) possuírem arma cautelada; 	- 	 - 
c) possuírem restrição de uso de arma de fogo, temporária ou definitiva. 

Subseção II 	 _ 	_ 

Do Departamento de Manutenção e Logística  

Art. 13. O Departamento de Manutenção e Logística tem por atribuição custodiar, 
organizar, proceder à manutenção, conservação e restauro dos bens e suprimentos, bem 
como disponibilizar estatísticas do acervo documental e operacional da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Parágrafo único. O Departamento de Manutenção e Logística subordina-se 
operacionalmente à Coordenadoria de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 

Subseção III 
Do Departamento de Disciplina 

Art. 14. O Departamento de Disciplina tem por atribuição coordenar e orientar os 
assuntos disciplinares da Corporação, observadas as diretrizes estabelecidas pela 
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, cabendo-lhe ainda: 
I - atuar na rapidez dos procedimentos apuratórios para que os documentos 
correspondentes tramitem com a celeridade necessária; 
II - promover a qualificação dos chefes de unidade e responsáveis pelo setor de disciplina 
para que medidas preventivas e corretivas sejam adotadas com vistas à redução das 
situações de indisciplina. 

Subseção IV 
Do Departamento de Esportes e Cultura 

Art. _ 15. O Departamento de Esportes e Cultura, em consonância com as políticas, 
projetos e programas das Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação e da 
Cultura tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento das áreas de esportes e cultura da Guarda Civil 
Metropolitana, submetendo-o ao Comando Geral da GCM e a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
II - desenvolver atividades sócio-culturais e esportivas voltadas à integração dos 
membros da Corporação e à melhoria da qualidade de vida; 
III - planejar e implementar programas descentralizados para a preparação física dos 
Guardas Civis Metropolitanos, visando o melhor desempenho de suas atribuições; 
IV - promover oficinas culturais e exposições de trabalhos dos membros da Corporação e 
a difusão de eventos culturais; 
V - estimular e viabilizar a formação de equipes esportivas para prática entre os 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana e com outras equipes, inclusive em 
campeonatos específicos; 
VI - orientar a organização da Banda Musical, do Coral e outras manifestações culturais; 
VII - identificar e viabilizar instalações e meios para a prática das atividades esportivas e 
culturais. 

Subseção V 
Da Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais 

:Art. 16. A Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais tem as 
seguintes atribuições: 
I -_ apoiar as atividades da Guarda Civil Metropolitana no cumprimento de atrib4 — olgs 

§ diferenciadas que envolvam grandes eventos e situações emergenciais; 
II - atuar na mediação de conflitos, com profissionais preparados para intermediu 
entendimentos necessários sem o uso da força; 	 C 

• III - oferecer profissionais habilitados para situações que exigem preparo diferenciadow 
equipamentos especiais, em apoio às Inspetorias da Guarda Civil Metropolitana.  

Seção III 
Da Superintendência de Operações 
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Art. 17. A Superintendência de Operações tem as.seguintes atribuições: -- 

- 1  - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores de direção 
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; ..... . 	. 
II - orientar a formulação do planejamento operacional - regional, em conformidade com 

_ diagnóstico do território da circunscrição, submetendo-o aos órgãos superiores da GCM;. 
III - coordenar e orientar as atividades operacionais dos Comandos Operacionais e 
Inspetorias Regionais, com base nos programas e prioridades estabelecidos pelo 
Comando Geral da GCM e pela Secretaria _Municipal de Segurança Urbana, na seguinte 	. 
conformidade: 
a) Proteção Escolar; 
b) Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
c) Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio Ambulante; 
d) Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
e) Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
f) eventos realizados ou patrocinados pelo Município; ---- 	 - 	-•- -- 
IV - orientar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e administrativas 
dos Comandos Operacionais e das Inspetorias Regionais sob sue subordinação; 	_ 
V - supervisionar as atividades da Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento; 
VI orientar o atendimento prestado pelas unidades da Superintendência às solicitações 
formuladas pelos órgãos municipais e .demais integrantes do sistema de segurança,..no-- 
âmbito de suas respectivas competências legais; - 
VII- - promover e controlar a gestão dos recursos humanos e o bom emprego dos 
recursos materiais e equipamentos alocados na Superintendência, comunicando 
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade e adotar as 
medidas pertinentes; 
VIII - propiciar condições adequadas' de trabalho, ' internas ou externas, buscando os 
meios necessários à plena execução das atividades, segurança e bem estar do efetivo; 
IX - orientar os procedimentos de plena gestão de recursos humanos nas unidades, em 
conformidade com as diretrizes e normas estabelecidas.pelos nrgãos especializados,.corn 
vistas à redução dos atos de indisciplina e maior harmonia dentro da Corporação; 
X - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL para a eficiência e eficácia dos 
programas e ações da Guarda Civil Metropolitana; 	 , 
XI orientar as unidades da Superintendência nafornecimenta de dados -operacionais da 

_Guarda Civil Metropolitana, para a _Superintendência_de _Planejamento __,..SUPLAN e 
.',..Observatório da Violência e Criminalidade, em conformidade com es determinações do 

Comando Geral da GCM e da Secretaria Municipal-de Segurança Urbana; " 
• XII - supervisionar e gerenciar para que as demandas por equinamentós; Materiais' e' 

insumos necessários sejam feitas de forma antecipada, visando o adequado 
funcionamento das unidades. 

Subseção I 	 _ 
Da Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento 

Art. 18. A Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL, órgão . 
responsável pela Central de Telecomunicações e pela Central de Videomonitoramento 
Eletrônico da Guarda Civil Metropolitana, tem as seguintes -atribuiçõeSr: ,  
I - orientar o sistema de comunicação da Guarda Civil Metropolitana;-. 	 . 
II - atuar na integração das comunicações com os órgãos públicos municipais, estaduais 
e federais, em especial aqueles que compõem o sistema de segurança pública; 
III - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e o modelo de 
capacitação continuada dos operadores e usuários; 
IV •- coordenar e gerenciar o Sistema de Videomonitoramento: da ,,Guarda • Civil. 
Metropolitana, conforme diretrizes estabelecidas-pela- Secretaria :Municipal -de Segurança 
Urbana; 
V - atuar para que o videomonitoramento seja utilizado como ferramenta eficaz no apoio- --------

aos-- programas da Guarda Civil Metropolitana,. estabelecendo. , sistematicamente, 	:— 
prioridades, metas e avaliação de resultados, em articulação com a Superintendência de -- 
Planejamento - SUPLAN e a Superintendência de Operações - SOP; 

VI - participar do Sistema Integrado de Videomonitoramento da Cidade de São Paulo, 
coordenado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

•-• . VII - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e 
videomonitoramento e o modelo de capacitação continuada dos operadores e usuários; 
VIII - fornecer informações técnicas e operacionais para o aprimoramento tecnológico, 
apontando os investimentos prioritários; 

. IX - transmitir aos órgãos competentes as demandas recebidas e verificar aquelas que 
não são próprias das atribuições da GCM, com a celeridade necessária conforme a sua 
natureza, observada a legislação vigente e os procedimentos operacionais estabelecidos, 
inclusive quanto às situações excepcionais. 

Subseção II 
Dos Comandos Operacionais 

:.Art. 19. Os Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro tem as 
seguintes atribuições: 

- I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores da Guarda 
Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em especial da 
Superintendência de Operações, com base nos programas e prioridades a que se refere o 
artigo 17 deste decreto; 

formular plano estratégico regional e orientar a formulação dos planos estratégicos 
das Inspetorias Regionais, em conformidade com diagnóstico do território da 
circunscrição, submetendo-os aos órgãos superiores da Guarda Civil Metropolitana; 
III" - planejar, orientar e acompanhar as atividades operacionais das Inspetorias 
Regionais, em sua área de circunscrição; 
IV - cumprir as metas estabelecidas, avaliar os resultados com base nos indicadores 
definidos, identificar necessidade de capacitação complementar, ajuste no efetivo, meios 
e instalações; 
V - promover a articulação com órgãos municipais e organismos de segurança pública, 
participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VI - acompanhar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e 
administrativas das Inspetorias Regionais sob sua subordinação. 
Art. 20. As Inspetorias Regionais têm as seguintes atribuições: 

_I - formular o planejamento estratégico regional no território de sua jurisdição em 
' conformidade com diagnóstico e peculiaridades locais, as necessidades apontadas pela 
'Subprefeitura da região e demais órgãos municipais ligados aos programas da Guarda 

Civil Metropolitana, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e 
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - participar do estabelecimento das metas e indicadores de resultados e atuar para o 
seu integral cumprimento, produzindo avaliação de resultados e fornecendo as 
informações para os órgãos superiores em conformidade com as normas 
correspondentes; 
III - implementar os programas a que se refere o artigo 17 deste decreto, de acordo com 
o planejamento aprovado pelo Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 

--.• IV - - apoiar as atividades de Defesa Civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 73 ti

.  V - recepcionar e viabilizar o atendimento das demandas dos órgãos municipais, 1.1  — 
organizações da sociedade e munícipes, relacionadas com os programas, observadas as ( 1)  
diretrizes estabelecidas; 
VI - participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em -à c 
conformidade com as diretrizes superiores; 

°N) 
VII - promover e controlar a gestão de recursos humanos por meio de metas, resultados, o  
identificação de necessidades de capacitação, avaliação de desempenho, redução do n" 

• .- 	 --de absenteísmo, recomendando ações visando à redução do número de licenças méd' 
e o bom emprego dos recursos materiais e equipamentos; 
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VIII - oferecer condições adequadas de trabalho, internas ou externas, propiciando 
ambiente, equipamentos e demais - meios necessários para a plena execução das 
atividades, segurança e bem-estar do efetivo; 

- IX-. orientar e supervisionar o emprego do efetivo e meios da unidade em conformidade -  - 
com o plano e prioridades estabelecidas para cada _programa, adotando medidas que.:. 
evitem desvios e descumprimento das metas; 
X - propiciar as condições necessárias, para redução dos atos de indisciplina e busca de 
harmonia entre os membros da Corporação;... 

- 	XI -- adotar medidas imediatas e pertinentes, informando as -  instâncias competentes na 
ocorrência de qualquer irregularidade; ,- — 	 . 	. 	. 

-XII - - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a -CETEL,.- visando à eficiência e eficácia 
dos programas e ações em sua unidade; 	: • 	- 	=-• 	•-• 	- - 	- 	- 
XIII - promover a alimentação do sistema de informação da Guarda Civil Metropolitana, . 
da Superintendência de Planejamento 	SUPLAN e -  do :Observatório_-da Violência--e- - ---- 
Criminalidade, em conformidade com as orientações do Comando Geral da GCM e da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XIV realizar levantamento das necessidades de equipamentos, materiais e insumos 
para o adequado funcionamento das unidades; 
XV - proporcionar apoio às ações decorrentes do exercício do poder de polícia 

• administrativa desenvolvidas pelas Subprefeituras e pela Secretaria. Municipal do Verde e•-=- 
. do Meio Ambiente, especialmente nas áreas de proteção permanente-e de manancials,..- .  

conforme plano e programação estabelecidos conjuntamente; 	-• ' 
XVI - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de - • 
segurança a que se refere a Lei n 0  14.492, de 31 de julho de 2007, bem como no interior 
e entorno de parques municipais, em conformidade com plano estabelecido em conjunto 
pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana, de Transportes, de Educação e do 
Verde e do Meio Ambiente. 

. Art. 21. Nas atividades de fiscalização do comércio ambulante, deverão ser observadas 
_ as normas em vigor e os planos aprovados pela Secretaria Municipal de Segurança 

Urbana. 
§ 1°. As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das. atividades 
fiscais serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos especialmente designados e 
credenciados para esse fim. 
§ 20. Os documentos originados pelas ações de . fiscalização .  deverão-ser encaminhados -
pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
Oito) horas, para que tenha prossegOimento a ação fiscal, nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 22. A Inspetoria do Gabinete do Prefeito tem por atribuição a proteção dos bens, 
serviços, instalações, dos agentes públicos municipais, autoridades e visitantes, 
controlando os acessos e a área de influência no entorno do edifício sede do Poder 
Executivo Municipal, em conformidade com o planejamento aprovado pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 

-- Art. 23. A Inspetoria - Câmara Municipal tem por atribuição proteger os bens, -serviços,-.. 
instalações, agentes públicos municipais e autoridades na sede da Câmara Municipal de 
São Paulo e área de influência no entorno do edifício, em articulação com demais 
organismos do sistema de segurança. • - • • -- • - - •-• - - -- 
Art. 24. A Inspetoria do Parque Ibirapuera tem por atribuição a proteção das instalações 

- e dos agentes públicos, a preservação ambiental - e o- uso adequado do espaço em . 
conformidade com a legislação e regulamento da direção do parque, bem como as 
atribuições afetas às demais Inspetorias Regionais. 

Seção IV 
Da Superintendência de Planejamento 

• • 	• 
Art. 25. A Superintendência de Planejamento tem as seguintes atribuições: 
I - planejar a estrutura de logística e equipamentos da Guarda Civil Metropolitana e sua 

- expansão, considerando suas atribuições e todos os programas aprovados pela Secretaria - 
Municipal de Segurança Urbana; 	. 	- 	• 	- - - 	-------- 	 - 

II - coordenar e controlar estatisticamente as atividades e ocorrências da Guarda Civil 
Metropolitana, fornecendo informações gerencials e estratégicas ao Comando Geral da 
GCM; 
III - planejar e coordenar os programas previstos no artigo 17 deste decreto, propondo 
prioridades e metas em articulação com as demais áreas da Guarda Civil Metropolitana e 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IV - fornecer dados e Informações para o Observatório da Violência e Criminalidade, 
considerando as informações estratégicas e georreferenciadas do Observatório; 
V - analisar os resultados alcançados em face das metas estabelecidas para eventuais 

----•••-• 	----ajustes no planejamento, bem assim preparar relatórios e apresentações com avaliação 
mensal dos programas, das metas e dos resultados. 
Parágrafo único. Para a consecução de suas atribuições, a Superintendência de 
Planejamento observará as diretrizes do Comando Geral da GCM e da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, a qual prestará apoio às suas demandas. 

Subseção I 
Da Atribuição Geral das Coordenações 

Art. 26. A Coordenação de Planejamento Logístico e dos Programas de Proteção Escolar, 
de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental, de Controle do Espaço Público e Fiscalização 
do Comércio Ambulante, de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público, e de 
Proteção a Pessoas em situação de Risco tem por atribuição geral elaborar o respectivo 

- planejamento, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, dados e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Superintendência de Operações e demais organismos setoriais envolvidos. 

Subseção II 	 _ 
Das Atribuições Específicas das Coordenações 

Art. 27. A Coordenação do Programa de Proteção Escolar tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da proteção escolar nas escolas do Município, 
estabelecendo diferentes tipos de proteção em função da classificação de vulnerabilidade 
com base nos indicadores e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 

• '' 	'''' Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em articulação com a Superintendência de 
Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Educação, Conselhos 
Comunitários de Segurança - CONSEGs, Associação de Pais e Mestres e demais órgãos 
públicos envolvidos, direta ou indiretamente, para assegurar a sintonia necessária ao 
programa; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas para a maior 
proteção das escolas sejam recebidas pelos organismos responsáveis para a sua 
Implementação, destacando as prioridades com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 28. A Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental tem as 
seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento do programa em conformidade com as diretrizes da 
Comando Geral da GCM, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, do Gabinegicto 
Gestão Integrada Municipal e da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 71 

• II - proteger e fiscalizar, de forma preventiva e ostensiva, as áreas de preservaça.o. 
ambiental e de mananciais afetas ao Município de São Paulo, inclusive os parcrà-el& 
municipais; 

• III-- prevenir e reprimir as invasões e ocupações irregulares, bem como apoiar as a 
de recuperação ambiental e proteção, visando o uso adequado desses espaços rgira. 
evitar a sua degradação; 	 -NI 

_ IV - orientar o sistema de acompanhamento e avaliação do programa de acord• com aw 
metas estabelecidas e fornecer sistematicamente análise dos resultados; 
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IV - acompanhar os serviços técnicos de informática prestados pela PRODAM ou outros 
órgãos à Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

V - contribuir na orientação das unidades da Guarda Civil Metropolitana e dos organismos 
que atuam integrados no cumprimento do plano estabelecido para -  o programa, em 
articulação com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e a Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
VI - .manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos da 
sociedade para conhecimento das prioridades e debilidades, bem assim indicar as 
medidas complementares para ajustes no planejamento ou na operação do programa. ' 
Art. 29. A Coordenação do Programa -  de Controle do Espaço Público e Fiscalização do - 
Comércio Ambulante tem as seguintes atribuições: 

-- - I coordenar e orientar as diferentes formas de atuação - da Guarda Civil Metropolitana 
para a maior eficácia das metas estabelecidas, -principalmente nas regiões:consideradas ,----- 	 - 
prioritárias, em articulação com a Superintendência de Operações SOP; , - 
II - analisar os dados e informações referentes à -avaliação de-resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos-ou-pontuais Para Sua maior 	.• 
eficácia; 
III - manter contato com as Subprefeituras, Conselhos Comunitários de Segurança - 

- CONSEGs e organizações da sociedade qué contribuam ou venham a-contribuir para o-
sucesso do programa. 
Art. 30. A Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio 
Público tem as seguintes atribuições.--. -- 	--• 	 - - 	• 
I - .sistematizar a atuação da Guarda-- Civil Metropolitana,:- em :conjunto com .os 
organismos' envolvidos, para a maior . eficácia 'das Metas estabelecidas, em articulação 
com a Superintendência de Operações - SOP; • • - 
II 	propor prioridades em função das instalações consideradas estratégicas, 
monumentos, pontes, túneis e viadutos considerados vulneráveis e cemitérios sujeitos a 
maiores delitos; 	 _ 

III - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou _pontuais para sua maior -_ 
eficácia; 
IV - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos 
demandantes para conhecimento das vulnerabilidades apontadas, os meios de proteção 
existentes, e indicação das medidas mais adequadas para cada caso. 
Art. 31. A Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco tem as 
seguintes atribuições: 	 — 	 , 

I - coordenar e orientar a atuação da Guarda Civil -  Metropolitana nas vias, praças e outros 
espaços públicos, estabelecendo diferentes tipos de proteção às_pessoas, para cada caso, 
dando-lhes os devidos encaminhamentos, em articulação com a Secretaria' Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social e com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
Indicar ao Comando Geral da GCM, aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEGs, e demais 
organismos envolvidos, direta ou indiretamente, para a adequada . normatização, 
qualificação dos profissionais e encaminhamentos necessários; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas sejam recebidas 

	

- pelos organismos responsáveis para a sua implementação, destacando -  as prioridades 
	 . 	 . 

com base nos critérios estabelecidos. 	 - 	- 
Art. 32. A Coordenação de Planejamento Logístico tem as seguintes atribuições: 
I - analisar os equipamentos, meios e instalações disponíveis e existentes na Guarda Civil 
Metropolitana, bem como elaborar as especificações técnicas de equipamentos 
necessários ao melhor desempenho • das funções -- e-- atribuições da Guarda --Civil 
Metropolitana; 
II - acompanhar a evolução tecnológica de meios e -produtos ligados à segurança- pública,- 
para recomendação de sua aplicabilidade com _base na natureza da operação a ser 
desenvolvida pela Guarda Civil Metropolitana, visando aumentar a eficácia .das 
operações; 
III - propor medidas e formas de utilização dos meios e equipamentos existentes para 
melhoria e aprimoramento dos resultados a serem alcançados; 

",": 
Art. 41. Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana que atuam na Guarda Ambiental, 	v,  
na GCM Operações Especiais e na proteção escolar poderão ter uniformes e 
equipamentos com caracterização complementar que os destaquem nesta tarefa, em 	c 
conformidade com as normas aprovadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 42. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogados o Decr t 
no  50.030, de 12 de setembro de 2008, e o Decreto no 50.068, de lo de outubro 
2008. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. As atribuições da atual Inspetoria da Guarda Ambiental serão exercidas pela 
_Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental e pelas Inspetorias 
Regionais, na forma deste decreto. 

----Art. 34. Fica suprimida, da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana, a 
	Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME, com suas respectivas unidades. 
Art. 35. Observado o disposto no artigo 37 deste decreto, as atribuições da atual 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME ficam absorvidas pela Superintendência de 
Operações, transferindo -se os respectivos cargos de provimento em comissão, bem como 
o efetivo da GCM, demais servidores, meios, bens patrimoniais, os veículos 
administrativos e operacionais, os serviços, o acervo e os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 36. As atribuições da atual Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
-Atividades Afins - IFISC, da SUFIME, passam a ser exercidas pelas Inspetorias Regionais, 
da Superintendência de Operações, conforme plano elaborado pelo Comando Geral da 
GCM e aprovado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 37. As atribuições da atual Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de 
Crises - IMC, da SUFIME, passam a ser exercidas pela Inspetoria de Operações Especiais 
- GCM Operações Especiais. 
Art. 38. As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, dos 
cargos de provimento em comissão, bem como dos cargos de Subcomandante da Guarda 
Civil Metropolitana e de Comandante da Guarda Civil Metropolitana são as definidas no 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
Art. 39. As unidades da Guarda Civil Metropolitana serão chefiadas por: 
I - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Superintendente ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe Superintendente, no caso das 
Superintendências; 
II - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor de Agrupamento ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe de Agrupamento, no caso dos 
Comandos Operacionais; 
III - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo 
de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, no caso: 
a) da Assessoria Técnica do Comando; 
b) dos Departamentos; 
c) da Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento; 
d) das Coordenações dos Programas, e de Planejamento e Logística; 
e) das Inspetorias Regionais. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, na ausência de titular de cargo de provimento efetivo 
de Inspetor Regional ou de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, as 
unidades a que se refere o inciso III deste artigo poderão ser chefiadas por titular de 
cargo de provimento efetivo de Inspetor. 
Art. 40. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil Metropolitana são os ro" 
constantes do Anexo Único, Tabelas "A" e "B", deste decreto. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de fevereiro de 2009, .456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de . Modernização, Gestão e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, SécretáriáSá'nrciper ddSágiil'aiiçã Urbana 	' 
Publicado na Secretaria do GoVerno Municipal, em 25 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, ,Secretário do Governe Municipal 	 _ 

^.•__ _•_-••_ 

Anexo Único integrante do Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009 
Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão da Guarda Civil Metropolitana - GCM 

... . . ., Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qtde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
-Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 

_Municipal de Segurança Urbana 

DAS-15 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de nível 
superior 

.Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Tabela "B" - Cargos de Provimento em Comissão Privativos da Guarda Civil Metropolitana — GCM 

Denominação do Cargo/Lotação 

— 

Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

... 	.... 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nivel superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

sendo: 

Homem: 51 cargos; 
Mulher: 21 cargos. 

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portah; e 
diploma de nível superlonr 
ocupantes do cargo de w' 
Inspetor —e. C3 
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DECRETO No 50.525, DE 26 DE MARÇO DE 2009 
Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil-- 
Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7 0  da Lei no 13.768, de 26 de 
janeiro de 2004, bem como dos cargos-de provimento em comissão que-especifica; 

• transfere unidades administrativas; -revoga o --  Decreto - - no 48.727,- de -18 de - - - - 
setembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 	 ' 	 " " 
Art. 1 0 . São deveres e obrigações dos servidores do. Quadro da - Guarda Civil 
Metropolitana os constantes da Lei n9 -13.53(1, =de 14_ de março de 2003, em 
especial: ..... 
I - respeitar a dignidade humana, a cidadania, a justiça, a legalidade democrática e 
a coisa pública; 	 ...... 	. 

II - desempenhar adequadamente suas funções e os trabalhos de que for 
incumbido, com atenção, zelo, presteza, -efidência e eficácia; 
III - executar prontamente as ordens superiores, cabendo inteira responsabilidade 
à autoridade que as determinar, podendo o subordinado pedir esclarecimentos em 
caso de dúvida; 
IV - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o uniforme 
determinado, compatível com a função, inclusive identificação, cuidancid do asseio 
pessoal e coletivo, da sua postura pessoal e da prontidão quando em serviço ou 
uniformizado; 
V - portar armamento, munição ou equipamentos autorizados e não disparar arma 
de fogo ou fazer uso de qualquer outro tipo de armamento desnecessariamente; - 
VI - ser assíduo e pontual, comunicando previamente às respectivas chefias 
eventuais faltas ao serviço, preferencialmente com até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência, na forma e condições estabelecidas pelo Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII - informar seu superior, caso necessite afastar-se, mesmo que 
momentaneamente, do local em que deva permanecer por força de planejamento 
operacional, de ordens ou disposições legais; 
VIII - acionar a central de rádio e seus superiores caso necessite de apoio 

rdecorrente de flagrantes ou demandas que entenda relevantes, observadas  as 
diretrizes superiores, não abandonando a missão que 'lhe for confiada, 'sob qualquer ' 
pretexto; . 
IX - orientar os munícipes sobre como proceder em casos de delitos e necessidade 
de apoio, acionando os organismos competentes ou prestando informações sobre 
como acessá-los; 
X - comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a outro superior, ou a 
Central de Telecomunicações, da Guarda Civil Metropolitana, qualquer perturbação 
da ordem pública, ocorrência ou fato significativo para a administração pública, logo 
que dela tenha conhecimento; 
XI - adotar medida saneadora quando se deparar com ato contrário à disciplina da - 	- 	- - 	. 	 -- 	- 
instituição, devendo: 
a) se detentor de precedência hierarquia sobre,9,infratorl,adotar,as . providências 
cabíveis pessoalmente; 
b) se subordinado, comunicar às autoridades competentes; 
XII - comunicar aos superiores os resultados de reuniões e eventos de que venha a 
participar quando designado ou autorizado; 
XIII - cooperar e manter o espírito de solidariedade, urbanidade e respeito com os 
companheiros de trabalho e com o público; 
XIV - adotar as providências cabíveis no tOC-a-nfe—ãO- ïtenCiírrienfO aás—cfi ■jeisas—  — 
ocorrências, acionando os meios necessários e comunicando os fatos aos 
superiores, respeitado o disposto no artigo 6o-deste decreto; 

•  

XV - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a função pública 
e a Corporação, não ofendendo a moral e os bons costumes, por meio de atos, 
palavras ou gestos; 
XVI - comportar-se de forma a não usar expressões jocosas ou pejorativas que 
atentem contra a raça, a religião, o credo ou a orientação sexual; 
XVII - comportar-se de forma a não praticar violência física ou verbal, em serviço 
ou em razão dele, contra servidores ou munícipes, mesmo que estejam em situação 
irregular; 
XVIII - comportar-se de forma a não maltratar pessoa detida ou sob sua guarda ou 
responsabilidade, bem como não permitir que os detidos conservem em seu poder 
objetos não permitidos; 
XIX - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência somente com 
atribuição legal; 
XX - comportar-se de forma a não ofender, provocar ou desafiar autoridade ou 
servidor da Guarda Civil Metropolitana que exerça função superior, igual ou 
subordinada, com palavras, gestos ou ações; 
XXI - proceder de forma a não se referir depreciativamente em informações, 
pareceres e despachos, assim como pela imprensa ou por qualquer outro meio de 
divulgação, às ordens legais ou a situações envolvendo as atividades da Guarda 
Civil Metropolitana; 
XXII - não publicar e não contribuir para que sejam publicados fatos ou 
documentos afetos à Guarda Civil Metropolitana que possam concorrer para ferir a 
.disciplina ou a hierarquia, ou comprometer a segurança e a reputação da 
Corporação; 

.XXIII - agir de maneira a não utilizar e impedir que se utilizem do cargo ou função 
pública para praticar assédio sexual ou moral; 
XXIV - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for 
confiado à sua guarda ou utilização; 
XXV - dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana com atenção, prudência e 
perícia, bem como baseá-lo em locais estratégicos onde não prejudique o trânsito 
de veículos e pedestres, evitando a proximidade com outras viaturas, e não 
executar ou determinar manobras perigosas ou contrárias à lei; 
XXVI - postar-se corretamente ao lado da viatura baseada, evitando ficar dentro do 
veículo a não ser quando necessário; 
XXVII - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração e não extraviar ou 
danificar documentos ou objetos pertencentes à Fazenda Pública; 
XXVIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens 
de serviço que digam respeito às suas funções; 
XXIX - estar sempre atento ao serviço, não se distraindo com assuntos alheios às 
suas funções; 
XXX - evitar a aglomeração de mais de dois Guardas Civis Metropolitanos ou duas 
viaturas, em se cuidando de patrulhamento a pé ou com viaturas, salvo se 
extremamente necessário; 
XXXI - manter sua unidade de lotação informada de maneira a propiciar a sua 
imediata localização em caso de necessidade, quando em folga, férias ou licença. 
Art. 2 0. As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõem o 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 267.1 
de janeiro de 2004, são as definidas neste decreto. 	 11 
Parágrafo único. Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos cargos 
de provimento em comissão de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana e de -ã O 
Comandante da Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo Único, Tabela "A", '"" C 
do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 	 • a) 
Art. 30• São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe: 	O ■-• 
I - executar a proteção cidadã, de modo preventivo e ostensivo, inibindo e ^4 CO 
reprimindo atos que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais, 
promovendo, em especial: 
a) a proteção escolar; 
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b) o controle do espaço de uso público, notadamente quanto: 	_  
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção e encaminhamento de pessoas em situação de risco; _ 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelci•Município; 	 = -- • '' 	- 

c) a proteção do agente público; 	 -- 	• 	 - 	- - - 

d) a proteção do patrimônio público municipal, - incluindo pontes, viadutos, praças, 
cemitérios e monumentos; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e-parques; 	 - 	 ••••- 
II - apoiar, articular e integrar, com os ôrgãos municipais 'e tom o sistema de 	' 

	

pública, as atividades de defesa civil, •as ações - daldentificação -de-áreas- -  • ---- 	- - --• 

de risco, a transferência de pessoas ...e famílias,. ,  bem _como o atendimento em 
situação de emergência; 
III - exercer as atividades de apoio'_voltadas -  à segurança "do trânsito _na área 
escolar de segurança e no interior e entorno dos parques municipais, nos termos da --- • 

' Lei n 0  14.879, de 7 de janeiro de 2009, em conformidade com plano estabelecido 
----- em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de -Transportes; 

IV - exercer a função de motorista, motociclista.ouxiclista,-quando designado;:.,, 
V - exercer funções nas unidades da Secretania-.Municipat de Segurança Urbana e 

.• - onde esta o designar, respeitado os seus conhecimentos e habilidades, como as de . 
_ ___ armeiro, rádio-operador, operador de vídeo monitoramento, sentineá,_encarregado _ 

de tráfego, atendimento telefônico, inclusive PABX, e outras funções 
administrativas auxiliares da unidade; 
VI - prevenir e reprimir ações predatórias .e procedimentos irregulares, apoiando as 
operações decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa, de 
competência da Administração Municipal, inclusive as • decorrentes • de convênio;• 
conforme legislação vigente, plano e programação conjuntamente estabelecidos; 
VII - comunicar ao superior imediato as infrações, irregularidades ou danos-que 
constatar em decorrência do exercício das suas atribuições, na forma da 
regulamentação pertinente; 
VIII - auxiliar o instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da Guarda Civil 
Metropolitana, organizados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana; 

_ IX - manter-se diligente em relação a grupos - vulneráveis, incluindo pessoas em 
• - situações de risco, tais como crianças; - rnulheres; idotos ou-pessoas com deficiência .: 

ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência e afastando-as de 
locais impróprios e de risco para sua: integridade física, :encaminhando-as -  aos 
serviços e equipamentos de atendimento especializado; • _ . 

' X - lavrar as notificações, os autos 'de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades de fiscalização do comércio ambulante previstas em lei, na forma 
prevista nas normas em vigor, quando designado pela chefia; 
XI - participar dos cursos de capacitação e atividades físicas, se designado; 
.XII - participar, se voluntário, da Banda, do Coral, das equipes esportivas e de 
outras atividades culturais organizadas pela Guarda Civil Metropolitana; 
XIII - cuidar e contribuir para a adequada manutenção do ambiente de trabalho. 
Art. 40 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe as 
previstas para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3• 5  Classe, bem como: 
I - exercer a função de encarregado de viatura, quando designado; 	. 
II - orientar o uso e baseamento adequado das viaturas. 
Art. 50 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano-- ia  Classe as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3. 5  Classe, bem como: 
I - colaborar na orientação e fiscalização dos serviços executados pelo Guarda Civil 
Metropolitano - 3 5  Classe e pelo Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe, assumindo 
a responsabilidade pela equipe; 
II - substituir o Guarda Civil Metropolitano - -Classe-Distinta, nas instruções e nos 	• 
serviços, na sua ausência ou quando designado. — 

- Art. 6°. Os Guardas Civis Metropolitanos -- la Classe terão -precedência funcional - • • - - - - 
- -sobre os Guardas Civis Metropolitanos— 2 0- Classe e estes -sobre--os Guardas Civis-- - 

- - Metropolitanos - 3 5  Classe, assim como os mais antigos sobre os mais novos de 
uma mesma classe. 
Art. 7°. São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, de Guarda Civil 

- • Metropolitano 20  Classe e de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - orientar e fiscalizar o efetivo subordinado quanto ao uso correto do uniforme, 

- das viaturas, do armamento e dos equipamentos, postura pessoal, tratamento 
respeitoso e cumprimento das ordens emanadas dos superiores; 
II - prelecionar o efetivo diariamente sobre os assuntos do serviço e das missões 
que lhe foram confiadas; 
III - exercer a função de encarregado de viatura; 
IV - exercer a função de auxiliar ou de instrutor, neste caso desde que possua 

- - comprovada formação -na matéria a ser ministrada, nos cursos de formação e 
aperfeiçoamento de Guardas Civis Metropolitanos organizados pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana; 

- comandar o efetivo de Guardas Civis Metropolitanos que regularmente lhe 
competir ou que lhe seja confiado; 
VI - orientar e fiscalizar os Guardas Civis Metropolitanos nas situações decorrentes 
dos trabalhos a serem realizados, bem como efetuar a distribuição das ordens 
referentes ao serviço; ' 
VII - inspecionar os Guardas Civis Metropolitanos sob sua subordinação, no que se 
refere à apresentação pessoal, correção de atitudes e execução de suas 
atribuições; 
VIII - contribuir para a solução de demandas existentes dos Guardas Civis 
Metropolitanos perante os superiores. -- 

-Art. 80. São atribuições do cargo de Inspetor as previstas para os cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda 
Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - quando designado: 
a) responder pela chefia da unidade; 
b) substituir o Inspetor Regional em seus impedimentos legais; 
c) prestar assistência administrativa ou operacional; 
cl) zelar pela disciplina do efetivo subordinado; 

- exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
III - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência; 
IV - orientar e elaborar a escala de serviço do seu efetivo subordinado, ajustando 
os horários em conformidade com os planos de ação e operações prioritárias na sua 
área de atuação; 
V - orientar e fiscalizar os serviços e o cumprimento dos planos de ação na área de 
sua circunscrição; 
VI - orientar e fiscalizar a instrução e o emprego e cuidados com os diferentes tipos 
de armamento; 
VII - representar a Corporação em eventos e atividades na sua área de atuação, 
em conformidade com as diretrizes do Comando da GCM e da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana; 
.VIII - cumprir e fazer cumprir os compromissos assumidos pela GCM para 
operações de prevenção ou repressão, articuladas com outros órgãos municipais e 
com os demais integrantes do sistema de segurança pública. 

- -Art. 9°. São atribuições do cargo de Inspetor Regional aquelas previstas pa 
cargos de Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda 
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------------- 	 Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil Metropolitano - -.25-Classe e - Guarda -  Civil ----- 
Metropolitano - 3a Classe, quando necessário; e em especial: - 	- . . 	. 
I - exercer a chefia das unidades previstas no inciso III do artigo 39 do Decreto no 
50.448, de 2009, quando designado; ••••:' 	.. • • • . 	• •-• • 	•-• •-• 	= 
II - alocar e avaliar os recursos hunianoS -  e-materiais - para o atendimento dos 	-- 
programas prioritários da Guarda Civil - Metrepolitana, -  dentro -- da - ,área de sua 	- 
circunscrição, em conformidade com as diretrizes do Comando da Guarda Civil 
Metropolitana e da Secretaria Municipalde Segurança Urbana;.-..- •• ,, • .. 	—• • 

- propor planos e ações prioritários_em _conformidade _com_ as diretrizes 
._superiores e programas estabelecidos para a -Guarda.CivikMetropolitana;-,em face •'• ..... 	•-• - 
das metas e dos resultados a serem alcançados; -_-_-_, 
IV - determinar e assegurar que as operações sejam estruturadas e executadas de 
maneira que os subordinados tenham compreensão clara das suas atribuições; . _ _ 
V - promover e controlar a gestão dos recursos humanos, da logística e dos 
equipamentos, de modo a assegurar _o cumprimento, das ações operacionais e . 
administrativas; 
VI - propor a normatização dos procedimentos _operacionais -, e-.administrativos no 
âmbito da Corporação; 
VII - administrar a unidade de modo a_assegurar_condições adequadas de trabalho__ 
aos seus subordinados; 	 . 	. 

- VIII - adotar medidas voltadas à atualização 'das atribuições e responsabilidades 
dos seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas; . 
.IX - identificar as necessidades de aprimoramento profissional .e de assistência 
especializada a seus subordinados; • " 
X - aplicar as sanções disciplinares no âmbito-de suadompetência;.- 	 • .• • .:• 
XI - prestar assistência operacional e administrativa - aos superiores hierárquicos; - 
XII - desenvolver entre seus subordinados o sentimento do dever e o devotamento 
à causa pública; 	 • 	 . 

XIII - ler, pessoalmente ou por intermédio de um Inspetor, o boletim interno da 
Guarda Civil Metropolitana aos seus subordinados; - - 

- XIV - prestar assistência às unidades da Secretaria .Municipal de. Segurança -Urbana . 
e onde esta designar, de acordo com a - legislação vigente; -- . 
XV - exercer a função de instrutor nos:cursos de 'formação -e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo-Centro-de Formação ,em -Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou -conhecimento -na -  matéria -a ser - 	 - 
ministrada; 
XVI - elaborar e enviar ao comando relatório com os fatos e ocorrências, no âmbito • 
de sua competência, bem como a avaliação .de resultados:das ações .sob sua 
responsabilidade; 
-XVII - substituir o Inspetor de Agrupamento em seus impedimentos legais, quando 
designado. 
Art. 10, São atribuições do cargo de Inspetor de Agrupamento as previstas para os 
cargos de Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe-Distinta, 
Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe,-Guarda -Civil Metropolitano - 2o Classe-e - 
Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe,- quando necessário, e -em especial: • 

- responder pela chefia dos Comandos Operacionais- da Guarda Civil 
Metropolitana, quando designado; 	• ••••• --• 	- • 
II - estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os planos de ação para 
cada programa prioritário, de modo a alocar recursos humanos e materiais, 
objetivando a maximização do uso de recursos e a melhor estruturação das 
operações em função das peculiaridades da sua área de atuação; - - -- 
III - orientar e supervisionar a execução dos planos de ação; 
IV - estabelecer objetivos e metas para as _operações estruturadas; 
V - assegurar, por meio dos indicadores pré-estabelecidos pela Superintendência de . 
Planejamento - SUPLAN e pela Superintendência de Operações - SOP, o alcance das 
metas e os objetivos; 

-.„.. — 

VI - orientar e fiscalizar seus subordinados quanto ao cumprimento das ordens 
emanadas, a fim de garantir a qualidade e a eficácia das missões exercidas pela 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 

--VIII - organizar os recursos humanos e materiais e submetê-los aos respectivos - 
Superintendentes para eventual emprego do efetivo em missões especiais 
determinadas pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana; 

_IX - substituir o Inspetor Superintendente em seus impedimentos legais, quando 
designado; 
X - prestar assistência aos seus superiores e ao Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
XI - aprovar os planejamentos operacionais das unidades subordinadas; 
XII - indicar a seus superiores profissionais da Guarda Civil Metropolitana para 
exercer cargos de Chefia, bem como recomendar substituições e remanejamentos. 
Art. 11. São atribuições do cargo de Inspetor Superintendente as previstas para os 
cargos de Inspetor de Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil 

- Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia de Superintendência, quando designado; 
II - formular e apresentar o planejamento estratégico e propostas para sua área de 
atuação, tendo em vista as diretrizes e os objetivos traçados pelo Comando Geral 
da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - elaborar estudos e propostas de ação de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos dos planos, programas 
e metas estabelecidos; 
IV - transmitir ao sistema de dados da Guarda Civil Metropolitana, aos seus 
 superiores e ao Observatório da Violência e Criminalidade, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, as informações referentes à sua área de atuação, a fim de 
subsidiar as decisões superiores; 
V - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis - hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
VI - orientar e atuar para que os seus subordinados sejam tratados com urbanidade 
e igualdade de condições, bem como para a garantia de adequado ambiente de 
trabalho; 
VII - planejar, organizar e coordenar, mediante determinação do Subcomandante 
da Guarda Civil Metropolitana e com base nas diretrizes do Comando Geral da 

- Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança Urbana, o 
emprego do efetivo subordinado nas operações especiais e nas grandes operações; 
VIII - elaborar, em conjunto com os chefes das unidades subordinadas, relatório ao 

-Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana, informando as necessidades 
logísticas para o desempenho das missões e operações atribuídas à 
Superintendência; 
IX - prestar assistência a seus superiores hierárquicos e ao Secretário Municipal de 
Segurança Urbana; 
X - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XI - substituir o Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana em 
impedimentos legais, quando designado pelo Comandante Geral da Guarda 
Metropolitana. 
Art. 12. São atribuições do cargo de Subcomandante da Guarda Civil Metropolita 
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I - formular, com seus subordinados, e propor, -  em -conjunto com- o Comando Geral 
da Guarda Civil Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando objetivos e metas a 
serem alcançados; •-• ' - - 

• -II - analisar e propor estudos e ações, -  de -modo a maximizar a utilização dos 
	recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos traçados - pelo Comando 

Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 

- participar dos estudos e projetos-:acordados no Gabinete de_Gestão _Integrada 
Municipal - GGI-M, assim como elaborar pareceres e propostas-referentes à atuação 	 ... 
da Guarda Civil Metropolitana; 	 ::•. - rrà 
IV - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos - 	- 

. superiores sejam transmitidas a tbda - "a S_Corporação, •a': fim de garantir __a 	_- 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 	' 
V - apoiar as áreas subordinadas, de modo .a alocar- os -recursos humanos e . 

- .materiais existentes, a fim de propiciar o atendimento de apoio às ações definidas 
. como prioritárias pelo Comando Geral da 'Guarda :Civil -Metropolitana e pela . 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; — ' — • ' • 
VI - cumprir e fazer cumprir as ordens e orientações emanadas do Comandante . 
Geral da Guarda Civil Metropolitana. _e_ do _Secretária _Municipal_ de Segurança _ 
Urbana; • ----- -- 
VII - atuar para que os servidores da Guarda Civil _Metropolitana tenham atenção 
médica e social especializada; 	. 	 - 	, • , 	 
VIII - atuar para que os titulares de cargos de chefia 'tenham a capacitação  
adequada, de modo a otimizar a gestão de recursos humanos; 
IX - utilizar insumos da avaliação de.desempenho para 'fins_de reconhecimento e 
premiação dos Guardas Civis Metropolitanos; - 	 - - 

X - responder pela disciplina na Corporação e atuar para que o regulamento 
_..__.disciplinar seja observado, bem assim para .que-sejam .adotadas, imediatamente,___ 

medidas apuratórias e saneadoras, com vistas à preservação dos interesses da 
Corporação e da Administração Pública; 
XI - orientar a organização das atividades culturais e esportivas e autorizar a Banda 
Musical, o Coral e outros grupos culturais ,  e equipes -esportivas da Guarda Civil 

- Metropolitana a participar de eventos internos e-externos,--conforme diretrizes-
superiores. - -- 
.Parágrafo único. Além das atribuições-previstas-nos:incisos do "capur deste artigo, 
ao cargo de Subcomandante poderão ser ' atribuídas; érn ' casos excepcionais, 
aquelas estabelecidas para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a 
Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, nos casos em que o respectivo 
cargo seja ocupado por integrante da carreira da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 13. São atribuições do cargo de Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana: 
I - aprovar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando as metas, os 
objetivos e os indicadores a serem alcançados; 
II - representar a Guarda Civil Metropolitana, especialmente perante o Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal - GGI-M, objetivando o desenvolvimento de ações 
integradas para a área de segurança pública e urbana; 
III - comunicar à autoridade superior, imediatamente, fatos de natureza grave 
ocorridos na Guarda Civil Metropolitana, solicitando as necessárias intervenções; 

- _ IV - estabelecer as normas gerais de ação e manuais de procedimento da Guarda 
Civil Metropolitana; 
V - estabelecer normas internas, observada a legislação em vigor e as diretrizes 

ii 	 __ fixadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, para a concessão 

- 	------- da cautela e do porte de arma de fogo funcional e particular ao efetivo da Guarda 
Civil Metropolitana; 
VI - responder as solicitações dos meios de comunicação e de organizações públicas 
e da sociedade quanto às atividades desenvolvidas pela Guarda Civil Metropolitana, 
em conformidade com as diretrizes superiores; 

--- VII - orientar a definição de metas, acompanhamento e avaliação de resultados 
para as atividades da Guarda Civil Metropolitana; 

-VIII - apreciar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana os pedidos 
de licenças, remanejamentos e designações. 

- - Art. 14. As atribuições dos cargos de Inspetor Chefe Superintendente, Inspetor 
•_ 	 de Agrupamento e Inspetor Chefe Regional, de livre provimento em comissão 

pelo Prefeito, constantes das Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, e no 13.866, 
• de lo de julho de 2004, correspondem, respectivamente, às atribuições previstas 

neste decreto para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Regional, criados pela Lei no 13.768, de 2004, de 
provimento efetivo mediante concurso de acesso de provas e títulos. 
Art. 15. Ficam transferidas as seguintes unidades administrativas: 

' I - para a Superintendência de Operações, a Inspetoria Regional de Operações 
Especiais - GCM Operações Especiais, atualmente vinculada ao Subcomando da 

. Guarda Civil Metropolitana, prevista no inciso VI do artigo 5 0  do Decreto no 50.448, 
de 2009; 

- para o Subcemando da Guarda Civil Metropolitana, a Inspetoria - Câmara 
M u nicipa l - ICAM, atualmente vinculada ao Comando Operacional Centro, da 

• Superintendência de Operações, prevista na alínea "f" do inciso I do artigo 7° do 
Decreto no 50.448, de 2009. 
:Parágrafo único. As unidades remanejadas na forma do disposto nos incisos I e II 
deste artigo transferem-se para a nova situação com suas atribuições, bens 
patrimoniais, acervo e pessoal. 

_Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de março de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

- RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de março de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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..... 	 • 

DECRETO No 51.379, DE 31 DE MARÇO DE 2010 _ 	_ - 
Introduz alterações no Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 2009; define as 
atribuições das unidades que especifica, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; e cria, na estrutura do Gabinete do Secretário, a -Assessoria -de Imprensa e . - 
Comunicação. 	 - 	— 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município dê São Paulo, ho'uso-das atribuições 'que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . Os artigos 30, 50, 60  e 70, todos - do Decreto no 50.388, de 16 - dejaneirÕde  
2009, passam a vigorar com as seguintes:alterações:. 	- 	 - 
"Art. 3 0 	  
VI - Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC; 
VII - Ouvidoria da Guarda Civil Metropolitana; 	 7 
VIII - Coordenadoria de Análise e Planejamento; 
IX - Supervisão das Juntas do Serviço Militar." (NR) 
"Art. 50 	  
II - Divisão Técnica de Orientação Social; 

7 

   

        

IV - Divisão Técnica de Administração e Serviços;__ 

- 	 - 
."Art. 80-A. A Coordenadoria de Análise e Planejamento tem as seguintes 
atribuições: - 

-: I - coordenar a gestão do Observatório -  da Violência e Criminalidade da Cidade de-1 
São Paulo, promovendo a articulação entre os , organismos-- públicos- e -da sociedade—
que atuarão de forma integrada no sistema, de informações; 

- promover a captação, produção e interpretação de informações estatísticas e . 
" georreferenciadas para subsidiar os - trabalhos de diagnóstico, planejamento, 

execução, monitoramento e avaliação dos programas e operações da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana e organismos que atuam de forma integrada no 
Sistema de Segurança Pública; 
III - atuar de forma harmônica com a Coordenadoria de Análise e Planejamento,_da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública, do Estado de São Paulo, e organismos 
similares dos Municípios da Região Metropolitana de São Paulo; 
IV - dimensionar, selecionar e orientar os servidores destacados para as atividades_ 

Coordenadoria, promovendo a capacitação para - a- produção do ciclo do 
conhecimento e o suporte necessário às suas. atividades."(NR) 

—Art. 30 . Fica criada, no Gabinete do-Secretário, da 	 Secretaria Municipal-de 
Segurança Urbana, a Assessoria de Imprensa e Comunicação, com as seguintes 
atribuições:  

I - elaborar e divulgar informativos e outros meios de comunicação internos e 
externos; 

- -II - intermediar e coordenar os contatos com órgãos de comunicação externos e 
- internos, observadas as diretrizes fixadas pela Secretaria Executiva de 

Comunicação, visando a divulgação dos atos da Secretaria Municipal de Segurança 
- Urbana, bem como informar a opinião pública sobre matérias de interesse dos 

munícipes e da Administração; 

III - prestar apoio especializado ao Secretário nos assuntos relativos à 
comunicação; 
IV - acompanhar as noticias divulgadas pela imprensa escrita e falada, de interesse 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, e manter informado o Secretário e 
demais dirigentes da Pasta; 
V - dar apoio logístico e organizacional a eventos promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 

-Art. 40 . Fica alterada a denominação das seguintes unidades da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana: __ 
I - a Divisão Técnica de Saúde para Divisão Técnica de Orientação Social; 

- a Divisão Técnica de Administração ,e Suprimentos para Divisão Técnica de 
Administração e Serviços, 

-_ Art. 5 0 . A Divisão de Manutenção e Logística, da Coordenadoria de Administração e 
-Finanças, e a Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação, da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana, serão chefiadas por titular de cargo de 

- provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em 
comissão de Inspetor Chefe Regional. 
Parágrafo único. As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas por titular de cargo de provimento efetivo de 
Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em comissão de Inspetor 
Chefe Regional. 
Art. 6 0 . Ficam transferidos do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, os seguintes cargos de provimento em comissão: 
I - um cargo de Assessor Especial, Ref. DAS-14, de livre provimento em comissão 

- pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de curso superior, para a 
Coordenadoria de Análise e Planejamento, com a denominação alterada para 
Coordenador Geral; 
II - um cargo de Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão 

..pelo Prefeito, para a Divisão de Tecnologia da Informação, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, com a denominação alterada para Diretor de Divisão 
Técnica. 
Art. 70 . Fica suprimido da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana o 

. Departamento de Manutenção e Logística - DML, previsto no inciso III do artigo 5 0  
do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 

- Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, ficam 
transferidos para a Divisão de Manutenção e Logística, da Coordenadoria de 

' -Administração e Finanças, os bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, do 
atual Departamento de Manutenção e Logística, do Subcomando da Guarda Civil 
Metropolitana. 

-Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n°43.105, de 17 de abril de 2003, no 47.744, de 3 de outubro de 2006, o 

. artigo 80  do Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 2009, e o artigo 13 do Decreto 
no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2010, 4570  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

VI - Divisão de Manutenção e Logística; 	" 
VII - Divisão de Tecnologia da Informação."(NR) 
"Art. 6o 	  
IV - Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação."(NR) 
"Art. 7 0  	 . 	. 

Parágrafo único. O Secretário , Municipal - de --Segurança :Urbana estabelecerá, 
mediante portaria, as atribuições das unidades correspondentes ao nível de divisão 
ou equivalente."(NR) 

	

...Art. 20 . O Decreto no 50.388, de 2009,,passa a.vigorar acrescido do artigo 8O-A, 	_ 
com a seguinte redação: 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



Folha 
Proc. 

h' ir igues 
Isis Duarte 
RF 11.20 PUBLICADO DOC 05/06/2012, p. 3 c. 1-2 

• 

DECRETO No 53.178, DE 4 DE JUNHO DE 2012 
Cria a Inspetoria Regional Consolação/Pacaembu - IR/CP, vinculada à Guarda Civil 
Metropolitana, e introduz alterações no inciso I do artigo 7 0  do Decreto no 50.448, 
de 25 de fevereiro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de adequar as Inspetorias da Guarda Civil 
Metropolitana na área territorial do centro da Cidade, 
DECRETA: 
Art. 1 0. Fica criada, vinculada à Guarda Civil Metropolitana e diretamente 
subordinada ao Comando Operacional Centro - COC, a Inspetoria Regional 
Consolação/Pacaembu - IR/CP, para atuar na área territorial da Subprefeitura da 
Sé, com as seguintes incumbências: 
I - dar cumprimento a ordens emanadas de seu respectivo Comando Operacional 
da Guarda Civil Metropolitana, quanto ao policiamento e desenvolvimento das 
atividades da Corporação, observadas as diretrizes e normas aprovadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - prestar atendimento às solicitações dos órgãos municipais, no âmbito de suas 
respectivas competências constitucionais; 
III - desenvolver as demais atividades necessárias ao integral exercício de suas 
atribuições: • 
Art. 20 . Ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana caberá indicar e destacar, 
observada a disponibilidade da Corporação, os recursos materiais e humanos 
destinados à Inspetoria Regional de que trata o artigo 10  deste decreto. , 
Art. 3°. A ,Inspetoria Regional ora criada será comandada por um Comandante 
Regional.: 	. r  
Art. 40 . Em, decorrência da criação da Inspetoria Regional de que trata o artigo 1° 
deste decret'o e i ante a alteração de área de circunscrição da Inspetoria Regional 
República/25 de parço e da Inspetoria do Gabinete do Prefeito, o inciso I do artigo 
70 do Decreto '( n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com as 
seguintes alteraç'óes: 
"Art. 7° 	  

• 
a) Inspetoria' Regional Sé/República - IR-SR; 

e) Inspetoria dá Sede da Prefeitura - IR-SP; 

:.1 
!I 

"(NR) 	 i 	  
■ 	 ■ 	 i 	. 	 ' 	I 	' 

Art. 5 0 , As despesas com a execução deste decreto Correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 : .1 
Art. 6 0 .. Este decreto entrara em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA:Dá' MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 4 de junho de 2012 459° da , 	 , 	, 

fúndação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PI REFEITO . 	 L: , , ! 	 ,, 
EDSOM ORTEGA,MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
NELSON HERVElç COSTA, Secretário do Governo Municipal :, 1  
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, e'rn : 4 de junho de 2012. 

' • r 	' 

 

, 	 
g) IriSpetoria Regional :CorisOleção/Pacaembu -,IR-CP; • 
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• 	1 	; . 1 

■ -• 

PUBLICADO DOC 26/09/2012, p. 1 c. 1 

DECRETO P4 0  53.436, DE 25 DE SETEMBRO DE 2012 
Introduz alterações no artigo 4 0  do Decreto n 0  52.649, de 15 de setembro de 2011, 
e confere nova redação à alínea "a" do inciso I do artigo 7 0  do Decreto no 50.448, 
de 25 de fevereiro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 4 0  do Decreto n 0  52.649, de 15 de setembro de 2011, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 40 	  
I - Inspetoria Regional Sé - IR-SE; 

VI - Inspetoria Regional Consolação/Pacaembu - IR/CP." (NR) 
Art. 20 . Em decorrência da criação da inspetoria regional de que trata o artigo 1 0  
do Decreto no 53.178, de 4 de junho de 2012, e ante a alteração das áreas de 
circunscrição das inspetorias regionais que compõem o Comando Operacional 
Centro - COC, da Guarda Civil Metropolitana, a alínea "a" do inciso I do artigo 7 0  do 
Decreto 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 70 	  
I '- 	  
a) Inspetoria Regional Sé - IR-Sé; 
	 " (NR) 
Art. 30 • As despesas com a execução deste decreto correrãopor conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárici. 
Art. 40; Este deCreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA. DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de setembro de 2012, 
4590  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO kASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGÁ I MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de setembro de 2012. 
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Folha Câmara Municipal de São Paulo 
n°.C) 

leis Duarte 1--io 
RF 11.207 

es Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 29431 

Total de referências : 1 

• 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

1/1 
Título: DECRETO N 0  29.431 14/12/1990 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre classificaçao, fiscalizaçao, destinaçao e uso de veiculos do serviço publico 

municipal, e da outras providencias. 
Revogação: Revoga o Decreto no 10.467/1973.; (ver documento) 

Revoga o Decreto no 14.471/1977.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 14.894/1978.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 17.785/1982.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 22.729/1986.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 26.087/1988.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 26.768/1988.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 27.615/1989.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 28.189/1989.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n°28.580/1990.; (ver documento) 
Decreto no 41.988/2002 - Revoga o art. 11 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 42.819/2003 - Revoga o art. 22 deste Decreto. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 37.906/1999 - Art. 1°, par. 1 0  - Quando da baixa de veiculos e de maquinas 
automotores considerados inserviveis, as unidades orçamentarias deverao atender as 
disposiçoes estabelecidas no Decreto no 24.650/1987, alterado pelo Decreto no 28.303/1989, 
e neste Decreto, e nas demais normas vigentes sobre a materia. 
- Decreto no 38.026/1999 - Art. 11 - Aplicam-se aos veiculos e usuarios os dispositivos que 
nao conflitarem, com as disposiçoes deste Decreto. 
- Decreto no 40.260/2001 - Art. 3 0  - O Vice-Prefeito tera direito a utilizaçao de veiculo de 
representaçao, nos termos deste Decreto. 

Alterações: Dec. 29.593/1991 - Altera dispositivos deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 39.221/2000 - Altera o par. 3 0  do art. 12 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 41.058/2001 - Altera o par. 7° do art. 12 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 42.616/2002 - Altera o par. 7° do art. 12 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 43.042/2003 - Acrescenta par. 6° ao art. 30 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 43.704/2003 - Altera o par. 2° do art. 30 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 49.963/2008 - Altera o art. 10 deste Decreto. (ver documento) 

http://cm332adrn/scripts/wxis.exe/iall/  11/6/2013 
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colládoolawa ~num Cs Monda RIAM . 
• 

. Art. 30 ~veiculo* oficial. ~rã. diri 
uldom por earvidOrea da categoria d. ~torneie 5 opermidI 
remi dm ~eu ~Me., devidemeete ~focal...doe • 1.1.1 
lis-adue. ~I qv1lC5Ot5. 

• I °Moerem.  rigorogamone a. inatrupl.á 
' relativa.. to ~o do veiculo G verificar e. seu oondnidée 

gerali,,antee da coloc&-lo me operação: . 	- • 	- 	 -' - 
II - limiar pela coneerv~ite • 11~...• do. 

veiculo, . 
• • In cremalear O Chefie do Trifego a. nua. 

Uai. anormalidadn oramstatedas no veiculo, quanto ao 1.2 
rapem...ato. .epreance, falta de qualquer equipment9 oba 
reabrira ~adequar mico occerincies ou deficidoelaa. 

19 - Como ~Ida de exceção. sempre pre - 	e,  --- 
Mmegette enterie.do pela aecretarla 1100101Pel 	Sramper -•. 

tas, o, veiculo. oficial. do guiri U3'. *taludo. pelo 
Departameeto-de Oper_p 	~. ão do 81~. Ciaria - daV. adoto-. 
Imoto por Intermidlo da Coepenhia da mogeoharia de tr. 
Cego CU. no. Mortiçor de •ngenherie. sinaliskoão. ri. - • 
~Ideação os policiamento de trtneito. Inclualme ~Incha --- - 
mento ou outro.. ~DE poderio mar dirigido: pelo. poli.- --- 
gude eillterem poetes 1 disposição de Prefeitura, bem op. 	- 
mo ~loa engenheiros, técoloo. • ~toner. da referida --  
Companhias dude que operam no deter do tramitem, rata-  
Ia dandomento habilitadot e credenciado.. 

, • 	11 29 - Mediante indicação do. Secretario - 
Chefe da lielitincia Militar e devido...te ...Migado pe- 
lo DocretArto da NP, oe veiculoa qe. a.C.. no - ~ideedes 	- 
do Prefeita rdarão, excepoloneUente, ser dirigido* por ' 
poltolais 

simonte autoria/Mo pelo titules da pana, ou adminietra- 
doca. cogitou., no imbito de eu compatincia. o. veie. - 
loe oficiai. doo (1~ C Dl, utilizado. peles Ouparviskia. 
de Obra. d. Serviço* Públiebe da Adulai...coes aeglo- .  
uai* a na fleeelleação doa em-viçam, Fe/Micos afeto. 11 De- -• 
~ataria de S000iço.d Obras. ~ .16  ser 5.191d99 9u. 
engenheiro., encerregado. de cerne., obra., •risoallia- - 
nawe servidor.. da nivel equivalente. de.de .gme , desidaa 
mmate habilitado. 5 credenciado.. 	 , . 

. g 49 - ~a ~ai* Secretariaa, sempre en 
multar meempolocal *mediante eutorlsecão do.~~~ 
titulares. os ~deu!~ doa DrupoeceD1 ~s.

..
., igual-

mente ~e dirigido. por emendarem &sofrei jnialvelente 
~e 0.0.0100. no partgrafo 39. 

5v ehaltaufe entortando do emegoneivel 
pda lidar ~mal, podado. db Onoo-nr podaria ser- dirigi,: , 
do0 polol guardas metropolitanos. deado que dee/demente 
-habilitado, e orMenciadoe.' 

Art. 31 -o motodieta ao ou...doada ma- 	-. 
guinaa pesadas sio sempre os reeponelveis diretos pedovel 
nulo oficial, nio lb...sendo permitido ceder pum direção a 
te:beiro.. nem abandone-1o.. Innvo para auxiliar no cerre 	"' 
geeenco e daanatrogamanto doa carga. traneeportedee. ' 

Art. 32 - A crivaria dom Onere. da. Oned. 
doa hdainutradora e quando a. justificar a ean neemeei= , 
dada, poderão ear dm:agnado. 2 (dade) ou raie ~tardei... 

_ 

	

	op operadores do caçula.o peeed.., para determine... rei- 
Dolo.. oluervedea as daladmoidd legais e regulamentar... 

.Azt. 33 - O. ~tornam; de veículo. a opa 
nadarem dereaquina. 'meadaa flue sujeito, a toda, e. pe-
nalidade. por Infraue. prevista. no Cédigo Nacional d. 
Crãneito e poetara. ~Meloala pertiment.., independente-. 
met. da. eanc~a'ad.inistrativa. qus couber... 

• • 
• are. 31 - O* ~cortou. e operados.. de . 

mfequInme ~Mu ~vario ~Idas. eu Pree. muãme 6. ' 39  
(trinta) dia. contado. da data em que receberem a comua 	- 
moio. e. eeil 'bee que the forem aplica...e pelr.Departamen ,'• - 
Os da Operando do SiatamaVilOSo - DEM. pelo Departamento - 
Xoteduol de Trine/to - DURAM. Departamento estadual.. da.-- 
~dag.* DEA, pelo Departamento secional de [eirada. de 
Rodagem - DOU, a peie Prefeitura do Municlolo de São 
(Mulo. 

5 19 - não pagamento da salta, ddotro 
do preso previsto mete artigo. ou a partir da data do 19 
deferimento final do eventual recue, implicar& o deecoa 
to me foi). da ~pertencia ~vida. 
• - 	• 	5 2. - Caber& A Chefia immilatadommuleta 
O. do oPerador.d. odgelnee providenciar, de Imediato, o 
expediente nos ~Soe de ~econ.° eu folie, ~e ~adere. 
ponsabilidade funcional. 

• 
davrOdco XVI 

codrO31.11 D. TRÁPECD . 
• • 

• Art. 35 - rio inaniu/doe 0. ~arfam . 
. doliontagrao de VeXrslo'a Coda. do Bondo° interno,
foram Enodoe I e II do presente decreto, pesa voo obriga-
!Orlo e. todo. 09 ftgios da.atheinlitracto direta do Mond- . 
Oleio. 

. 	 Perdendo dolco - new fotwoldrice lã *ele 
torta. ou unidade. deverão ser asadas etie evo asumeam to 
tal. 	 • 

Art..36 - O sedento, eniando ma serviço, 
deVerd aro armpanbado da ficha difnia, de °Cadete de ger ■ 

argola...o ,00ntotamoodo10 edotado, na qual merina re-
g/et...do. obrigatoriamente. 

, 	I Ao noir da ~regem, pelo deepaohantd 
OU ~Carregada de tráfego. 

a) Nom e endereço do amotino, 	' 
. h) Nome do notorista. 

o) ~aro de patrimbito, prefixo a plane 
d. Wdenalol 	• 	 • 

• " • II - doilatOrnatddard9Ode pala ddtddidtd 
e sumiria, rusalvadu • disposto no perdei-Mo dali. da ar 
tigO 28. 

a) I..carici n. 	e 'amolgo prontado, 
" .• 	, ''.h) Oulleemaragam percorrida, ~leis • 

.'. 	c) aprecio dm recolhimento final; 
dl  Obeervaçdse dobra o linnonmvaato do 

• • .1 ~Maça.. do ~cario dobra o omerdria- 
• Iam. do notorneta : * estrele ocorrência. gua julgar couve-
olantom 

Art. 50 - Os veículos atualmente.existen-
tes nas frotas municipais poderio ser utilizados nas mes-
mas condições e ate atingirem o limite de. tempo de sue vi 
da útil. . • 

. Art. 51 - Ente decreto entrará em vigor 
na data de sua publiCação, revogadas as disposições em'. 
contrario, em especial os Decretos nes 10.467, de. 27 de 
abril de 1973, 14.471, de 25 de março de 1977, 14.894, de - 
12 de janeiro de 1978; 17.785, de 15 de janeiro de 1982, 
22.729, de 8 de setembro de 1986, 26.087, de 1 de junno. 
de 1988, 26.768, de 2 de setembro de 1988, 27.615, de 1 
de janeiro de 1989, 28.189, do 23 de outubro de 1989". ,e,. 
28.580, de 2 de março de 1990. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE Sá° PAULO, aos 14 de dezembro . 
de 1990, 4379 da fundação de São Paulo. 	• 
LUISA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALIARI, Secretário dos Negócios Jurídicos, 
NUR ANTONIO ERAIR, Secretario das Finanças 
LOCO GREGORI, Secretário de Serviços e Obras 

Municipal de Transportes 
LOCO GREGORI, Respondendo pelo Expediente da Secretaria . 

:1:21=LOS PE- SOLAR°, Secretario das Administrações Re- 

SERGIO RABULO TAMM RENAULT, Secretirio Especial da Refor 
ma Administrativa 
LAURA BERRARDES, Renpondendo pelo Cargo de Secretária dos 
Neg -ócios Extraordinários 
922:go 2: Secretaria do Governo Municipal, em 14 de - 

. 
JOSE EDUARDO MARTINS _CARDOSO, Secretário do Governo Muni-
cipal 

• 
Retificação da -publicação do dia 15/dezembro/1 990  

Decreto A9 29.431, de 14 de dezembro de 1990 
No Art. 16 - Leia-se como segue e não como constou: 

a frota poderã ser dividida em subfrota, 	 
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ela ma a nana peruo . 

&adulai asimbneraárareadowswagatio 

111~~ coadstivell 

	  ■•■•••■ 
ffliffibaa...b.d061~=§00 modo tampo a* 

• • 

' =aro /I - VERSO  

Prandenento á Canp do ~OMR 

• tipo de vekado cedido 	 prefixo 

nome do motorista 	 • 

ao 

wilmelrolokesko iirsu 	■■• wria.fflperimi 

. COMI 	 Ci VaLligVIII 

jeidiárk nodovook, 	 rov

lolupo;7-6.--VIZ-1; 	 -"" 	 — 

14/0 Yik11111 

• no.o do i;01.(1i1 - - 	 assinalam &tomado . 

 oI ii  

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 	ANEXO 	I  

g 

Devereadobletectea 
Ferleplek~ ~Ia ~da 

Prelatura do Muntapio .  de São Paulo-- 

%Matou& ValcidOS 

M Odeede&ndimElbow 
dia 

,MWWWwief. leuelaambex~S. 
Ilinspbekriiir domina e ~viço 

ü

bkadegabaYr. eepuelembrka.r. 
arotrdaigoiserado. • 	 en. tummmut 

AIMIUMP.111.1•8•11 IMIMONIff 	• 
exemprooeor moio mo". 

aprumar., 	fina:Gine a. • 
da divido 

reedareetwelleied. ~no 

Nuo_n_31 

de '  São Nilo 

data 	. 	• •. 

Cã! aiddi 

UNIDADE "IRAIWO 	 PI' 

Retificação da publicação do dia 12/janeiro/1991 

ANEXOS r E I/ INTEGRANTES AO DECRETO N4_29.. .431,  

tio Addeote • 	• 
obrib./.6 

Ir ah fl.da **TM arrinn. 
3.~ eaelmedea. 

meowYdra~rimi. 

Baado Vítima 
1- Fre oxempamefflo or. 
eft ~GIM 

pedgi...~11.1. aro eu.- 
Na. km" 
1.-¢mwsw.intlx . 

Obe adeqm ~ed. 
OIrmendle bm. Mie. 

ff km Mie. 
Orairofflaubsimmanso 
~Idekil0~~6~4.8• 
alla~8.1~~bra bar. ...modo Érabühe 

mimem do ~latim 
weeme~ 	 

TeremelawAso 

moo.. orador 

boa" .  

11~1171.1■11 
~Nb& MO 

data 

hockhroxeo how  
pmbla ~da ~oda. moino tio 	atendi—ar:sito iliWtito—i; zuzisa,-; 

aaainatdra.  e' eatrindx, do eneanegado de ',afogo 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 66



,!. PIA 111/111111•1•1111M1~~~8~~ 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
0/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 67



6,2 
Folha 
Proc. n 

Câmara Municipal de São Paulo • 	 
RF 11 7 
lsis Duarte 	ues Base de dados : iegis 

Pesquisa : 29593 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

1/1 
Título: DECRETO No 29.593 13/03/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera dispositivos do Decreto no 29.431, de 14 de dezembro de 1990, e da outras 

providencias. 
Legislação explicativa: Decreto no 29.431/1990 - Dispoe sobre classificaçao, fiscalizaçao, destinaçao e uso de 

veiculos do serviço publico Municipal. (ver documento) 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/6/2013 
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Folha 
Proc. 

DECRETO N9 29.593; DE 13 DE MARCO •, DE 1991 

Tj-j-5-"L"—Jarte 
RF 11,.207 

Altera dispositivos do Decreto n9 29.431, 
cle /4 de dezembro de 1990, e dã outras pro 

,i vida:mias. 

LUIBA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita dá' Municiplo de São Pau 
lo, tu3ando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 	• • 

19 - 0 , parãgrafo 59 do artigo 12 do 
Decreto 'n9 -29.431, de 14 de dezembro de 1990, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: • 

- n§ 59 - Os veiculo::: do .grupo "D5", com ca 
bine na cor básica branca e carroçaria na cor básica ci 
.za, serão usados nos serviços de .coleta e.remoção de Ui:5 
domiciliar e industrial, bem 'assim na de resíduos orgâni 
coe e inorgânicos -resultantes de , operação de limpeza, re-
forma e varredura de vias, logradouros, praças e imóveis 
públicos e, ainda, na coleta e remoção de restos de poda 

; de arvoredo em locala,prablicoss os veículos do mesmo gru-
' po f  destinados aos serviço:: de coleta seletiva de lixo, 

deverão, atendendo as normas internacionais, portar carro 
çarias na cor verde." 

Art. 29-0 artigo 33 db Decreto n929.431, 
de 14' de • dezembro de 1990, passa a vigorar .com a seguinte 
redação': , • , 

' • "Art. 33 - Os motoristas dos Veículos -, ,os 
operadores de máquinas, pesadas, bem como. ,„os,servidores atai 
nicipais que, ,excepcionalmente, estiverem dird.gindoosve! 
..culos,:,por força do disposto nos polígrafos i9 a 59 do 
artigo- 30 deste decreto,'. ficam sujeitos a todas as penali 
dades:;pOr infrações previstas no Código Nacionia, : de'Tran-
sito ,e';posttiras municipais -, pertinentes, independentemente 
das sanções administrativas que ccii,:beremn. 

:Art. 39.:- Fica acrescido ao artigo: 34 -  do 
Decreto -  n9 29:431, de '14 de dezembro de '1990, o :parégráfO 
30,:::CIMM a- seguinte ^ redação: 

"§ 39 - , 0 dispost0Lno ,"caput" deste-,arti-
go,i,e,,aelis`parAgrafos. spllça-se, :também,. aos„servidores mu 
nicipais que, ear , decOrrenCia dá Proiviiaci - contida nos 'pari 

;gratos ,  19, a 59 ;  dO.j artigo' 38 deste:•decteto,.estiVereMdirr. :  
91.00 I 'Mgc1406 ., P1,11i110•13414_13." • .11w. Aï: .,  • , 7  ',r1,;d: 

• );.' 	rArt. 	 alineg.'1,`',c`! ,  do artig01,36'40 De''; 
crepp, i n9 	.431,, tfie 14 de çléseisbro rdé 1990 , passa . a vigo= 
ral„ ccM ; a :seguinte:. redação: ; 	• !,. 	, 	• 1 II 

:Il.".  C 	prefixo e.piáca ,  do velculóánli') ,  
Art..:591.r.  Este decreto; entrará em i- vigor ; 

na ; dii.ta:rde sna,  publicação, revogadas - as disposições em 
contrario. ' • - 
PREFEITURA "DO MUNICIPIO DE SX0 PAULO,aos . 13 de• ntarçO•de 
199l,.4389 da fundação de São- Pau/o,. 	 , 

ERUNDINA ;DE' SOUSA, PREPEITA -  • ,. 
,DALMO, DE: ABREU.'' DALLARI`,::Secretãtiojdcie Negócios Jurídicos 
.AMIR-.ANTONIO KIIAIR, Secretiiiio das.P1nanças• 	-• - 
MAURO ZILBOVICIUS, Respondendo pe19'.,E:csiediente. da j̀  S'100e ta 
táÂ,;-51sekv,40segs, Obras: .'• 	 •  

' 00i0":GREGoRI, secretario Ntinicipal,-;,TransPortei3 Tr 	 'f: • 
JOSit CARLOS PEGOLARO, Secretãrio. das Mndnieitrações ~orlais 
sgRGIO' RApEgo::.11AMM RENAULT, Secretario Especial de•Ilefor 
me rAdálnistrati9g; 	 • 	•' 1  • .LAÓXStP.S DoWSOs',.. Secretário dos NegoOlos Extraordinãrios 
Publi6ado " há Secretaria. do GovernO Nianicipali -em 13. ;de ' 
março de 1991. ,! 
JOSE .EDUARDO MARTINS 'CARDOZOr Secretario .'do. Governo -NoiCipel • 
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LI 	1 
Page 1 of 1 

li3 

II 

Câmara Municipal' de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 

1/1 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 39221 

Total de referências : 

tais Duar 
RE 11.2 

Título: DECRETO N°39.221 05/04/2000 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Da nova redaçao ao par. 3 0  do artigo 12 do Decreto no 29.431, de 14 de dezembro de 1990, 
que dispoe sobre a classificaçao, fiscalizaçao, destinaçao e uso de veiculos do serviço publico 
municipal. 
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Folha 
Proc. n 

6s- 

Isis Duart 	ofr  ues 
RF 11.207 

fr '46 

DECRETO N°39.221, 5 .1W ABRIL DE 2000 
Dá nova reljaçâo ao §3 ;* do artigo 12 do 
Decreto n° 29.431, de 14 de dezembro de 
199Q. qué dispãe.sObne..a.classificação, 
fiscalização, destinação e uso: de 

. veículos do ,serviço público municipal. 

CELSO PITTA, Prefeito do Mtuaicipio .  cie". São .Paula usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: • 	• • 
Art. 1°. -- O § 3° do artigo 12 do Decreto tf 29.431, de 14 de de—, 
zernbro cie 1990, passa a vigorar comseguinte redação: 
"Art. '12 	• 	" 	" 	 • 	 ' -  

§ '- .:Os -velculos do Grupo na3-, empregados pelo Departa-
mento de Operação do Sistema Viário DSV 40s.  serviços de 
engenharia, sinalização, princharnento e outresterão á cOr.bá-
siça ira:velei trânsito e os Veículo:is adquiridos á partir da -data 
deste decreto, para Utilização no policiamento de trânsito, ado-
tarão o :Padrão Policia Militar, com identificação vasivel de 
veiculo pertencente à Prefeitura do .141tinicipiO de Sio Paulo. ." 
Amt •'2° - Este decreto entrárá .•,em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposições em contrária 	• 
PREFEITURA T1,0 MUN'ICIPIO DE sÃO PAI.JLO, aos 5 de - 
abril de 2000,447° .da fundação de São Énido: 
CELSO PITTA, PREFEITO , , 
EriVALDO PEREIRA DE 'BRITO Sect.etário dos Negócios 
Juridicoa 	 " 	• 

• pRoz FERREIRA. RIBEIRO, Secretário das finanças 
.: 1 ••::ÇET1:11.40. HANASHIRO;:-Sécretário 1.Múnicipal. de Trans, 

: 
íPu131iCidà fia Secretaria do íGoverno Municipal, em 5 de abril 
de 200() . 	;.; 
'CARLOS AUGUSTO MEINBERG, ,Secretário do Governo 
Municipal 	 r ri,;¡ 	.• • 

El 	 E 	II 	1 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha Ál~g. 

Isis Duarte 	ues 

RF 1 1 - 207  Á 

,"f"  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 41058 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

1/1 
Título: DECRETO No 41.058 29/08/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova redaçao ao paragrafo 7 0  do artigo 12 do Decreto no 29.431, de 14 de dezembro 

de 1990. 
Legislação explicativa: Decreto no 29.431/1990 - Dispoe sobre classificaçao, fiscalizaçao, destinaçao e uso de 

veiculos do serviço publico municipal. (ver documento) 
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Folha 	 
Proc. n°4, 

1 

Isis Duarte 	TJgues 
RF 11.20 

DECRETO No 41.058, 29 DE AGOSTO DE 2001 

Confere nova redação ao § 70  do artigo 12 do Decreto no 29.431, de 14 de dezembro 
de 1990. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO a necessidade de padronização da frota da Guarda Civil de São Paulo, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - O § 70  do artigo 12 do Decreto no 29.431, de 14 de dezembro de 1990, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"§ 70  - Os veículos do grupo "D7", identificados pela cor básica branca, serão utilizados em 
atividades de policiamento administrativo, fiscalização e outros serviços de atendimento 
público ligados ao policiamento preventivo da Capital, afetos à Proteção Comunitária e 
Defesa Social, incluindo-se no grupo motocicletas, veículos leves, pesados e outros, 
necessários ao desempenho das atividades referidas neste parágrafo." 
Art. 20  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de agosto de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de agosto de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. n°., 	A 
Fie  

ues 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 ,‘82.  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 41988 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 41.988 14/05/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Revoga dispositivos do Decreto no 29.431, de 14 de dezembro de 1990. 

Legislação explicativa: Decreto no 29.431/1990 - Dispoe sobre classificaçao, fiscalizaçao, destinaçao e uso de 
veiculas do serviço publico municipal. (ver documento) 
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1: 1! 	 • 

Folha 
Proc. n°0 	o143  
Isis Duartegues 
RF 11.20" 

DECRETO N°41.988, DE 14 DE MAIO DE 2002 

Revoga dispositivo do Decreto no 29.431, de 14 de dezembro de 1990. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica revogado, em todos os seus termos, o artigo 11 do Decreto no 29.431, de 14 
de dezembro de 1990, que dispõe sobre classificação, fiscalização, destinação e uso de 
veículos do serviço público municipal. 	, 
Art. 20  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de maio de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 

• 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de maio de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Page 1 of 1 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 43042 

Total de referências : 

Folha 
Proc. n 

Isis Duarte 
RF 11.20 

1/1 
Título: DECRETO No 43.042 31/03/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acrescenta par. 60  ao artigo 30 do Decreto no 29.431, de 14 de dezembro de 1990, que 

dispoe sobre ciassificaçao, fiscalizaçao, destinaçao e uso de veiculos do serviço publico 
municipal. 
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Folha 
Proc. 

DECRETO No 43.042, DE 31 DE MARÇO DE 2003 

leis Duarte Ro.ÇTues 
RF 11.207 

I 

Acrescenta § 6 0  ao artigo 30 do Decreto no 29.431, de 14 de dezembro de 1990, 
que dispõe sobre classificação, fiscalização, destinação e uso de veículos do serviço 
público municipal. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. O artigo 30 do Decreto no 29.431, de 14 de dezembro de 1990, passa a vigorar 
acrescido do § 6 0 , com a seguinte redação: 
"Art. 30 	  
§ 60 . Também em caráter excepcional e mediante autorização do Secretário Municipal da 
Saúde, os veículos do Grupo "D2", utilizados nos serviços de atendimento pré-hospitalar e 
de remoção de pacientes em ambulâncias, poderão ser dirigidos por médicos, enfermeiros e 
auxiliares de enfermagem da Secretaria Municipal da Saúde, bem como por motoristas da 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, desde que, em qualquer caso, devidamente 
habilitados e treinados." (NR) 
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 31 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 38026 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Folha 
Proc. n 

lsis Duarte 
RF 11.207 

o 

es 

: 	I • 	1-1" 

1/1 
Título: DECRETO No 38.026 02/06/1999 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a utilizaçao da frota de veiculos do Gabinete do Prefeito e da Secretaria do 

Governo Municipal, e da outras providencias. 
Alterações: Dec. 41.917/2002 - Altera o art. 10 deste Decreto. (ver documento) 
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Proc. n.„ej,a3-1- 

• Duàrte 
RF 11.20 

DECRETO N° 38.026, 2 DE JUNHO DE 1999 

Dispõe sobre a utilização da frota de 
veículos do Gabinete do Prefeito e da 
Secretaria do governo Municipal, e dá 
outras providências. 

CELSO PETA, Prefeito do Município de São Paulo, usando - 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 °  - A frota do Gabinete do Prefeito e da Secretaria do 
Governe Municipal será composta por veículos dás Grupos A, 
B, C e Dl, nos termos deste decreto. 

Art. 2° - Os veículos de representação do Grupo "A", 
• destinados ao uso do Prefeito, terão cor Original de fábrica, 
capacidade para 5 (cinco) ou mais pessoas, .4 (quatro) portas e 
acabamento luxuoso. 
Art. 3° - Os veículos de, representação do Grupo "B", terão cor 
original de fábrica, capacidade pára 5 (cinco) ou mais pessoas, 

•4 (quatro) portas, motor com 4 (quatro) cilindros, acabamento 
especial e destinam-se ao uso: 
I -Do Vice-Prefeito; 
II - Dos Secretários Municipais e autoridades legalmente 
,equiparadas..  	, 
Parágrafo único - Qs veieulos de que trata o "caput" deste 
artigo poderão, ainda, ein casos ecepcionais e devidamente 
justificados, ser utilizado por outras autoridades, Mediante 
autorização do Secretário' do d'Ol-feiril) Muduipil 
Art. 4° - OS veículos de representação do Grupo "C" terão 
1aCabamentolcomuni; cor branca3 (duas) ou: 4 (quatro) portas, 
:capacidade para 4 (quatro) on mais pessoas e motor com 4 
1(quatro) cilindros. 
Art. 5 °  7  Os veículos da Grupo ,'C" poderão ser utilizados 
(Pessoaltneate',; em serviço, pelos seguintes Strvidores: 

- Chefe do Gabinete Pessoal do Prefeito; 
II - Secretário Adjunto e, ,ASSeS6OreS Espéçiatis, de Referência 

L1: 	: 	 1: 	• 

Chefes de Gabinete das Secretarias, Chefes, de Assessoria 
,e:A.ssessores Especiais, de Referência DAS-15 ou superior; 

-:Chefe do Cerimonial dol?refeito; H 	.1 
Secretário Particular do Prefeito: 	, ;• 

'Art. O" Os demais veículos ;clo ,Grupo: cj,, serão utilizados, 
excluaivarnente em serviço, na seguinte conformidade: 

(um):-veiculo ficará à disposição das Chefias de 
Assesiorias, para execução de trabalhos externos;  
.11 - os demais veículos serão utilizados em sistema partilhado 
(pool"), pelas unidades administrativas que ; integram o 
:Gabinete do prefeito e a Seeretaria ;  do Governo ganicipal. 
.A, rt: ;- Os, yeícutos do:Grupo "Ql .", terão pr,efgentpment,e a•
.cor ,  básica branca e serão utilizados no transporte 'de 
•' passageiros ;ou misto de cargas leves e passageiros; ou, ainda, 

SerYiços POPlios da unidade. 	t 	: 
:Art. , - Q5 usuários serão responsáveii p,elo,,uso regular dos 
yeicnIqs, durante o período em que os mesmos estiverem à sua 
disposição, respondendo pelas irregularidades verificadas 
quanto ao não cumprimento, 4as disposições .constantes do' 
¡Decreto n° 29.431, de 14,de dezembro de 1990, com as 
;alterações posteriores, e do presente decreto,  
1 -Ar•ç 9'í.- Os usuários, exceto os de veículos dos Grupos "A" e 
1`,`Èt";:deverão anotar na 'Ordern. de, Serviço, g?Çerop'!, a hora da 

• ;chegada, a i hora da, dispensai e outros .dado' fatos fora da 
IrotinaOuei pcorrerem,i observando, antes da dispensa do 
•yeiculo, se i  na ficha-constam o itinerário e a quilometragem 
,Pergírri4, 
e: 	. 	; 1; 	 ,J1 QI 	■ 

• I L' .  
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Art. 10 - Os veículos dos Grupos "C" e "Dl" somente poderão 
ultrapassar os limites do Município em caso de extrema .e. 
absoluta necessidade, mediante autorização prévia e escrita do 
Chefe do Gabinete Pessoal do Prefeito ou do Chefe de 
Gabinete da Secretaria do Governo Municipal. 
Art. 11 - Aplicam-se aos veícul os e usuários de que trata este 
decreto, no que com este não conflitarem, as disposições do 
Decreto n° 29.431, de 14 de dezembro de 1990, e alterações 
posteriores. 
Art. 12 - O disposto no presente decreto não se aplica à 
Guarda Civil Metropolitana, que possui frota própria. 
Art. 13 - As despesas com a execução deste decreto correrão 
por conta das dotações  orçamentárias próprias. 
Art..14 - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de 
junho de 1999,446° da fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Ne gócios 
Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
DOMINGOS. ODONE DISSEL Secretário das AdMinistrações 

: 	; 	 t 
Regionais 	• 1 , 	 • 
Publicado SeCretaria dá Gáverno MUniCipal, eni, de jUribo 
d

1,1( 	 , 	; 	, 	 , 	;• 

C I4Ri:CY ''AUGUSTO' MEINigp. .G,'Sderetário do Governo 
• 1 	 I: 	' 	 ,IL 	% 

Municipal 	 , 
Is 	• 	 !:i ; 	• 
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07/74 
d.d.A S 

DECRETO No 41.917, 17 DE ABRIL DE 2002 

Altera o Decreto no 38.026, de 2 de junho de 1999, que dispõe sobre a utilização da 
frota de veículos do Gabinete do Prefeito e da Secretaria do Governo Municipal, e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - O artigo 10 do Decreto no 38.026, de 2 junho de 1999, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 10 - Os veículos do Grupo "D1" somente poderão ultrapassar os limites territoriais do 
Município em caso de extrema e absoluta necessidade, devidamente justificada, mediante 
autorização prévia e escrita do Supervisor Geral de Assuntos Administrativos da Secretaria 
do Governo Municipal e, nos casos de impedimento ou ausência deste, do Diretor de Divisão 
responsável pelo Setor de Tráfego Interno da referida Pasta e do Gabinete da Prefeita".(NR) 
Art. 20  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 2002, 449° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de abril de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 39825 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

es 

Título: DECRETO No 39.826 15/09/2000 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta o uso de veiculo da frota propria da Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana, e da outras providencias. 

[ Back 
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http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/6/2013 
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. 	Regulamenta o uso de veículo da frota 
F___P°rothca. n°.0 DECRETO N° 39.826, 15 DE SETEMBRO DE 2000 

própria .da Coordenadoria da Guarda IRsFls  11.207 

Civil Metropolitana, e dá outras 
providências. 

CELSO PITTA,.Prefeito do Município de São Paulo, usando 
de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 29.431, de 14 de 
dezembro de 1990; • 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 12 do Decreto n° 
3 .8.426, de 2 de junho de 1999; 
CONSIDERANDO a necessidade de disponibilidade funcional 
das Chefias de cada unidade administrativa ou" operacional; 
CONSIDERANDO a necessidade de haver viatura à dispo-
sição dos serviços adMinistrativos de cada* unidade opera-
cional, 
DECRETA: 	• 	• 
Art. 1' O Chefe de Unidade Operacional e ou de Unidade 
Administrativa da Coordenadoria da Guarda Civil Metropoli-
tana contará,!quando em serviço, com veículo.'oficial do grupo 
"D7", tendo em vista ,as necessidades de pronto atendimento 
afetas às aias atividades e as voltadas aos trámites administra :. 
tivos da unidade. , 
Art. 20  - Os. veículos da frota própria da Guarda Civil Metro-
politana deverão ser dirigidos por Guardas Civis Metropoli-
tanos, devidamente habilitadOs e credeâiddos pela Corpo!. 
ração, mediante autorização d6 tciiiiáâãrtid Ia -Coordenadoria 
6 Gcm. 	1.,i, 	• 	 , 

Art.,;3° Aplicarn 7se aos veículos e usuários.  de que trata este 
deretof, no, que com ele ião ICOnflitareiii; ás disposiçàefs' dO 
Decretd n° 29.43 t, i de 14 de dezembro de 1990, e alterações 
posteriores •• 

	

Aa . "deSPeSas . 'com' a 'el ec'tâ''o 	decreto Cdá,erão 

	

, 	, 	• 	' 	 '* 	 1 pdr,conta dS dotaações orçarhentanas p 	suplementadas 
; 	• 	 1 	, 1 ,  seneee sarro. 

Ãrt.: '50  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação; revogadas as disposições em contrario 
PREFEITURA DO MUNICINO 	 aosi  15 ct.' 

íãribrO d '206(); 447° 6' filádáão - de São Paulo. 
C.ELSO PITTA•;•I'REFEITO  
ÉDVALDO PEREIRA DÈ .  iàítáó,i ''áe''eiái'io :  dois Neá(56,6' 

Wdlcds  1.; 3.14. 1: 	. :  

êÀit-  " .(5S' b rÉ SOUZA BRAGA, Respondendo pelo Cargo de 
Secretario da Finanças 1 1  
Publicado' lia Secretaria do Oovemd MUnicipal, em i5 .45 se: 
embro de 20001 1 : 

ARNALDO FARIA DE 'SÁ, 'àeeretárid' do' Governo' Miniieipat 

li 
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PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 71 Isis Duarte 
RF 11. 07 

tiles 

PROJETO DE LEI 01-00014/2013 do Vereador Coronel Camilo (PSD) 
"Dispõe sobre a exclusão de profissionais da área de segurança pública, que 
especifica, do sistema de rodízio municipal de São Paulo e dá outras providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Ficam excluídos do sistema do rodízio municipal de São Paulo, os veículos 
de propriedade dos profissionais :da área de segurança pública residentes neste 
município, devidamente identificados, quando utilizados no trabalho diário. 
§ 1° - Para efeitos de identificação, os profissionais a que se refere o caput deverão 
portar documento funcional, bem como, ter afixado no vidro dianteiro de seus 
veículos o selo identificador, a ser adquirido às suas expensas. 
§ 20  - Aplica-se a presente norma a 01 (um) único veículo de cada profissional 
mencionado no caput, considerando como tal, aquele de seu exclusivo trabalho. 
Art. 20  - Consideram-se profissionais da área de segurança pública, para efeitos da 
presente lei: 
I. Policiais Militares 
II. Policiais Civis 
III. Guardas Civis Metropolitanos 
IV. Agentes de Segurança Penitenciária (ASP) !  
V. Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária (AEVP) 
Art. 30 QExecutivo . ragulamentara a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar da sua vigência. 
Art. 40  - Esta Lei entrará em' vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala . das Sessões,i  Ás Comissões competentes.", 	1 
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PUBLICADO DOC 06/03)2013, PÁG 84 

PROJETO DE LEI 01-00064/2013 do Vereador Eduardo Tunia (PSDB) 
"Dispõe sobre a instituição do serviço de assistência religiosa na Guarda Civil 
Metropolitana - CAPELANIA GCM, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica instituído o serviço de assistência religiosa na Guarda Civil 
Metropolitana - CAPELANIA GCM, subordinada à Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, com o objetivo de, contribuir para o bem estar religiosa -  e ,espiritual da 
Corporação, auxiliando os respectivos integrantes, servidores que 'desempenham 
tarefas na Corporação e seus familiares, assim como respeitando os, princípios 
dispostos no art. 5°, VI e VII da Constituição Federal. , 
Art. 2° - No prazo máximo de 90 (noventa) dias da entrada em vigor da presente 
lei, caberá ao Comandante daGuarda Civil Metropolitana nomear um, Capelão 
Coordenador, que deverá criar comissão provisória cuja finalidade 'é  a elaboração 
do Regimento Interno, a fim de que sejam estabelecidas normas Para consecução 
dos objetivos estabelecidos no art. 1 0  desta lei, em especial: 
I - Estabelecer a forma de composição da CAPELANIA da GCM, que deverá ser 
formada, por no mínimo, um Capelão Coordenador, um Conselho de "Capelania e 
seus respectivos membros;,„ , 
II - Elaborar critérios de admissão e demissão de seus membros; t 
III - Estabelecer critérios de punição; 
IV - Especificar as atribuições do Capelão Coordenador, do conselho' de Capelania e 
dos demais membros de cada órgão; 
V - Fixar os horários para prestação do serviço de utilidade pública; 
VI - Outras normas necessárias para a consecução dos fins da CAPELANIA. 
Art. 3° - O Capelão coordenador deverá ser escolhido, seguindo, preferencialmente, 
critérios de antiguidade na instituição; deve ser vocacionado para o voluntariado 
religioso a ser comprovado por, no mínimo, 5 (cinco) anos de sacerdócio ,e carta de 
referência assinada por Membro imediatamente superior de sua ordem religiosa. 
Art. 4° - Todos os integrantes da CAPELANIA GCM deverão atender os seguintes 
requisitos: 
I - ser guarda municipal concursado; 
II - ser membro de uma instituição religiosa por, no mínimo, 2 (dois) anos; 
III - ter aptidão para o exercício do voluntariado religioso, conforme critérios a , 
serem estabelecidos pelo Capelão Coordenador; 
IV - ter conduta ilibada e excelente reputação na Corporação; 
V - comprovar experiência na área sacerdotal; 
VI - ser voluntário. 
Art. 5° - Os integrantes da CAPELANIA GCM não serão remunerados pelos serviços 
de assistência religiosa, que serão considerados como prestação de serviços de 
utilidade pública. 
Art. 6° - Os recursos necessários para a implementação da CAPELANIA GCM serão 
promovidos pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, dentro dos limites 
orçamentários fixados pelo Poder Executivo Municipal. 
Art. 7° - A fiscalização para os efeitos desta lei será efetuada pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 8° - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação,' revogadas as 
disposições em contrário., 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 93 

PROJETO DE LEI 01-00148/2013 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Introduz inciso VII e parágrafo único no art. 2 0  da Lei no 12.490, de 03 de outubro 
de 1997. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O art. 20  da Lei no 12.490, de 03 de outubro de 1997, passa a vigorar com 
a seguinte alteração: 
Art 20 	  

VII - veículo particular de policial civil ou militar e de guarda civil metropolitano que 
more ou trabalhe no Município de São Paulo e seja utilizado exclusivamente para ir 
e vir de seu trabalho. 
Parágrafo único O veículo mencionado no inciso VII deverá ter afixado no vidro 
dianteiro, selo adesivo identificador, a ser adquirido às expensas do beneficiário, de 
forma a comprovar a permissão da circulação. 
	 " (NR) 
Art. 20  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 10/04/2013, PÁG 71 • 

PROJETO DE LEI 01-001.98/2013 do Vereador Conte Lopes (PTB) 
"Dispõe sobre a instituição de posto da Guarda Civil Municipal para vigilância e 
proteção dos "Clubes da Comunidade". 
A Câmara Municipal de São Paulo: 
Art. 1. 0  Fica instituído o serviço de um Posto de Guarda Municipal em todos os 
Clubes da Comunidade da cidade de São Paulo. 
Art. 2. 0  Caberá aos Guardas Civis Metropolitanos a Vigilância e Proteção dos bens 
imóveis, dos equipamentos esportivos, das áreas de recreação, bem como dos 
frequentadores dos Clubes da Comunidade. 
Art. 3. 0  Os recursos necessários para a implementação desta lei, serão providos 
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, suplementados se necessário. 
Art. 4. 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Folha n° ki do pr 
n°  01.--)00  de 20 

Joãe Caries D1 s Chaves 

RF 	-; CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PI0350-13 

16 - PAR 

PARECER , 16- 01441/N13 _ 	COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0350/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares que insere o 
parágrafo único ao art. 1° da Lei Municipal n° 13.866, de 01 de julho de 2004, com a 
seguinte redação: 

Parágrafo único. Para consecução de suas atribuições, a guarda Civil Metropolitana 
adquirirá e utilizarão seus próprios veículos, inclusive triciclos conforme as suas 
atribuições necessidades e conveniência, que serão incorporado para atribuições da 
Guarda Civil Metropolitana devendo respeitar totalmente os aspectos de 
sustentabilidade." 

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

Com efeito, cuida a proposta de norma de predominante interesse local da Comuna, 
estando amparada no artigo 30, I da Constituição Federal e nos artigos 13, I e 37, caput, da 
Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência para legislar sobre 
assuntos de interesse local 

Como observa Celso Bastos a respeito do tema: 

Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse 
local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que 
qualquer matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer 
maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comuna 
nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por 
razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade 
maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. 
Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente  
com as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou 
menor repercussão, com as necessidades gerais  (in "Competências na 
Constituição de 1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 
1991, pág. 124, grifamos) 

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma 
sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se 
reconhecer a competência legislativa da esfera municipal. 

Quanto ao aspecto de fundo, cabe considerar que a finalidade precípua da propositura que 
é de "fixar a autonomia da corporação quanto à escolha de seus veículos, bem como 
aperfeiçoar o âmbito de atuação da Guarda Civil Metropolitana, pois é certo que inserir o 

17- RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4 17- 01460/2013 
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A 

ANTI 1 10 GOULART 

ALESSANDRO EDES 

TE LOPES 

Folln ne 83 do orne. 

João Carlos D. eh2'/V3 
TéCnieté Mt/' iTistrati 

RF 11 '36 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

P10350-13 

triciclo motorizado ao efetivo de viaturas se efetivará a ronda policial aproveitando de 
maneira sistemática a malha viária da Cidade além de contribuir para diminuir o trânsito" (fls. 
02). 

Assim, a proposta tem como fim a preservação dos bens, serviços e instalações públicas, 
prevendo a utilização de triciclos de modo a dar mais agilidade no atendimento efetuado 
pelos Guardas Civis Metropolitanos na proteção do patrimônio municipal (art. 144, § 8° da 
Constituição Federal). 

41Ik 	Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, XII da Lei Orgânica. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

EDUARDO TUMA 

GEO 

NDRA TADEU 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.uov.br  
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a Conferido 
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(10,t_J oevv,p5,-z c‘44, 

gSlob 

r" 
, 

RECEBIDO 
Comi sã de Administração Pública 
Emglt 143  	 

RF 
Sacreát 	d 	issâo 

RF-1 
VereaJor I A Vereaw::-.. 

■•••••,..."...••••••••■•••••••■••••••••. 

1- ‘,11 .3tar 
da C missão de Administração PúbJea. 

e/t , 

ante 
O pré2 2:3 çan; 	 á dz-.; 

ao § 	art, Ç:o 

• 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Segue_ juntado nesta data dommento_ rubncado__ 
sob fuNa_de informaçá1 

elfg19 
Nome 

RF 
(211111.%■, 	SGP-12 

Elaine Gonç lek.1&`14,1  
jgcratária de Com.- 

RF 100486 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 350-2013 

16 - PAR 
16- 01864/2013 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 350/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador David Soares, que insere parágrafo 

único ao artigo 1° da Lei Municipal 13.866/2004 (referente às atribuições da Guarda Civil 

Metropolitana). 

A iniciativa visa complementar a redação referente às atribuições existentes desta 

• corporação, agregando informações referentes à aquisição e uso de veículos para a 

consecução de suas atribuições. 

Nos termos da propositura, "a Guarda Civil Metropolitana adquirirá e utilizará seus 

próprios veículos, inclusive triciclos conforme as suas atribuições necessidades e 

conveniência, que serão incorporados para atribuições da Guarda Civil Metropolitana 

devendo respeitar totalmente os aspectos de sustentabilidade". 

Na visão do nobre Autor, a proposta busca fixar autonomia da corporação quanto à 

escolha de seus veículos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer pela 

LEGALIDADE do projeto. 

Considerando o mérito atinente a esta Comissão de Administração Pública, uma vez 

• que a iniciativa apresenta relevante interesse público, somos favoráveis à sua 

aprovação. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 4f) /9 

17- RELCOM 
17- 01892/2013 

CORONft AMILO 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 85 

do processo n°01-0350 de 2013, 30/9/2013 
Caio Cesar Rodrigues 
Técnico Administrativo 
RF. 11.267 — SGP.12 

RECEBIDO na 
Comissão de Finanças e Orçamento 
Em 30/9/2013 às 19:00 

Caio Ces Ro gues 
Técnico Administrativo 
RF 11.267 — SGP.12 
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para 	tar. 
Sala da Comiss anças e Orçamento. 

Em 

esidente 
Obs. prazo para anifestação é de 8 dias, nos 
termos ' o § 30  do digo 63 do RI. 

Ao Vereador / À Vereadora 

[tL -e 	t.Int,---3.do 	ne 	-, 	'..)(:tirtlerlt()W 
f'• 	,ei de ;iliONTIaÇãO flib . k,c  
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Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as dev s providências. 

( 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	 de 

Processo n°  01- 	6  

CarrnenclafttlIna Malavazzi 
RF. 11.197 -SGP-12 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 350/2013: 

1°) Qual o entendimento sobre a determinação constante no projeto que, para 
consecução de suas atribuições, a Guarda Civil Metropolitana adquirirá e utilizará seus 
próprios veículos? 

2°) Existem estudos quanto à viabilidade de inclusão do triciclo motorizado para 
uso da Guarda Civil Metropolitana? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Ver.' Jair Tatto, em  
Relator 

er. Robe o Tr 'oli, em 	/ 	/ 
Presidente da Comissão 
e Finanças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha n° 	 de 

Processo n° 
Carmen drna Malavazzi 

RF. 11.197 - SGP-12 

São Paulo, 30 de outubro de 2013. 

36 - OF-SGP12 
35- 00520/2013 

Senhor Prefeito, CÓPIA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 

Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, solicito 
que nos envie subsídios ao Projeto de Lei n° 0350/2013, de autoria do 
Vereador David Soares, que cria o parágrafo único do art. 1° da Lei Municipal 
n° 13.866, de 01 de julho de 2004, e dá outras providências, para que a 
Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Fotocópia do pedido da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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c99áu Aytdo, 

São Paulo, i2e de --Sarn.giA.G de 2014. 

R a; 

RANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

GABINETE DO PREFEITO 

0/,,,, 	1. no o t*/ 
Ref.: OF. SGP-12 n° 00520/2013 

_e  
Processo 01 -  3(*),/, 
VilliCVS Moreira do Naseimeni:o 

RF..11:261 -SC-P-12 

15 - DOCREC 
15- 0011612014 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício acima referenciado, relativo 

ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e Orçamento* 
tIR 

sobre o Projeto de Lei n° 350/13, de autoria do Vereador David Soares, que. 

objetiva acrescentar parágrafo único ao artigo 1° da Lei n° 13.866/04, parai 

prever a aquisição e a utilização, pela Guarda Civil Metropolitana, dos veículos, 

que especifica, transmito a essa Presidência, por cópia, os pronunciamento 

exarados no âmbito da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, contrários à. 

R 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus. 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/GLM/drs 
Resp 0-13 

aprovação da medida. 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
SEGURANÇA URBANA 

GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
COMANDO GERAL 

Do Processo no 2013-0.329.984-0 

,PracczGo 

Vinícius MoOf a do Nascirnen..- 
RF. 11.261 .SGP-12 

Folha de informaçã • no 	 

; 	má:le,e,,,Monàg.d„ 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: Projeto de Lei no  350/13, de autoria do Vereador Davi Soares, que dispõe sobre acréscimo de 
parágrafo único ao art.1 0, da Lei no 13.866/04.ATL.Pedido de subsídios. 

Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

Senhor Chefe de Gabinete, 

Por ordem do Comandante Geral, e em atenção ao exarado por este 

Gabinete, à fls.08, para manifestar especificamente com relação à competência desta Pasta, sobre 

Projeto de Lei n°350/13, de autoria do Vereador David Soares, que dispõe sobre acréscimo de 

parágrafo único ao art. 1 0, da Lei no 13.866/04, estabelecendo que a GCM "adquirirá seus 

próprios veículos, inclusive triciclos...". 

Após detida análise e respondendo os quesitos formulados, sob 

fls.03, conforme segue: 

1° Qual o entendimento sobre a determinação constante no projeto que, para consecução de suas 

atribuições, a Guarda avil Metropolitana adquirirá e utilizará seus veículos próprios? Inicialmente 

o entendimento, considerando-se que até a presente data a GCM adquiriu os veículos necessários 

para cumprimento das demandas de atribuições, é que a atual legislação vigente para a aquisição 

de veículos é satisfatória, portanto torna-se dispensável o acréscimo a redação legal. 

2° Existem estudos quanto à viabilidade de inclusão do triciclo motorizado para uso da Guarda 

Civil Metropolitana? Sim, foram realizados estudos sumários alcançando-se que os citados veículos 

deixam o GCM vulnerável e não atenderiam a demanda de atuação dos GCMs nos diversos 

seguimentos, sendo que, a princípio, verificou-se hipoteticamente o seu alto custo de a uisição e 

manutenção. 

Rua General Couto de Magalhães, 444 — Santa Ifigênia - Tel. 3396-5897 - CEP 01212-030_-,São Paulo /SP 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
SEGURANÇA URBANA 

GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
COMANDO GERAL 

Do Processo no 2013-0329.984-0 

oIna nU  

Processo  

Mor3J ao Masdn':entc:,  

RE.11.2E1.SGP. 12  

)1C Folha de informaçã 

	/ 	(a'S 

3° Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? A propositura legislativa se mostra inócua, vez 

que a legislação vigente permite a aquisição de veículos necessários para a consecução das 

atribuições da GCM e considerando as eventuais atividades realizadas por triciclos, hoje já são 

praticadas por motocicletas. 

Por fim, encaminho o presente com as informações afetas à 

SMSU/GCM, para apreciação da Superior Administraçãoj 

São Paulo, 18 de noverbro de 2013. 

ANÍZIO DE JESUS 	TEZ 
Inspet9Reional 

Chefe de Gabin'éte do Comando Geral 
da Guarda Civil Metropolitana 

Rua General Couto de Magalhães, 444 — Santa Ifigênia - Tel. 3396-5897 - CEP 01212-030 - São Paulo /SP 
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q 1 
Processo  

Vinrdus Moreira do Nascimen•V,3 
RF.11.261-SGP-11 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
SEGURANÇA URBANA 

Folha de Informação n" 	  

do Processo n" 2013-0.329.984-0 

SMSU/GAB 
Sr. Chefe de Gabinete 

em  	a 	  

  

IV *Ma Nakamuni 
C 3ordertaclart 1 SIAU / AJ 
RF. 731.61741111NC 1 

Trata-se de expediente solicitando análise e 

manifestação sobre o Projeto de Lei n° 350/13, que propõe incluir o 

parágrafo único no artigo 1° da Lei Municipal n° 13.866/04, criando a 

obrigação de que a Guarda Civil Metropolitana adquira e utilize seus 

próprios veículos, inclusive triciclos conforme as suas atribuições, 

necessidades e conveniência. 

O Chefe de Gabinete do Comando Geral da Guarda 

Civil Metropolitana asseverou que até a presente data a Guarda Civil 

Metropolitana adquiriu os veículos necessários para cumprimento das 

demandas de atribuições com base na atual legislação e que a mesma é 

satisfatória, entendendo dispensável a alteração proposta. 

Ademais, informou que a utilização de triciclo deixaria 

o guarda vulnerável, além de apresentar alto custo de aquisição e 

manutenção. Ressaltou, ainda, que as atividades a serem exercidas com os 

triciclos são desempenhadas por meio do uso de motocicletas. 

Sob o aspecto jurídico, não parece razoável que se crie 

obrigação para que a Guarda adquira seus veículos, mesmo porque em 

diversas hipóteses a Administração vem entendendo ser mais vantajosa a 

manutenção de frota locada. 
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Processo n° 

Mora do i\iatcirnento 

F. 11231 SGP-12 

n" 	  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
SEGURANÇA URBANA 

Folha de Informação n" 	  

do Processo n" 2013-0.329.984-0 em 	a 

   

   

fda o tlakaalUra 
e:wtensdere SMU Ai 
.tr,731.017-8  i"C 1  

Dessa forma, entendemos que o projeto de lei em exame 

não apresenta condições de prosseguimento. 

São Paulo, 09 de dezembro de 2013. 

LEANDRO BRASIL CHAVES 
Procurador Chefe 
OAB/SP 206.171 

SMSU/AJ 
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Folha de Informação n.° 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
SEGURANÇA URBANA 

Do: Processo n° 2013-0.329.984-0 

t-oina 

processo 

Vinícius Moreira do Nascimento 
RF. 11.261 SG.P., 12 

Debora NIscimento NYE 
RF 771.923. )10 

alVISU 
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 350/13, de autoria do Vereador David Soares, que dtspoe 
sobre acréscimo de parágrafo único ao art. 1°, da Lei n" 13.866/04. ATL. Pedido de 
subsídios. 

SGM/ATL-CHEFIA 

Senhora Assessora Especial 

Reportando-me à solicitação de V.Sa. constante de fls. 7, referente ao PL 

n" 350/13, de autoria do Vereador David Soares, que dispõe sobre acréscimo de parágrafo à 

Lei n° 13.866/04, para prever a aquisição de veículos, inclusive triciclo, pela GCM, com s 

manifestação do Comando daquela Corporação (fls. 9/10) e parecer da d. Assessoria Jurídica 

desta Pasta (fls. 12/13), ambos contrários à propositura, posição que acolho, restituo a V.Sa 

para adoção das providências cabíveis. 

São Paulo, 10 de dezembro de 2013 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

Roberto Port 
Secretário 

Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

Rua Augusta, 435/437 - 7. 0  andar - Consolação - SP - CEP: 01305-000 
Tel: 3124-5199 - Fax: 3124-5128 
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ha n 

P roces% n° 
Elaine 
Reg. 

Ver. Aurélió Ijomura Ver. Abou Anni 

Ver. Ricardo Nunes 

- RELCON/1 
17- 0062612014 

Ver. Jair -Tatto 
Relator 

_ 
7.  

Presidente 
Ver. Adilson Amadeu 

CAUARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 PAR 
16.- 00617/2014 

PARECER N° 	DA COMISSAO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 350/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, 
visa inserir parágrafo único ao art. 1° da Lei Municipal n° 13.866 de 01 de julho de 
2004, que fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana. 

De acordo com a justificativa, a "proposta se destina a fixar a autonomia 
da corporação quanto à escolha de seus veículos", inserindo o triciclo motorizado ao 
efetivo de viaturas. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ali los iam• 
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